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OI. INTRODUÇÃO: OBJETIVO DA MONOGRAFIA

Preliminarmente, é necessário destacar os objetivos deste

estudo, a Him de que se possa evitar tediosa digressão, bem como, orientar o

leitor sobre os teíilas mais importantes a serem abordados

Trata-se de trabalho de conclusão do Curso de Direito da

Universidade Federal de Santa Catarina, sob a forma especial de monografia,

que visa comentar aspectos destacados da legislação pátria, sobre o permissivo

legal da utilização de bingos e similares por determinadas entidades desportivas,

para a obtenção de recursos para o desporto.

Nesta jornada, iniciaremos com um relato histórico sobre o

jogo, trazendo estatísticas sobre essa atividade no mundo e sua ligação histórica

com a existência humana, bem como sobre bingos e sua proibição no Brasil, o

objeto central do estudo

Dar-se-á atenção específica às tratativas constitucionais do

Direito Desportivo, sua relação e autonomia previstas no artigo 217 da Carta

Magna, que servirão de base para o estudo da legislação especial.



Vale registrar, que no decorrer da elaboração do presente

estudo, a Lei 8.672/93, chamada Lei Zico, que instituía as normas gerais para o

desporto, foi totalmente revogada, em função da aprovação pelo Congresso

Nacional e da sanção do Presidente da República da Lei 9.615, apelidada de Lei

Pelé, em 25 de março de 1998, e do respectivo Decreto-lei n' 2.574 de 29 de

abril de 1 998

A Lei em vigor empreendeu atenção especial aos bingos,

como não poderia ser diferente, eis que a permissão do Estatuto legal anterior

causou grandes problemas para a interpretação, o que facilitou sobremaneira a

sua violação

Nesse passo, mister se faz destacar com mais rigor as

mudanças ocorridas na sociedade brasileira com a liberação dos bingos

eventuais e permanentes. Em todas as cidades, de grande e médio porte,

instalaram-se "casas de sonhos e diversão", com prémios em dinheiro a cada

rodada, modificando inclusive o potencial turístico de determinados lugares

Terá também especial atenção os bingos pela TV, estes

últimos que ocupam espaço em todos os canais de televisão do Brasil. Em quase

todos os programas da rede aberta de TV existe o oferecimento de prémios

mediante paga via telefone. Esta verdadeira revolução do comportamento social

por via do jogo, dá-se em meio a grandes debates da sua legalidade jurídica e

sua validade moral, enfrentando críticas de vários segmentos sociais.
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Nesse ínterim, trazendo o tema à realidade catarinense,

destaca-se a legislação estadual, antes e depois da Lei Pelé. No caso em

particular, o estudo direcionará as questões relativas à competência. para

administrar e fiscalizar os bingos neste Estado.

Por último, um apanhado conclusivo sintetizará as

questões abordadas na pesquisa, dando relevância à função social dos bingos no

Brasil, as mudanças ocorridas desde a sua liberação, finalizando a análise da

legislação sobre bingos e similares e as consequências de sua aplicação prática.



02. CONCEITO DE JOGO DE AZAR "BINGO"

Antes de adentrarmos no mérito do estudo, é necessário

destacar o significado da palavra jogo, que de acordo com Plácido e Silvo em

seu Vocabulário Jurídico:

é dertxlado do l.aliln .joclts (di\lertimento, passatempo) é

origillariamenfe tomado o vocábulo pctTa exprimir todo

exetcí.cio oii atividade provo\lida poT di'pertimetllo oii

co/zlo c//ve/.sõo. ''(Sirva, de Plácido e; 1975: 881)

Continua o mestre dizendo que

eln setlliclo esfrilo e cl couvettção Oli colltrato ateatótio.

em vittlide do qual, expondo-se ao azul tnúltio. cls pcutes

se obrigcttn a dar coisa otl dinheiro ao conlrctfatlte. que

se?á o gcttlhcldor se acertctr Oli se teatiza o .falo

itlcer[o. '' (]clem)

Os Bingos se enquadram na categoria dos jogos de azar

mecânicos, cujos ganhos ou perdas dos jogadores, conforme convencionado,

depende da sorte ou destino de coisas, que se extrai de um mecanismo,

constituindo-se por meio de cartões com números que se vão marcando pelo

sorteio ou saída destes números
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Aurélio de Buarque Holanda Ferreira define a palavra

bingo em poucas linhas:

Jogo semelho?lte ao tolo do qual. além de }lllmeros

apa/'ecen7 /eira.ç /los cartões e pedras. "(Ferreira, Aurélio B

H.; 1991: 259)

A utilização deste tipo de loteria para captação de

recursos para a atividade desportiva, objeto central deste estudo, se dá

principalmente com a modalidade de bingos e o que a lei chama de "similares":

onde se enquadram os vídeo-bingos e as máquinas caça-níqueis, famosas no

mundo inteiro

A bem da verdade, a criatividade humana para qualquer

tipo de instrumento para o jogo não tem limites, cabendo-nos, tão somente, a

avaliação social e jurídica de sua inserção na sociedade.
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03. O JOGO DE AZAR NA SOCIEDADE HISTÓRICO

A existência do jogo é inerente à existência e convivência

social dos homens. Desde os primórdios, os homens procuram através de

atividades variadas o entretenimento e o passatempo

Prova disso são as mais longínquas origens dos jogos nos

povos primitivos, que eram ligados especialmente às cerimónias religiosas,

terminando sempre com um culto a um deus ou herói. Não servindo como prova

da pré-existência do jogo de azar, mas comprovante cabal do interesse do

homem por diversão, é que cerca de 4.000 A.C. os egípcios primavam pelo
exercício físico e as leis de Maílu emprestavam à ginástica um sentido religioso,

impondo a sua prática obrigatória

Ao longo dos anos, as atividades desportivas e jogos de

qualquer natureza, foram criando importância nas sociedades antigas, até por

sua intrínseca ligação com a religião e o culto aos deuses, motivo pelo qual o

regramento das modalidades despertava interesse, iniciando os debates sobre as

normas do exporte e da prática de jogos. Há notícia de objetos relacionados aos

jogos há 3.000 anos A.C., estes identificados nas ruínas da antiga Babilânia.

Os Gregos e os Romanos em seus./ages pzíó/fc'os, como os

olímpicos, davam importância pública e ascendência social aos jogadores,

submetendo as regras ao sábios e filósofos. Desde as prismas eras os jogadores,
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em sua maioria de classes baixas, viam na jogatina a oportunidade de ascender

socialmente.

Certamente o jogo deve ter seu início ligado a aspectos

religiosos e culturais. Seguramente os casos mais característicos são os jogos

gregos e os romanos. E sabido que não havia na Grécia ou em Romã jogos que

não estivessem ligados a divindade, nunca podia haver um evento público sem

um sacrifício aos deuses.

Tanto que o jogo de pelotas, um dos pioneiros, criados no

início da civilização romana, já servia de pretexto para realização de grandes

apostas, onde se envolviatn vastas quantidades de vestes, plumas, ouro e até

escravos, ou seja, é uín dos primeiros contatos do homem com o que até hoje

Ihe fascina: a aposta

Contudo, com o aumento significativo da relação do

homem com o jogo, envolvendo vultosas somas de dinheiro, a sociedade passou

a assistir a veemente reação da religião cristã, tornando-se a Igreja Católica a

maior adversária da jogatina no mundo.

Os principais argumentos contrários a atividade estudada,

era ligada a possibilidade de desconstituição familiar que o jogo pode causar,

levando, da noite para o dia, várias famílias à bancarrota

Raríssimos eram os defensores do jogo ligados à Igreja,

um dos que ÍTlanifestaram-se favoravelmente foi São Tomaz de Aquino, em

brilhante relato sobre a necessidade do homem ter um lazer, bem na época em
13



que as discussões sobre a licitude e moralidade do jogo permeavam às

proibições e perseguições da Igreja Católica na idade medieval, dizendo que:

EI hombre itecessila de cuando etn ctiatldo del repeso

corporal, potqtie srs .fuerzas sotl limitadas e incapctces

pctt'a lim ílaba.to ilimitado. Y et alma exige tatnbiént

someterse ptoporcioltalmettte a esa ntisttlct ley. plies slítl

energias siíll tgucümente litnitadas y , cuatldo se excedetl

em tllodo de obrctr siente+l .fadiga. Ademãs, el alma, en srs

operaciotles. xla titiida al. cuerpo. usando de los órgatlos

setisibtes pcJla leal.izat sus actos; y cuattdo fale al mlitlclo

de ]o sellsible. se })toduce cierÍo cansaço de la })arie

atlimcit(...)Sabiet](io, pties (]lie el encanto det alma se

haltct eti el placer, debenlos buscar lim ptacer aplopiado

cllie cllixlie la .fatiga espiritual proctitatldo um rebajametlto

e/z /a fe/lcfo/l c/e/ e.s;9í/ í/z/.(Santo Tomas, 1955:42 1)

Tamanha era a pressão da Igreja, que até os grandes

Monarcas proibiram o jogo em toda a Europa. Com o descobrimento das novas

terras por volta de 1400 D.C., as Índias se tornaram num grande cassino, onde

comerciantes e mercadores podiam jogar e apostar suas fortunas. Tal fato não

passou despercebido pelo Imperador Cáries V, da Espanha, que proibiu o jogo

com os seguintes dizeres:

''Mttchos .factores de Mercadores y Cargadotes de estas

l\eyttos .itiegcln etl las Índias à naipes, dados e y oitos

.juegos, com (lue sucede perder sus hacietl(ices y las



encomendadas, ett ofensa a ])ios ituestro Seãor, grave

dano y remedio de los ittteressados, para cubo perjuicio

proltibintos ) defendemos, que ningúm. Factor de

ittercarder, puída jurar, ni julgue en las Índias á

tlctipes, tli á dados, ni á oiros juegos, etl que inlervegtlam

d//le/o.ç, ./oya.ç, /.poa, l/ o/ras cosas. "(Alcatund, José

Antõnio Gonzales, 1 993:.89)

Havia portanto, varias proibições, mas com muito pouca

fiscalização pelos órgão que perseguiam o jogo, eis que na idade média há

registros de uma participação efetiva da nobreza e de funcionários dos reis e dos

governos envolvidos em grandes apostas

Na perseguição ao baralho, dominó, brigas de galo e

corridas de cavalo, houve até quem limitasse os valores das apostas, como o Rei

Felipe ll em 1 594 que limitou à ''d/ez /)e.se.ç de oro el? zrn d/a /?a/u/a/ de ve//z/e y

cz/a//.o bo/a.s'', cedendo às pressões do povo, amante da jogatina.(Alcantund,

1 993: 89)

Interessante destacar nesse apanhado histórico, que a

primeira loteria patrocinada pelo governo que se tem notícia, ocorreu na

Inglaterra em 1566, onde a então Rainha Elizabeth l criou o jogo oficial com a

maior parte da arrecadação destinada ao reino

Seguindo-se então, as sociedades modernas discutiram,

como até hoje, a valoração moral do jogo e a sua influência no meio social,

resultando eill variadas reações legislativas, com a criação de diversas leis nos
15



mais diferentes países, no tocante a proibição e liberação das apostas e dos

bingos

Nesse ponto, soma-se o aparecimento dos cassinos no fim

do século XVlll, o aquecimento da discussão jurídica, bem colmo, da

propagação das casas de jogos, com a destinação de recursos para os mais
variados fins.
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04. O JOGO NO BRASIL PROIBIÇÃO LEGAL

No Brasil há registros de intensas discussões sobre a

liberalidade dos jogos de azar desde 29 de outubro de 1826, quando o

Imperador proibiu em todo território nacional a sua aplicação

Em seguida, a proibição dos jogos de azar se estendeu na

lei 6.259 de 10 de fevereiro de 1944, que só regulou os artigos proibitivos

inclusos na lei de Contravenções Penais, relativa ao jogo do bicho e demais

loterias que não fossem do Governo Federal, ou por ele avalizadas. Por último,

em 30 de abril de 1946, o golpe fatal na prática de cassinos e casas de jogos no

Brasil, quando foi promulgada o Decreto-lei 9.215 que proibiu toda prática de

jogos de azar e revogou os decretos anteriores que de alguma forma

autorizavam os cassinos. (O Decreto 241 de 04 de fevereiro de 1938, por

exemplo, dispunha sobre o imposto de licença para funcionamento de cassino no

Distrito Federal.)

Por volta de 1946, o Brasil tinha, aproximadamente 72

cassinos que empregavam mais de 60.000 pessoas. Dentre os mais famosos

estão o Cassino da Urna, O Copacabana Palace no Rio de Janeiro e O Grande

Hotel Araxá em Poços de Caldas, que já registravam a presença de milhares de

jogadores do exterior

Acaloradas teses surgiram, das quais os argumentos de

mérito relativos a legalização dos jogos de azar podem ser enquadrados até hoje
17



em dois grandes grupos: o que congrega as razões sociais, culturais, morais e

religiosas, e o segundo que abrange as razões económicas

Os argumentos contrários ao jogo, geralmente de cunho

moral, tem supedâneo no pensamento dos lideres da igreja católica e demais

conservadores, que acreditam ser o jogo incentivador da prostituição, do

alcolismo, das drogas com a possibilidade de lavagem de dinheiro sujo em

apostas ou ostentação de milionárias casas de jogos, e ainda, a possibilidade de

arruinar lares e famílias inteiras no vício da jogatina

Dentre eles, em recente artigo no Jornal Folha de São

Paulo, o ex Ministro da Indústria, do Comércio e do Turismo, Francisco

Dornelles, contesta a liberação do jogo no Brasil:

I'em se a.fincado que o .jogo contribui pata nlethor

(iisllibuição de I'etldct. Ao colltr(iria: cottcettl.ra cl rendct.

ao ttallsleri-la parca as mãos dos que o explo?am. Os licor

são ricos potqxle pião jogam. Q.içando começa)n a .vogal'.

ctcabam pobres. (...)O Jogo tclmbém não cotltribtii para o

cuitnetlto da arrecadação .fiscal. A razão e tlluito simples:

os impostos qiie o Estado recolhe dos cassittos vêm dcts

pessoas qtle retltinciaram a gastar de seu consumo Oli

deixarcttu de investir. Sendo assim, o que o Estado recebe

dos cctssitlos é ditlheü'o que deixa de cu'l'ecadar cl lítlll.o de

tnlpostos sobre o c(}tlsiinlo ou sobre a tenda do

.jogcldor. (...)O .jogo é o meio anais eficaz para jlisti.ficar o

cuimenlo ilícito do património e para limpar dinheiro
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sujo, como (iecorrenle (io tráfico de

e/?ío/Face/?/es.(Publicado no Jornal Folha de São Paulo do dia

08 de abril de 1998- 2'caderno, pag. 02)

Os defensores, veementemente contestam as acusações, há

muito já levantadas, com argumentos bastante convincentes. Dentre eles, são os

números impressionantes da cidade de Las Veias nos Estados Unidos, bem

como os relativos a aumento do emprego, turismo e arrecadação de impostos

Senão, vejamos trecho de recente discussão sobre a liberação dos cassinos no

Brasil no discurso do Deputado Federal Décio Knopp -PDT/SC, pronunciado na

sessão da Câmara dos Deputados do dia ] 8 de maio de 1998:

é preciso qlie o Brclsil se liberte do procedimento e da

itt.fluêtlcicl cla sociedade mais reli'ógiada e cotlsetvadot'a,

pat'a cltle possa ttst{.fi'lttr dos beTle.ficloso do

futtcionametllo dos cassittos etn gralldes empreetlditnentos

}loteleiros tios niutlicípios com vocação turística. Sela

uma .coima illigualável de incremental o turismo tlaciotlal

e de opoltiitlizal os no\los e grandes ittvestilnetllos. latlto

nacloltals comia ttilertiaciotlctls, tla cltea de hotetatia,

ellt.tetetliniettto e de lazer, além de geral' milllales de

}lovas opoilliltidades de trabalho, e de possibilitar linfa

arrecadação sigltilicciti\la com a triblilação do jogo. Fará

ctitldct com (late milhares de brasileiros deixetn de se

destocctt para ])aíses onde o .toro é perntitido e cltrairá

lnuilo mclis liitistas estrangeiros. Assim, o Pais poderá

19



sctir da ittcõmoda posição de 50o colocado tlo rcttlking

mutldtal de recepção de turistas.

Há ainda, de acordo com o parecer do Senador Gilberto

Miranda Batista na Comissão de Assuntos Económicos do Senado Federal sobre o

Prometo de Lei 4.652/94, nos Estados Unidos da América do Norte, 27 Estados

que possuem cassinos e 48 dos Estados Americanos possuem jogos de alguma

forma. O jogo foi legalizado nesse país em 193 1, no Estado de Nevada onde fica

Las Veias

Segundo o Senador, a indústria do jogo nos Estados

Unidos faturou no ano passado USS 27 bilhões de dólares e em termos de

geração de emprego, somente na cidade de Las Veias são mais de l milhão de

postos de trabalho. Especiflcadamente, são mais de 375 mil empregos diretos e

500 mil indiretos nos cassinos e 100 mil em outrosjogos.

As impressionantes cifras, economicamente, dão larga

sustentação a recente atenção do legislador pátrio em liberar o Bingo e similares

no país, com a sua relação determinada em lei para contribuir com o
desenvolvimento do esporte. Os ''.s/nl//a/e.ç" de que trata a legislação específica

anterior, que será à frente esmiuçada, é fruto da criatividade infinita dos nossos

dignos deputados federais, que assim viabilizaram a liberação de todos os tipos

de jogos de bingo eletrânicos. Finalmente as famosas máquinas caça-níqueis

conseguem escapar da forte proibição legal brasileira

Quanto à continuidade das discussões sobre a liberação

completa do jogo de azar no Brasil, e a introdução do permissivo legal dos
20



Bingos e Similares, é absolutamente comparável à intensa campanha de vários

órgãos para a liberação dos Cassinos, bem como a atuação dos mesmos nas

sociedades estrangeiras, cuja referência é sempre a experiência dos Estados

Unidos

Tanto que, há um Comité Nacional Pró-Legalização dos

Cassinos no Brasil, fundado em 1980 por Ciro Batelli, que num documento

político, aponta dados interessantes

Existem ho.je 2. 131 cassitlos tlo fduTldo, 1986 cassinos

.ficam nos ]08 pctises que tem atividclde legalizadct.

Existem clittda, 146 ttavios cctssitios, cotltrol.cldos pot 47

('.ices. Marititnas. Nos Estados Unidos, que re})lesetlfcum

1./3 do mercado mulldiat, existelll f)78 cassittos sltiia(ios

etn 298 cidades.O mimero de tenistas em J-,as Verás em

1995, J'oi tle aprmcimadamente 30 mil.iões de \lisitcttlles.

l)estes, 2.897.000 lfolclm estrangeiros. Vate lembrar, qtle

todo o Btasil recebeu pouco fetais de 2,5 milhões de

\ isitatltes }io ano passado.

Salta aos olhos a transformação social que o incentivo às

atividades de jogo trazem às sociedades. No caso ç?/ó exa/lle/z, o fomento ao

desporto é o motivo principal para a sua liberação, sendo a Lei Peté, às

escâncaras, voltada para o destaque a essa atividade

Comojá foi dito, mais de 100 países no Mundo tem o jogo

totalmente liberada, sendo que na América do Sul, o Brasil perde muitos turistas
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para a Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile, Bolívia, Peru, Colâmbia e

Venezuela por não apostar nesta transformação cultural.

Deixa-se de dispendeu maiores comentários sobre o

assunto para não deixarmos o escopo da pesquisa, mas não podemos deixar de

destacar a situação mundial frente ao jogo, nem ao menos a situação específica

do famoso "jogo do bicho", que apesar da proibição, movimenta milhões de

dólares na economia informal brasileira

Diz a Lei

Art. 58 - 1-:lplorar oii teatizctr a loterta detlomittadct .jogo

do bicho, Ol{ praticar quctlqtiel' ato relativo a s]ic]

}.eatização Oll exploração.

])ena: prisão simples de 04(quatro) meses a 01(um) alto, e

}n 11]. fa.

Esta proibição, que de início causou grande perseguição

de seus apostadores e muitos confrontos com policiais, principalmente no

Estado do Rio de Janeiro, aos poucos foi sendo suplantada pela falta de

interesse das autoridades, muitas vezes motivadas com propinas, bem como pela

baixa lesividade da conduta tida como delituosa

Esta sim, a contravenção penal mais praticada em todo o

território nacional, comprovadamente responsável por corrupção policial e

ligação com o tráfico de drogas do Brasil, exclusivamente pela insistente tese
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dos Governos brasileiros através das décadas, de não regulamentar esta

atividade tão popular.

E mais um caso típico de jogo de azar que, à sombra da

lei, fornece boa margem de premiação, detém a confiança dos seus apostadores,

e estrutura suficiente para corromper a polícia. Caso o governo agisse à

exemplo da Lei Zico e depois, Lei Pelé, que regulamentou os Bingos

determinando contribuição de percentagem para o desporto, muito dinheiro já

teria sido destinado para o desenvolvimento do Brasil, reduzindo a corrupção

Tal procedimento foi possível, graças à autonomia que a

Constituição Federal dá ao desporto, e a vontade política do legislador, que há

muito já vinha sendo pressionado para provocar a liberação do Bingo
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05. A CONSTITUIÇÃO E O DESPORTO

Por toda a legislação ordinária que legalizou o bingo no

Brasil ter sido pautada e motivada pela obtenção de recurso para o desporto,

vale analisar a autonomia desportiva e de suas entidades, bem como a

Constitucionalidade do Direito Desportivo, para que se possa compreender a

motivação ideológica do legislador, quando autorizou os jogos de azar no país,

com o fito de subsidiar entidades desportivas

Diz a Constituição Federal Brasileira no Capítulo lll,

Seção 111, intitulado "Do Desporto

Árt. 217 - E dever do Estado fomentar práticas
z ..n:+A r/n /P/ rlf

desportivas forntats

iilll ot)seT' \ycittos:

1 - ct atiloilomicl dcts etttidades desportivas ditigetttes e

associações qliatllo a sua orgaltização e funcioTlalnettlo

e nQ.o ( 9

Como bem destaca Álvaro Mello Filho

No plano do dilecto, a alttouomia é concebida pol
Zatlobini como (.t .facilidade qTte tem algumas associações

de orgallizclr-se jlilidicatTlettle, de criar lim direis.o

!)t(}prio, direito não só recotlhectdo como ta] pelo Esíctdo

mas cine este itlcor})ora a seu próprio ordenctmetlto
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jurídico e declara obrigatório como as demais leis e
o/,c/e/la/71e/?/o.ç. ''( Metia Filho, Alvaro, 1995:47)

Na dicção do preceito constitucional destacado, esta

autonomia das entidades, dos dirigentes e associações desportivas expressa'se

no resguardo de administração própria, ou seja, de que Ihe é inerente ou

exclusivo quanto a sua organização. e funcionamento, sem discrepar das

diretrizes legais federais

Assim, importante salientar que é a autonomia desportiva

atribuída na Constituição Federal, que permite às entidades profissionais a auto

gestão de seus recursos, uma vez que verbas da União são prioritárias para a

promoção do desporto educacional, ou seja, o não profissional

Árí. 217 - ll - a destitlação de recursos pi'tblicos pal'ct ci

pt'omoção priorilal'ia do desport.o educctcional, e, enl

casos es})eci.ficou, para o desporto de alto rendimetllo;

111 - o ttalanlettto difetetlcicldo para o desporto

plo.fissiotlal e não plo.fissiotlal;

O repasse de recursos financeiros estatais para o desporto

educacional, não profissional, justifica-se por ser esta manifestação, instrumento

a serviço da formação e promoção do homem, além de conduzi-lo a inúmeras

virtudes sociais

Além disso, com este ll do artigo 217 abrem-se

perspectivas de um suporte financeiro público mínimo indispensável para uma
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"performance" condigna das representações nacionais no desporto-competição

de alto rendimento, nos casos específicos de disputas de nível olímpico

mundial e continental, que reconhecidamente difundem a imagem do país por

todo mundo, sugerindo organização e desenvolvimento

O desporto não pode ser vislumbrado apenas como um

dever constitucional ou como uma obrigação pública, mas deve ser reconhecido

com um dos direitos do homem, configurando-se como tarefa tanto do Estado

como da sociedade

A referência constitucional do desporto, como uma

atividade merecedora de proteção e impulso por parte dos poderes públicos

harmoniza-se com as tendências universais que favorecem estas práticas

desportivas, como um novo direito fundamental dos cidadãos. Por isso, dizem

os doutrinadores que o Direito Desportivo é um instrumento fundamental para a

democratização das práticas desportivas e do lazer, para a promoção cultural e

desportiva de todos, para a integração social dos favorecidos e para o respeito

dos direitos humanos

Para esse alcance social, a autonomia desportiva, elevada a

nível constitucional, quer em função de novidade para o nosso sistema jurídico,

quer em virtude de sua complexidade e melindre em matéria de articulação entre

poderes públicos e entidades desportivas privadas, visa inibir o dirigismo estatal

das atividades desportivas, cuja orientação está fundamentada em toda

legislação infra-constitucional



Alvará Meio Filho, mais uma vez, em sua obra O Desporto

na Ordem Jurídico Constitucional Brasileira, assim dispõe sobre a autonomia do

desporto

A attloltollttct desportiva (art.217, 1, da Lex Magna)

del.ineict illtlcl tlovct con.figurclção, seja suptimitldo o

excesso da tliíelcl do ltsi.ado tio (desporto, seja eslimlilatldo

o papel iitsiibstitui.vel da Sociedade no J'ometlto do

desporto. porqlianto é permeada por uma .ftl.oso.fia

pro.ftiTldatuctlíe evotliltxla, el?l que se motixFcitll a

climplicidacle entre o movimettf.o associativo e o Estado,

mas onde ci primazia da iniciativa é nlani.festatnenle

reco/l/lec/c/a à .Soc/ec/ade."(Mello Filho, Alvará, 1995: 2 1 9)

Assim, note-se que a lei, a seguir, articuladamente

analisada, autoriza a utilização de bingos para fomentar o exporte, devido ao

aparato constitucional da medida, que inegavelmente mudou o panorama social

brasileiro com a inserção de milhares de bingos, máquinas de vídeo-bingos e

sorteios pela televisão

A Lei que regulou a matéria foi, inicialmente, a Lei
8.672/93, que adequou as estruturas desportivas às exigências da vida nacional,

insertando o Bingo em seu artigo 57, prevendo também as modalidades

similares
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Conforme a Lei anterior, somente entidades de direção

desportiva de no mínimo três modalidades olímpicas, com comprovada

participação em competições oficiais, bem como entidades de administrações

estaduais de um só exporte olímpico, poderiam dar guarida à estrutura do jogo

lícito para sua arrecadação.

Deixou a cargo do governo Estadual optar pelo Orgão que

iria fiscalizar as casas de jogos, deixando de destacar as percentagens da

arrecadação que caberiam às entidades, cabendo ao Decreto 981/1993 esta

tarefa

Um dos principais feitos administrativos foi a criação do

FUNDESP, Fundo Nacional de Desenvolvimento Desportivo, posteriormente

extinto e substituído pelo Instituto Nacional de Desenvolvimento ao Desporto,

suborndinado ao Ministério da Educação e do Desporto, para promover o

desporto não profissional, com 25% dos recursos arrecadados das loterias

oficiais do Governo (Será, Mega-Sena, Loto e Loteria Esportiva Federal)

Em que pese o avanço significativo da Lei 8.672/93, foi

suplantada recentemente pela Lei 9.615 de 24 de março de 1998, a chamada Lei

Pelé, por ter sido baseada em projeto de Lei do Excelentíssimo Senhor Ministro

Extraordinário do Desporto, Edson Arantes do Nascimento, o mais famoso

jogador de futebol do Mundo

Esta Lei deu especial atenção a matéria em exame, que são

os bingos, regulando detalhadamente a atividade, que desta vez mereceu um

capítulo, não só um artigo, como na determinação legal anterior
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06. A LEI 9.615 DE 24 DE MARÇO DE 1998 LEI PELE

A Lei Pelé, regulou os bingos no Brasil. O capítulo IX ,

nos seus artigos 59 e 60 assim determinam:

Arí. 59 - Os .jogos de bittgo são perm

feri'ilório n(-tcionctl lias termos destct Lei.

Art. 60 - Ás etllidades de ctdnlütistração e pT'ética

desportiva Í)oderão credeTlcial'-se junto a União pctta

explotcxr o .jogo de bingo permanente Oli evenfuat., comi a

ftllalidclde cle angariar I'ecursos para o .fonletlto. '' Çq\de

Anexo l)

ifidos/ r [

Manteve-se assim; o permissivo legal da lei 8.672/93 que

autorizava utilização do bingo para obter recursos para o desporto, no entanto,

não exigiu às entidades de prática desportiva o exercício de três modalidades

olímpicas, apenas citando que deve haver uma finalidade da entidade com o

esporte e ser filiada a uma entidade de âmbito nacional, pelo prazo mínimo de

três anos.(artigo 62, 1)

Nesse passo, esportes não olímpicos como o surf. por

exemplo, não poderiam sustentar uma casa de bingo, o chamado bingo

permanente, pois o estatuído no artigo 62, IV prevê a melhoria do desporto

olímpico
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Com muito discernimento, conceitua-se o bingo

permanente no Parágrafo União do Artigo 60 que diz:

Cottsidetcl-se bingo permanent.e ciquel.e realizado em

scllas proptias cotll utilização de processo de extl'ação

isetllo de cotltctto htimatlo, que assegure total. l.isltt'a (ios

resulícldos. inclusive cota o apoio do sistelma de circuito

Jecllctdo tlc lelexlisão e di.faisão d.e som, o.feT'ecetldo

prémios exclusi\lameltte eln ditiheil'o. Ç-J\de À.nexo \)

Note-se que, neste artigo em destaque, surge a exigência

do sistema eletrõnico para a lisura do processado, preocupando-se o legislador

com a possibilidade de fraude aos apostadores, bem como a exigência dos

prémios en] dinheiro

Tal exigência é muito pouco observada, não raras vezes

flagramos as casas de bingo })ermanente oferecendo carros populares como

forma de estimular as pessoas à comprar as canelas de apostas. Esta prática é

flagrantemente ilegal, ante a clareza solar da deteminação regente

Tal atitude deve ser rechaçada porque com a promessa de

sorteio de um automóvel durante uma rodada do Bingo, havendo poucos

apostadores e na iminência da casa não conseguir obter o lucro, provavelmente

vai ser prejudicado o dinheiro visado à entidade desportiva, ou seja, vai ser

sonegada a destinação do recurso sobre a alegação de falta de quorum. Uma vez

sendo exigida a premiação em dinheiro, como em qualquer bingo, somente o
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arrecadado entre os apostadores é que estará sendo sorteado, diminuindo a

possibilidade de fraude. Senão vejamos o artigo 68

A ptetniação do btttgo permanente será apenas etn

dittheiro, ctt.jo montante não poderá acceder o xlalol

arrecadado poi' pctrtidct. " ÇV\de hxnexo \)

Quanto ao bingo eventual, ainda que a Lei não tenha

destacado, por óbvio, são aqueles de carácter temporário, que abrigam vasta

modalidade de bingos e, porque não dizer, dão sustentação para várias

concessões. Em outras palavras, são festivais de premiações, sendo estes

prêmios os mais variados, como móveis ou imóveis, dinheiro, ou qualquer outro

bem imaginável

Há algum tempo, após o permissivo legal de 1993,

surgiram centenas de bingos eventuais em Estádios de Futebol, os chamados

''Bingões" atraem público excepcional, geralmente aos domingos à tarde, lotanto

arquibancadas e ocupando os espaços do tramado

Foi daí que surgiu a permissão para a atuação dos Bingos

via Televisão, bastando citar o exemplo catarinense da Casa Feliz, sistema de

bingo eventual que premia o apostador com carros, TVs e casas mobiliadas.

Para a formação de um bingo permanente ou eventual, a

partir da publicação da Lei 9.615/98, deverá ser requerida junto à União, ou

órgão declinado em decreto regulamentar. Para a obtenção da aprovação os
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pretendentes deverão cumprir os requisitos obrigatórios básicos como

apresentação de certidões negativas, parecer favorável da Prefeitura Municipal

Uma exigência interessante é a estipulada no artigo 62

Vlll, do referido diploma legal

Vlll - aptesetltação de pjatita da sala de bingo,

denlollsttalldo ter capacidade mítümcl pat'a duzetlías

pessoas e local isolado de decepção, sem acesso dtlelo

pata a sala.

Vejamos que este inciso é altamente positivo para o

espírito da lei, contribuindo para rechaçar as críticas ferrenhas dos movimentos

mais conservadores da sociedade. Isto porque, como visto, somente serão

aprovados os bingos permanentes que tenham uma estrutura suficiente para

suportar duzentas pessoas, o que requer de imediato um grande investimento

A exigência de uma superestrutura nesse tipo de negócio

representa de imediato muitos empregos, desenvolvimento e modificação do

panorama turístico das cidades, daí a importância de ter-se a apreciação do

Poder Púb[ico Municipa[, que no seu parecer discorrerá sobre a ]oca]ização e

viabilização do Bingo

Chama atenção ainda, a exigência de que haja local isolado

da recepção, dificultando o acesso de qualquer pessoa na sala de jogo, visto que

é proibido o acesso de menores de 18 anos, a teor do artigo 71, $ 4' da Lei sl/ó

exaiiieli
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Não poderia se admitir no ordenamento pátrio tal situação,

onde crianças tenham acesso à atitude de jogar deliberadamente, mediante

apostas em dinheiro, tendo em vista a consciência não definida da importância

do dinheiro. Ou seja, para um menor perder-se nas suas possibilidades

financeiras é muito mais fácil, do que um adulto que trabalha e tem pleno

conhecimento das dificuldades ou de sua realidade económica, podendo

controlar os seus impulsos com mais racionalidade.

Para assegurar a lisura do jogo na sua modalidade

permanente e eventual, também há a previsão de que todo o maquinaria que

impulsiona o sorteio deva ser submetido a uma perícia oâcial, que emanará

parecer semestral acerca do funcionamento aleatório que olvidara o sorteio de

números, do qual se destina a atividade de bingo.

Quanto a responsabilidade civil, sabemos que

Att. IS9 - clqliele que por ação ou omissão xloltitltátia,

negligência Oll impritdêtlcia, viol.ar direito, Oli caiiscn'

t)te.juízo a out.rem, fica obrigado cl reparam' o

da/zo. ''(Código Civil Brasileiro)

Teoricamente, todo ato cível que cause prejuízo aos

apostadores de casas de bingo, seriam de responsabilidade direta do
administrador do negócio, geralmente o empresário que investiu os vultosos

valores necessários à estruturação do bingo
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Ocorre que, por força do estatuído na Lei Pelé, a

responsabilidade civil sobre os ates e prejuízos ocorridos nas casas de jogos

permanentes e nos bingos eventuais são de inteira responsabilidade da entidade

desportiva que obteve a concessão pública.

Diz o artigo 61 da Lei 9.615/98

Arí. 61 - Os bingos .filtlcionalão sob a respotlsabitidade

exclusixFa das entidades desportivcts mesmo que ci

adminislrcição da sala sejct etltreglie a empresa comercial

fc/ó/zea. ''(Vide Anexo l)

Assim, criou o legislador maneira eficiente de manter um

cantata permanente entre a entidade e a administradora do negócio, eis que a

preocupação e responsabilização sobre qualquer prejuízo a terceiros recaiam

sobre os mesmos

Por óbvio, surgirão questões referentes às dívidas

contraídas pela administradora. Por exemplo as dívidas trabalhistas e dívidas

originárias de títulos executivos extra-judiciais.

No nosso entendimento, a exigência legal se refere à

responsabilidade dos ates dos bingos com relação a premiação, lisura e
manutenção da casa de jogo, as demais dívidas do negócio deverão ser
resolvidas com a administradora
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Não se afasta porém,, a possibilidade de se propor uma

ação de execução ou reclamatória trabalhista contra a entidade desportiva, em

casos de desaparecimento dos comerciantes intermediários da relação, ou pela

extinção do bingo permanente e dissolução dos bens

Ainda assim, o caráter é precipuamente relativo às

obrigações assumidas com os usuários do bingo, diretamente envolvidos com o

jogo, do qual pretendem obter, por via de sorteio, compensação pecuntãrta

Por isso, todo o cuidado necessário quando a

administração da sala de bingo for entregue a empresa comercial, que conforme

a Lei de regência, deverá apresentar as devidas certidões negativas fazendárias,

nos cartórios judiciais e extra-judiciais, regular situação na Junta comercial e

principalmente, comprovante de contratação de uma firma de auditoria

permanente, que se responsabilizará pela fiscalização diária das arrecadações.

Esta relação se dará através de contrato entre a empresa

comercial e a entidade desportiva que preencha os requisitos suão elencados

para aprovação de sua mais nova fonte de rendimentos, responsável pelo
desenvolvimento do exporte olímpico, o bingo

A Lei 8.672/93, conhecida como Lei Zico, que antecedeu

a em vigor, não estipulava um percentual mínimo para ser destinado às entidades

desportivas, isto causou grandes discussões, e, mais uma vez, os críticos da

liberação do jogo no Brasil apresentaram exemplos de Bingos e outras

festividades que tinham o respaldo legal, com a receita final destinada para a

entidade inferior a 1% da arrecadação bruta
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Felizmente, o texto legal preceituou percentual obrigatório

para ser destinado à atividade desportiva:

Arf. 71 - A entidade desportiva receberá titn perceillltal

mitlimo de 7% da receia.a bruta da scllct de btttgo oi{ bingo

el,e///zra/. ' (Vede Anexo l)

A bem da verdade, a percentagem determinada é muito

inferior ao ideal, mas por outro lado, todo o investimento que a própria lei

exige, com todas as exigências contratuais e burocráticas, em sendo a taxa

obrigatória estipulada a maior, pot'cos empresários investiriam nos bingos,

tornando a tentativa de desenvolver o esporte sem estímulo, sem efeito

Da mesma forma, maior seria o estímulo de se burlar a

fiscalização e realizar o conhecido "caixa dois", modalidade fraudulenta em que

os donos de bingos anunciariam prêmios menores do que os arrecadados com o

flm de diminuir consideravelmente todos os encargos sobre os seus lucros

Senão vejamos parte da reportagem publicada no Jornal Folha de São Paulo do

dia 06 de abril de 1 998:

segultcio o ex-.fütlctotlario, os bingos possuem uma

contabilidade pctralel.ct'' , o cotthecido ''caixa 2 ' , parti se

llxltat dos tnlpostos. A ntovinletllaçao .finallcetra (ie .fat.o

dcls casa .fica escondida. ''So os bolsos dos donos .ficam

sabendo.''. dectcttoti Reis a Fothct. Ao lfttlal. de cada

expetJietlte. segundo aplirol{ a CPI illstalada pala ctpiiiar
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os bingos etn Minas, as duas casas .faziam relat(5l'ios

totalmente .fictícios, regisl.rculdo uma movimentação

Jitlatlceira inferior ao que de lfato joi apostado.ÇTSP- 3'

Caderno , pag.4)

Denúncias como esta são comuns, até com relação à

reclamação de dirigentes de entidades desportivas que recebiam propostas de

empresários, dos quais só aceitariam a parceria se fosse diminuído o percentual

mínimo, logicamente sem o conhecimento das autoridades de fiscalização

Sem dúvidas, um obstáculo para esta manobra, é a

obrigação da entidade desportiva de apresentar semestralmente um balanço d(i

valor arrecadado e a sua destinação para o incentivo ao desporto e sua

modalidade olímpica, ex vi do Parágrafo Unico do artigo 70

Palágrclfo t.Jnict - as etttidades desportivas prestclrão

conlcts selilestralmetlte ao poder pt'tblico dct aplicação dos

rec///.se.s /za\,ído.ç no.ç ó//egos.(Vede Anexo l)

Da mesma forma, a lei veda qualquer outro tipo de

máquina de diversão ou jogo de azar na sala de bingo, motivo pelo qual,

podemos perceber na antesala tais maquinarias

Diz ainda a lei
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Att. 74 - Netthllnla outra modalidade de jogo ou similar.

que não se.ja o bingo pelmattente ou evetltuat, poderá sel

az/ío//zada co/zl /)a.se /le.s/a Z,ef. ''(Vede Anexo l)

Assim, por evidente, são proibidos no Brasil todas as

máquinas de Vídeo Bingo e similares, eis que não caracterizam-se como

eventuais ou permanentes

E não venham dizer que o vídeo bingo poderia ser

interpretado como eventual, uma vez que está sempre ligado esperando o

apostador, e não, somente em ocasiões especiais.

Nesse ponto, é importante ressaltar, que há ainda vários

bingos que não obedecem a lei nova, bem como várias casas que contém os

vídeo bingos eletrõnicos mais variados, sem que estejam em flagrante

desrespeito a norma vigente.

E que as autorizações para o seu funcionamento que foram

dadas anteriormente a publicação da Lei Pelé, são baseadas em contratos

particulares entre entidades desportivas e empresas comerciais, com a devida

aprovação em órgãos estaduais, a teor da lei anterior, cujos prazos estipulados

em cláusula contratual são de dois anos, prorrogáveis por mais dois

Assim, surge interpretação extensiva da validade destes

contratos. eis que teriam os empresários e entidades
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assumido obrigação expressa anterior a lei nova, mas na

oportunidade de prorrogar os contratos, deve ser

observada a lei vigente

E o desejo das partes suplantando a observância normativa

do Estado, que somente com o término da validade dos contratos, poderão

surgir outros, desta vez sim, seguindo-se os ditames da nova lei específica.

Isto se aplica aos vídeo bingos, que terão que encontrar

outro embasamento legal para continuar funcionando, caso contrário, terão suas

atividades confiscadas pelo poder público.

A solução para o empasse jurídico foi indicada pelo

próprio legislador no seu artigo 74, Parágrafo Unico:

' PatágTafo l.Jtitco- excluetll-se dcts exigêttcias desta ]l.et

os bingos realizados com .fins apetlcls beneftcnlles enl

.favor de clltidades .fitatllrópàcas .federais, estaduais oii

mtttlici})ais, tios termos da legislação especUica, desde

que devidatllent.e autorizados pela l-Jttião. " ÇN\de À.nexo \)

Dá-se aí, o inicio de uma grande problemática surgida em

razão dos jogos para destinar recursos às entidades beneHlcentes, eis que

somente uma lei federal específica poderia regular esta matéria

Finalizando, a Lei 9.615/98 traz várias amputações penais

às condutas ilícitas com relação aos bingos, impondo assim maior
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responsabilidade aos administradores diretos e indiretos do negócio, com o fim

único de garantir a lisura e a diligência dos mesmos na destinação de recursos

para o exporte

As penas variam de acordo com as condutas explícitas nos

artigos 75, 77, 79, 80 e 81, cujas práticas tidas como delituosas são aquelas que

desrespeitam as determinações anteriores, como realizar o bingo sem

autorização; dar premiação diversa da permitida; fraudar o resultado do jogo, a

mais grave de todas cotn punição de três anos no mínimo; manter máquinas

eletrõnicas no ambiente e permitir o ingresso de menores

É absolutamente necessário esta tipificação penal para que

a seriedade paire sobre as relações do jogo no Brasil, em experiências anteriores

já foi apontado que nada que não tenha um rigoroso c ontrole pode funcionar

realmente, e isto vale para os bingos

Sem dúvidas: a intenção expressa da Constituição Federal,

dando especial atenção ao incentivo .do esporte, resultou nesta forma

interessante de resgatar recursos para o desenvolvimento do mesmo

De outra banda, mediante a mudança recente na legislação,

toda a estrutura legal criada pelos Estados, foi surpreendida com as novas

regras que estão na iminência da promulgação de um decreto lei que

regulamente a lei Pelé, definindo quais serão as atribuições dos Estados-

Membros e da União.
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07. O DECRETO N' 2.574 DE 20 DE ABRIL DE 1998

O decreto que regulamentou a Lei 9.615/98, foi publicado

no dia 20 de abril do mesmo ano, dando larga atenção aos bingos e normas mais

precisas de sua utilização para a obtenção de recursos para o desporto-

Determinou entre outras que o INDESP, Instituto

Nacional do Desenvolvimento do Desporto, fosse responsável pela elaboração

do Plano Nacional do Desporto, que irá definir o papel do Estado brasileiro no

fomento às práticas desportivas, inclusive designando as porcentagens na

destinação dos recursos da entidade

O referido Decreto-lei causou polêmica também ao inovar

sobre as relações entre os atletas profissionais e as associações esportivas,

principalmente no tocante ao regime de passe, instituindo o passe livre,
convocação, regulando ainda a transferência do mesmo a outras agremtaçoes

nacionais ou estrangeiras.

Com relação aos bingos o decreto-]ei federal reguklou

especialmente o credenciamento, autorização e fiscalização, todas atribuições do

INDESP, chegando inclusive a descrever o jogo de bingo em seu artigo 74, $ 1'

"Jogo de bingo constitui-se de loteria que se sorteiram ao

acaso números de l a 90, mediante sucessivas extrações
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até que um ou mais concorrentes atinjam o objetivo

previamente determinado."

Diz ainda que somente será autorizada a inclusão de

máquinas eletronicas de bingo que obedeçam os padrões acima limitados.

Quanto ao credenciamento das entidades desportivas que

pretendam a utilização de bingos para a busca de recursos, deve ser feito junto

ao INDESP, mas a lei prevê que as Loterias estaduais e Secretarias da Fazenda

dos Estados possam estabelecer convênios com este para esse flm

Neste caso, uma vez estabelecido um convênio entre o

INDESP e a Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina, passaria a ser

dela a responsabilidade pelo credenciamento, fiscalização e autorização das

entidades desportivas, ligas e empresas aptas a investir no bingo

Para o credenciamento exige-se uma série de documentos,

descritos no artigo 79 e 80 do decreto, observando-se que é estipulado um

prazo de 12 (doze) meses para validade do mesmo, devendo ser requerida

anualmente a renovação, acompanhada de todas as certidões exigidas com nova

expedição, sob pena de indeferimento

Quanto a autorização, digno de registro que deve ser

obtida para cada evento do bingo eventual, ou sqa, aquele que não é realizado

em sala própria, onde se pode oferecer como prémio bens e serviços. Já o bingo

permanente também se exige o prazo máximo de 12 (doze) meses para

vigência da autorização
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No pedido de autorização se exige os detalhes do evento,

como preço das canelas expostas ao público, valor dos prêmios, até mesmo um

projeto da entidade desportiva descrevendo o destino do valor a ser recebido

As regras estipuladas são rígidas, com um sistema de

controle altamente burocrático, que dificulta a incidência de fraude, ou a

atuação de empresas sem idoneidade no ramo de bingos.

Prova disso, são as também rigorosas determinações do

decreto no tocante a prestação de contas. Isto porque se exige dos bingos

eventuais e permanentes a apresentação de planilhas de custos, premiação

entregue, número de canelas vendidas, enfim, um detalhado relatório do

ocorrido, incluindo-se a comprovação documental do pagamento dos tributos

Há ainda ordem expressa para que as entidades

desportivas beneficiárias apresentem a cada 06 (seis) meses, prestação de contas

ao INDESP, da aplicação dos recursos havidos nos bingos, de acordo com o

Parágrafo União do artigo 100 do Decreto

Diz o artigo 104

"Netihtimcl outra modalidade de jogo ou similar qlie leão

se.]a o bingo pennatlettte oxi evetllucll. podem'á ser
OltlOI'iZQLIQ com base na Lei n' 9.615, de 1998, e neste

l)ecreto. "
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Esta proibição encerra a discussão havida durante a

vigência da lei anterior, onde a palavra similares serviu de pretexto para a

inclusão de várias máquinas de jogos eletrânicos, diversas da modalidade de

bingo, contudo, resta ainda a celeuma criada em torno das autorizações para

entidades beneficentes, cuja regulamentação está indefinida.

Por último, digno de registro o artigo 105 do Decreto,

que estipulou a destinação dos recursos arrecadados da seguinte forma

'1 - 65% (sessetltcl e cittco por cetlfo) pctta a ptemicição,

itlclttittdo a parcela correspondente ao impost.o sobre cl

tenda e otllios evettltictis tributos e lctxas itlcidetltes;

"ll - ct preiniação l.íquida lerá a seguinte distrtbtitção:

a)Bingo - 80% (oitenta por cettlo)

b) l.iliba - 12% (doze por cetllo)

.\ A,........l..,{,. T;vfvn Rillon p 12PSPI'Xln - 8% {0iÍ0 D01'

celllo)

111 - 28% (vinte e oito por cento) pctra cttst.eio de despesas

de o!)eração., cidmànistração e dix>ulgação; e

IV - 7% (sete por cetll.o) parca entidades desportivas Oll

parca as ligtls.'
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08. A REGULAMENTAÇÃO ESTADUAL CATARINENSE

Conforme anteriormente delineado, a regulamentação

catarinense da Lei Pelé ainda não existe, havia sim, em vigor anteriormente, os

decretos estaduais que viabilizavam a instalação de bingos permanentes e

eventuais em solo catarinense

A regulamentação catarinense da Lei 8.672/93, se deu
através do decreto n' 1952 de 24 de junho de 1997, atribuindo à CODESC -

Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina a atividade de
cadastramento e fiscalização dos processos relativos aos bingos

No decreto estadual, seguiu-se a orientação anterior,

estipulada no Decreto Federal 981 de 1 1 de novembro de 1993, pela qual 65%

do total de recursos arrecadados nos sorteios destinada à premiação e 35oHo para

a entidade Desportiva aplicar enl projetos ou atividades de fomento do desporto

e custear as despesas de administração e divulgação do evento

Estabelecia ainda, regras para o pedido de

credenciamento, similares às vigentes na Lei Pelé, como a obrigatoriedade da

apresentação de certidões negativas de todas as repartições de estilo.

Colmo a apelidada Lei Zico autorizava a atividade de

bingos e similares, sem explicar este último, coube aos legisladores estaduais

empreender hermenêutica jurídica favorável aos vídeo bingos e demais jogos que
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nvolvam computadores. Tanto que, assim dizia o decreto estadual em seu artigo

10

Art.- ]0 - Na hipótese de pedido de alilorização, }la

modalidade Similar, cu.jo sorteio etlxFolva .logos

comi)tlt.adolizados com a utilização de imagens de vídeo e

gerador alealorio de ttttmel'os, a cutlorização, a critério

dct CODll:SC, poderá ser colldicioltada à apl'eciação dos

mecattismos de segurctttça pol' íéctiicos pol' ela
esc o illidos

Portanto, a partir daí estava autorizada a utilização de

máquinas de vídeo bingo, caça níqueis ou o que couber na interpretação

extensiva da palavra similares, para a captação de recursos para o desporto

Nesse passo, também foram autorizadas as dezenas de

promoções via televisão, tendo no bingo eventual Casa Feliz, a maior e mais

famosa promoção de bingo barriga verde

O interesse do Estado de Santa Catarina pelo jogo foi

demonstrado através da Resolução 901/97 da CODESC, cujo objetivo era

normatizar, o controle, a fiscalização e a operação de sorteios eletrânicos na

modalidade similar. Esta determinação discorria sobre as características do

equipamento, da habilitação, dizendo que para este tipo de equipamento,

somente 1,5% do valor arrecadado deveria ser recolhido pelas entidades

desportivas e 1,5% para a própria CODESC.
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Antes de todas estas normas, o governo do Estado havia

publicado a Lei 9.820, de 29 de dezembro de 1994, cujo teor e finalidade era a

aplicação de uma taxa de fiscalização de sorteios no valor de um décimo sobre o

total de recursos arrecadados.

Note-se então, que uma miscelânea de taxas, resoluções e

decretos normativos destinaram aos bingos permanentes e eventuais, especial

atenção no Estado, não é a toa que foram aprovadas dezenas de casas de jogos

na Capital e no interior, bem como, o surgimento de enumeradas formas do jogo,

seja eletrõnicas, seja via televisão, que sob a orientação da CODESC,
contribuíram para o desenvolvimento do exporte no Estado

Por óbvio, todas as vantagens desta arrecadação é

facilmente perceptível junto à sociedade. Logo, crescerão as entidades como a

Associação Olímpica da Trindade, que sustenta o bingo Casa Feliz, iniciando um

trabalho para aprimorar as atividades olímpicas junto a menores carentes,

retirando-os das ruas e lhes dando educação Hisica e cultural, tão carente na

realidade hodierna
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09. BINGOS DA TV VIA TELEFONE

O b4inistério da Justiça, através da Portaria 1285, de 19 de

dezembro de 1997, regulamentou a autorização de sorteios para destinação de

recursos às entidades filantrópicas

Como no caso em estudo, que é a destinação de recursos

para o desporto, esta permissão provocou no país um mega-esquema de jogatina

pela televisão, através do sistema 0900 de telefone.

Segundo a Portaria, a entidade beneficente só poderia

sortear um prêmio por ano, tendo várias regras que fora totalmente

descumpridas pelas emissoras de televisão

A princípio, não havia determinação de valor mínimo do

arrecadado a ser repassado para as referidas entidades, o que gerou situações

absurdas e de evidentes abusos. sem qualquer controle ou manifestação dos

órgãos do governo federal

Um exemplo, foi uma luta de box.que marcou o retorno

aos ringues do boxeador Mike Tyson, transmitida pela Rede Globo de

Televisão, que protneteu sortear 06 automóveis durante e depois da luta, entre

os apostadores que utilizassem o aparelho telefónico e gastassem uma quantia

próxima à R$ 4,00 (quatro reais). Resultado: milhares de ligações, mais de l

milhão de reais arrecadados pela emissora de TV e apenas R$ 19.000,00

(dezenove mil reais) destinados à uma Associação de Pais e Amigos dos
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Excepcionais do Nordeste.( Fonte: Folha de São Paulo -12 de fevereiro de

1 998, 2' Caderno - pag. 2)

E um absurdo, sem dúvida um abuso do direito que

provocou discussões muito mais acirradas que as despertadas pela liberação do

bingo permanente e eventual das entidades desportivas

Analogicalnente, é importante destacar, para que seja

comparado com o estudo da Lei Pelé, que nesta situação paira a regularidade,

lei federal devidamente publicada, com várias exigências e prerrogativas que

diãcultam os abusos

Já no caso dos bingos via TV que utilizam apenas uma

Portaria Ministerial, que enfrenta críticas de todos os setores sociais e de

renomados juristas, que exigem para esta atividade, ]ei federal e estipulação de

repasse mínimo para as entidades. E isto ocorreu. Através de nova Portaria, o

Ministério da Justiça fixou em 1 0% o mínimo a ser repassado

Mas isto não líquida a questão da moralidade, pois em

todos os bingos eventuais pela TV, através dos apresentadores dos programas,

há forte instigação do povo, para que arrisque suas economias na jogatina

desenfreada. Em todos os canais de TV ouvimos o chavão ''qz/a/z/o nza/l você

apostar, /z/a/s c/za/?ce.s \,ocê l,a/ /e/' de ga/?bar", seja em horário nobre ou em

programas infantis.
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Vários prejuízos já foram causados aos pais, por menores

desavisados que apostavam via telefone dezenas de vezes. Não raras vezes,

nota-se que é quase ilegível o valor da aposta na tela, geralmente R$ 3,95

Outro fator abusivo desta prática, é o fato importantíssimo

de que o prêmio prometido pela TV não altera, se for um automóvel popular,

por exemplo, ainda que l milhão de pessoas liguem, somente este será o prêmio,

deixando todos sem saber, sequer, com quantos concorrem. Ao contrário das

loterias oficiais e os bingos regidos pelo sistema da Lei Pelé, como já visto,

onde é obrigatório o acréscimo no valor da premiação de acordo com o número

de apostantes

Por esse motivo, dezenas de ações populares, movidas no

Rio de Janeiro e São Paulo, requerem na Justiça federal a suspensão dos

sorteios regidos pela Portaria Ministerial, fulcrados no Código de Defesa do

Consumidor, Constituição Federal (princípio da hierarquia das leis) e demais

fundamentos legais

Atualmente, o Governo federal promete a edição de

Medida Provisória, passando o assunto para a fiscalização da Caixa Económica

Federal, regulando com mais seriedade a vultosa jogatina instaurada no sistema

de televisão pátrio

Diante disso, dá-se maior importância ao estatuto legal

permissivo da busca de recursos para o desporto, eis que é mais difícil ser

questionada a sua legalidade judicialmente. Tanto é verdade que, na Rede de
Televisão Bandeirantes, o sistema de bingo chamado Telesorte foi concedido
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com base na Lei 8.672/93, tendo como destinatário dos recursos o Comitê

Olímpico Brasileiro, estando há anos no ar sem qualquer questionamento.
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10. CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS

Por todo o exposto, cumpre-se salientar que os objetivos

deste trabalho ultrapassaram as pretensões iniciais, que tinham por escopo a

análise singela da legislação federal da busca de recursos para o desporto

Na verdade, foi necessário o justo resgate histórico da

importância do jogo nas sociedades antiga, medieval e moderna, que contribui

sobremaneira para compreendermos melhor esta discussão que ultrapassa os

séculos.

Sem dúvidas, a moral e os bons costumes, a necessária

solidificação da família, defendida com aõnco pelos conservadores, conflitam

com a liberalidade da jogatina. Mas, ante a evidente simpatia do ser humano

com o passatempo, o entretenimento que o jogo proporciona no seu momento

de lazer, se encarado com seriedade e responsabilidade, não pode afetar os

princípios éticos

Deste modo, se infere a discussão jurídica, que através dos

tempos e das leis que tentaram solucionar de vez a celeuma, sem sucesso talvez,

mas restou registrada. Tanto que, regraram-se limites de apostas, locais das

apostas, quem poderia apostar, quanto seria tributado, sobrepujando sempre a

real destinação de suas funções sociais

52



No Brasil, a proibição legal e o submundo do jogo

convivem há anos, seja sustentado pela corrupção de policiais, seja pela falta de

vontade política dos governantes de cumprir a lei e perseguir os "criminosos
;

Exemplo disso é o famoso jogo do bicho, que caiu nas

graças populares e tem defensores ferrenhos de sua legalização no próprio

Congresso Nacional. O governo federal chegou ao cúmulo de promover uma

loteria oficial com os mesmos padrões, que por óbvio, não obteve o mesmo

sucesso

Com o advento da Constituição Federal e os princípios de

autonomia do desporto, com o crescimento da vontade política em desenvolver

o desperte nacional, surgem alternativas à falta de recursos do Estado, oriundos

da precária situação económica

Dentre estas, a autorização responsável e fortemente

fiscalizada da existência de casas de bingos permanentes, local de aposta em

sorteio de números com estrutura para mais de 200 pessoas, foi bem aceita no

meio desportivo e social, merecendo o respaldo jurídico necessário à sua

implantação.

A Lei Pelé, inovou, ampliou o alcance legislativo e

fiscalizador do governo no momento da regulamentação do jogo de bingo,

estreitando os problemas de interpretação que a Lei Zico criou, como foi

amplamente demonstrado
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Por força do consagrado direito adquirido, ainda há

discussões em pauta sobre as casas de bingo anuais e a legalidade dos bingos
eletrõnicos e máquina de caça-níqueis

Ainda assim, o espírito da lei está voltado para que os

recursos realmente soam aplicados no desenvolvimento dos esportes olímpicos,
e os críticos lembram muito pouco deste detalhe

A esperança da sociedade é de que através do esporte

encontrem-se alternativas ao estímulo à educação física e cultural, à diminuição

do trabalho infantil, e a melhoria das condições e qualidade de vida de dezenas

de milhares de menores carentes deste país, espalhados nos grandes centros.

"0 Direito está onde está a sociedade", já diria um

renomado jurista, e assim não foi diferente no caso estudado, onde o legislador

propôs alternativas à problemas sociais, conjugando o gosto do brasileiro pelo

Jogo ao sistema jurídico legal, articuladamente, analisado
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da \oda smn. n piuaüaçüo a niü e cdtnçáo c u píea6rlnç& do aw aanbazK

O PR ESID ENTE
Füeo SAoa qu o Coapnn IU

DA R EPU BLIC.\
duna B al saixxxn 8 scgaac

U - (inuBO de raünnaa. pancada Bebida nns pHÜS dn Ld B rBgx

rva. uxxns e axaunawa. com 8 &xaiidade de opta renbdaõ e gzcPU pa:
do Pzb e csu eoa u dc otan.s nações.c,\p rTiXO i

DISPOSIÇÕES BaCIAs

.4n. le O daoono bfzsiià0 8axnae plzoas ttíunn c aóelorlaxa e obcd«3e u
mu gaxs Qcsz La. :aspuzao nm ãndAa)eaa coasawc30aan ao Esaao Daunxon ac

uooo. O dcspoao dc p(»e u e p'-d-M

1- & apodo proónotld. caraaalzado pda

fbtuiül de aabBlb) aae o UHa e 8 aüdade ac prxaa acha

cm co ai

$ 1e .A. ptXOa. dcsooíun taBU C
BS rc©is ac 'aTaDa. ocsooruvB ae cana aDanx
aaannisrzao ao ac300ao.

fada oor r)a'w woaan c íman
aulas DUAS r

00

Kb saaaarotbsKxn. expus an corado stop(io c u)caaeo ae CKano. com u
aae alaiun e de=xno aan ae ida(b c ;aa cnsiüch. dc uxnnvoü ilalalza aix

rzxnn«ado oawaaa oe coauxto ae uzoalba

a - de modo

{ :' .A. arxnca acsoor'ava núo-i'orunt é pda til'-w-u hidra oe sau
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) 4aAaor. ::anda.ao aa ubaaaac ae otzaca e caa tr)cnsax=a cc auaaua
ulcamvos awaws pan auctu ae auaaua iate.

\' . \)ua'ls to(UH.

S le O vuot ao auaolw aír'nso no iac3n ll deste vago :lío sax watput&ao no
rlDauac aa ATTBcaaacío au &ponas PU dns ac caauo ac prc=aios.. ruaol. ulbutos ac qua.iqua'
rtanirzz= OU taX.BS aeC:\prTllO iv

DO SISA'Eb4A BRASUEn.O DO DESPORTO
$ r Do sdaoaai de quAao c tnao oa cabo dc aun auz o ia:se U dele alugo. un

terço saa rcp8aaao u Sa=rcariu de Eso«ta oo-s Esuaos c óo Dinuo Foóerai.p oü aa
LCK=BXUn& dcnaK & OtBúOa .{u :exala aalbtnçóa' sa)abzaa M arn úlo dcHOrtO.

üo ana=aa an &pcnu uun.lu aa au ua-jade dA Fa3aaçáo p«a 8Ptl-=ao
0 a3 Ün. .'

ido e aos oqcavos

An. +' O SISmo Õnn--n ao

1 - Gabam.c do hüasa-o ac Estado aos Esooa a:

a - Q in«m na fVu(nai de do Dc+ona - C{DESR
S . C:fU--ns
os h'l

$ 3e Do aXXXaUB UTuaóado aoa tauDÜ ao $ Ze. ânquaaa pa cao cabaúo u
cacniaas aai 8u org$n au u nAosaalaa. e anaucax pa ccao safio aivtdidos aue
u cau Esuaa. u propoíçáo de nu população.

[n - o (:oasabo de Dcaeavo]v Dcsoato Brznuo
rV - o ]a=cma naaoaai do Cunho e os sis4uns dc dc+an aos E=aau.

edau c aos Mimaoiu. orDazzau dc fada naóaxna c an regra u nuoax
! por srunua @ r\aairw. teceu cspeaõm ae aaa naaaüdade a«xxava.

$ 4e Ti
[lqDESP. axa o rcnu

8C
aa recua p=--:

Fodaxi-(=F ==n--;, balürKne AO

.l.n.. P Os luaxx do INDESP taÜ0 8 sc9aae

$ 1e 0 Sismo Bt'aaiÚo do Dc#ono tm pa' ob!«vo ga'zm' 8 F'un. ocsoaava
nabaw-tbc o paarío u q!!ao44'n

l - -L+ ::- -

a - do ax ax» de de
Dm - - ---- 8S m ruiu-srx« a(»

7 .\ or»ando ..;u)arar ao Pab. àanaaü aa libera

D aln.au Drxa)«o c c c(x:sauna ae acvaao ax«nse «)an.
H !!- --.-- !a:'cgl o

a C3{ví'nn«itx

no Suean àranican ac Dcsoorto u nuns ita)das auc
H)lrZB) & alaax c a3 c.nuas co acspato c :orxlnn e

[v «
B)

Q{DESP
'c

4n 9 0 1axiaao Nada do
lbdaxi coca 8 ãnxóda&: dc Pr(xa)v«. d
'3n aipeaóaa qu ibe do uübdu

8 píxtn ao de+au0 8 axuu anu

c)

V 8

$ 1' O n\IDESP di#«x an nB egatnax bica. de lau Düxxau mzyaaa pa tm
c quzao auaorn. !oau acxi

e de

S T .A.s a doõ orou q.n aaegzn 8 csalnax do DqDESP

VU - ap«) supialvo n nxan de nnKàda H aliar

nu aaaptaçüo u aucaao dc aaoaibo quza» daxu' B u

ynl - õpm ao dueto pan p

$ 3' Cüax ao O'IDESP. adido o Condão de D
CDDB. prosa o PIAM Nadam e Debata o(»'\rw» o

D aa amaDO
n ait :17 ü.

An. 8' A obtida u ada tue da Laan E+awa tax 8 ngnxe

$ 4ü 0 DIDESP n
m unn iV do an.. ;:7 h. Cw

+aa'n p«z ocsu3 ;x=E;,a-. ae

8 dcuxvo
Fe

aOóH ÇHaB 0 ''-

KU'z o F'oln (n !------ -- aa

1 - qw«a e chão pa
aO HüXB 8 fada;

dos ç'-;':='= b o vaia'

aO nt«' -

.4n. o8 Cannni ruxxn ao Q-IDEal

a - vuB oa' cao pn'a & Czbx
ax'Ha) dos rua'BKn c P= !-v

1- rww axaüu oc cx»xu do prosa)«n» prvç'w» aa u.

U - adidoad de quaao e aw pa cabo a3adau smre caga abas. Fumado o
nHO do su saia' M u ac aío»anw B qw = ruge o Oaauo-{.a a'
!' & awo de 1969. e B l.-d aa 6.717. de 12 de mvxxnoío ae 19'N. dnwn õa
axo ao dlsooxo oo ut. r;

[n - da pa' cabo p«x pe8u3c
Bnua. a) mean. pdo uso u s.ias

m palodu t9iu. u anelada u pruin.

rV - qnan pa cuo pux o INDESP

Parügrub ikúeo. O8 da pa cabo izszaa ao trai da urecadüçüo scrúo

An. g' .A.anbocua. B rnü. ba\xad8 toal de taa du tun da l.otnh
Fadnd ua dnxbadB u Coazd Olha»n diaaiaKO.COB. para aaaHxa=xo e a
P«p«-a-'' d" .q-pu .Ü-PU '«*--'[V - prúzoa de '''''-n-rx= dc

da l.aau Fcd«al aÀo

).{ngisTENO DA íus'ncA .\jWOMO KUSTAQUO CORRIA DA COSTA
Dintor -Gaai u BnJKX \ © ru ru.nn u nx=Twn, «aB u»n « ann encnxnlwB

Dülno OfIcIal Diário aa Jusica
COSE GERANDO Gt=RRA
rna«-Gera oe PToauçáo tnuusmal

7808
., ..== ::.= :''

Q.ÀaaB ü t.OU 600 CEP 7060Ó..M H
- f0611 3 1 >qÓW

=3=Ur 0Q3Sn9-Ó00i&t2

&tiaD r'o N
?0F{TE íecTI

S9.24

,3.n
!8.a

}9.U
y.12

3.75

!3.m
38.a

2efKxx3 rn ©
?ORE ECn

Ó9.69 !H.S %.91

FQLENÂ LCCL\ COCHL\R D.\ SIL\'A ARAUTO
Chefe aa Dmsáo \:amena

!9.40 35.80
49,16 ..

:9.70
:3.a
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j le 'y08 u)os ac rcaiizzcáo dos Jogos Olimacos e dos Jogos Pxn-A.anlczoos... a
-cau Uawda oe um scaunloo tcnc aa Lotam Esoomn Fcdau sax aesana« &o Conte Oltaimoo
3rZaac» COB. can o uaalmalto U oamcipaçáo dc ddcgaçócs aacaocws nessa eveaio&

S 4e Sio \.caídos o reaasuo iu o oan auaaua tim dc unam aue urteae
oluTtotco ou aue o contalna. can como ao tui» e aos l ''''p'
luonz.acho ao t:omaê Olimptco BrasuaraCOB ncao moaw

ã;á==mmm=
ürzsuam suão conceadu u rcrlau liauau oc tcucs
coaajçóa esuoauau nue amuo pan o Conuc i 58 .\olicana-sc ao Coaué plrXoumotco Btuuaro. ao alK ca30a. u a

prensas nele jugo

4n. 16. z\s amdadcs ae oraDca ac$oor'avz e u amaaac3 naQoaau ac &am
.io dcsoono. oan maio u nau ae auc aua o an. =g. são passou Jundicu de lauto onv
ot'ganizacao c runaonninuo au&ot»mo. e taco u c43npaànu aaiddu axi sau c=xaac

$ 1' .b andados aaaoaau ac
dc sau caxaaol. caaaadcs reg.oazu ae aaau

ndo do dcsooao pod«üo 6]ia
ç ''-a-''! ae pímadesp«an

nc

Do Coasabo ac Dcscavoivtanio ao DcsDono Bi CDDB $ 2'.q.s Ups podado. a sai a'n4eria. ába-= ai xrDQllu'-se a andaria aae
do acsporüo vedado 8 csu. soo auiBiqtHX pttxeno. paga ul niõçÚo al van

Qol'-lx'i" dc
Faann F' 1 . , x.

.4n. 1 1. 0 Coasabo de

""'"'' aa Eq«ta. cü

[o do Dcsootto BtXaidio - CDD8 e orxláo
:e p.oncnzao ao (]abaue ao Maa.nro u $ 3' E pautada 8 aliado ü'az de adau u tawn

anazda ac '"'m'-i'-'-+e ao deWoao.
u ---

l dos prunPosc 0-nB l.à: .An 17. (VET.\DO)

[l - oiutca nlosdios tangos 8 do Piam NaQoaai do Deqono= .JLÀ. 1 8. Soaücae safio blnüddadU ccn tsmçóa ãsau 8 repssa dc
?'Üb'oS tbd--, Ü .a-U' d'w . -Ü--. '-. t--n li;'i.l.;'Í'i;' :l;
Coasaaaçúo Fadas u alagada.do Stsiaaa Na«xn do Deqorto qtK[ll - canta oalnan. c recai

'\'

soorB Qi n«-$o

'rodar ononaaaa oalx o atADo ae &oua.do ae

3e nxlili r-.rx V . «-- ««u ''"",çóa '''"-' u I'9'iaÇdo m Ugx. '--"u 8 q'uóa

ao OHDESP:

a - aprnaxxfm auaib=ado àvorxxn do Cowiê Olhotco
Cowtó Pu»otanotoo 8rxalaro. an czsoe u suu dhadu c lruauaÜX

'0]

VI . d.artlvu os Códigos a Junta Dw

\,'U - aow dircalza p8n o naaoie H

[ll - 4ia)d&ai 808 d lui« an id.

deqomvz 8 r ni)OA a4 FIXOU.
[V - aavuun q\ma cana niu obrtgçda üns e

PuZPzb lún. O bIDESP dKí 8pao tmn 8
:o ao Dcsoato Bi'árido - CDDB

80 Ccxnsnlv. ae
Puapub tunoo. A vi:rÚodo do abana:no d8 ela8baa oaa)da ao ans
.e do O-IDESP. e du coaadu nKn taax» in c rV. do hlüxaio P\isbn

An 12. (VETA00)
.\n 19 (VETADO)

.\rt 20. As -,n'lS4= de ptzaa
Nõaoaai do Dc=pono poaaío orBznza' tios l

rn de coapcaçócs ao
al -- = =-!=.

Soda IV
Do Sinal Naaoan do Dc#ono

} I' (\rEcADO)

$ P A3 aa)dados de pratica di

due alugo. CDtHnnear'Ün 8 cnaçúo darás uX.n. 13. O Sistema Xaaoau do Dcsoono tca por
iS ptZaCaS ae3DOt'UVAS ae l uznuiaKO.

C aUC !x =x:=c
de

Usas. aa cana ac
m'!,'gdO dO dcaoo

Puaarz:b wün. O Sincuaa Nõaaa8i do Dcsoano eoapep. u penou idas e
Jtaidicas ac Girado pltvaao. ü;oa ou scn üa iuaxavos. axuleaaau aa coomcuda.

apto e ptxaa ao a«)arw. ban coam u ioaz:nbdu aA Juba
D«)o rn,'x e.

$ 3e As tiOS iae8]arüo os sixaxna du
dcspoçw au a=aaun siw compneóa nos tesomvos aann de otid

o Coúté Olinaoo Brzaiáo.-COB:
$ 4e Na h=rp«u Drrvwa no cxzpn' due a'a». e calha(k) as

acsoaavz ouocnarcna. taaDcn. de aanocoaxios au anaadn ac aaiznmnix=
Útinba do d

[l - o Coané Puzouanioo

"-,"ans de
b©S qÜ = -----u -- a.

do d=+x= !!!=

do ;

de

[V - u regoaaa de An 21. A.s ca)dada do przaa dcuxava pod«üo 6Xa'-se. cn cada modalid
dc &daaaistraç4o do desato aa Stszatn Nac»orai do Desooíto. oan ca

aaac andado dc adanainaçáo do dcy«lo ae tnn dos nsianu regoaau.V - u üps e «a«..x
VT - u de prxaa dcWaan óliüdu ou Üo aqtan raüidu OK» anil»

An 22 0s cidtorxu

.xn. 14 0 Caanê Oliatpico Braudro.COB c o Comté Puaodam Brxaieaa. su

nionsiau e=Pcaõço ao SinmB Nõdaial da De#uu. ao quu n qibcux R pnaBdade prEYwa m

Coanallçío Fedaxl c u ids ugaxa oo Püs.

8
[ coié#o ddtoíxi c(nut\ado de todos oi ãbdu ao gabo de ns ah

iaçüo dc vaia da sau votos

a - ddb- prwü m -'o ü do ':- :- ; de

[ll - dado axrvou nodlaae cdb] plü6ndo aa arco da dc $

.A.n IS. ,\o Coaatê Oliapin Brzsiúo-COB. andado }ta)óa da áeao orT\,ado.

coa»cte leorueanr o Pns w cqruB08 0üapiaK pan'4an)aw8 e aau dc t©uai axaan. m

oliapBn H tumoho aaaaaal an codbtmdade coca u alspoaoóa da Coanaado Fodam. ban
;cxm coca u aispas-çóa e=xnnnw e rl:guiaannuH w Coaatê alianDO iaan&c30aai e ü Carta

rv - --- de

V ü pdu

Piurígrxfb tlúm. Na bipãcsc da apodo de aaüio difüabado de vzioraçüc
votos. cne aáo poaax acexn 8 proporção dc tan pnz ns ane o dc annr c o de naaaa vaD

$ 1' Cabaz ao Comnê OlinPco Bi
luar 80s ooaaa públicos.

:0B li 4n. 23. Os csuaaoü du eaadadcs dc
coauaudAdc com csz Ld. dcvcrüo oonpionamatie n

to do de»onQ
tX) ltuitmlKpl

} Z'' E prwzavo ao Coiutê Olitaaico Bi

tmoolox l am ae w coautà m taTTtodo aaac
t . ixlsaaaçío do Trihnau dc Jtisaa CKX [- --- d«z La:

1- irncgbtlidade de sau ainaaxcs ozn acn:unte ac cuzu c tiaxna ec

3e q.O Coltatê OlüTnatoo Brzsiiú'o-COB sào connddoa 03 alrEaa. e
;arábicas an ia &s c:a)aau aaaonais de aaaunsaacao do dcsoorto. oor ax=n doloso aa :===.=:
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b) lnaai dc wau ae rcalrns publicou ca aeasóo
!nmtmlUlaya QUIna\fZ:

DIÁRIO 0H<:L\l

Xn. J]. tndeoanaazawa de qualaua Quão noaadanlta. andado aaaoaül de
&dmaaaado do du)oíw tbrwxxa uaaiçr' dc logo u Aiiaa p«z Olha andüde de prü)a.
,xaaotuu a] ua.a't»aottd.. anlaae 8 Otan a8 maçada do p-oxida de resa3Áo tazlaad ümaao
?u Bica aa por aoalanio do capíe$aaa' oo aeain scuDoo

;$'«X:®S3Bb:.8$JS

]) ahsudos de arvu acavQ-8 al de ntúzn ae andado d8--b-){un ou an vtralde

l irufllrvvnl-,« -= ru. dc cotar da oíoana caadadc

Xn. =+. .Xs ptesaeócs de ccxna ganas de toda u carnlaa da aaaznsazdo
:aeguUcs do Siaana Nüaoan do Dcsootto safio oonpiotuanK nai»aal cona pataca am
Caanbos Fiscal u resp«z*u usauoi':luqaaK pan 8 8Piwado ãad.

c)

9 falidos.

!Dnnrml-mPn aal Pi
B

.A.n.. 34. O naauo ae aa&Blbo do uiva proósnoaai obdana a noddo padrüQ
C(nn.BaB da n-:stnrlvrnn/:Ar\ dcKZ La.

.+.n. JS. A andõde da plana da800tan con.incaxa aa ai4x=ao P«kü) í «idade
aaaoui de aamnnaçúo da aoaalldade 8 cooaido dc ptoalsaou. sana-fxaàüani w aa»Qa' do

?uzUxlb UDU. Todos os iaeyzaa au uiaxnieias--duns tcrío õcan UTwuo
la aoalanios.. lalbluAçóa c eaapíavaaa ac degau « ccnn ae que aua c=e afago

,\n 36. A 8D\ridad8 da ailn saupoãsdoul Ó CU»nuM p& aanb da

aa axuuo ibrnal da atagb &a»do an anelada de ptxaa de+uav& p
pm'ada qu devera cona'. oàngualaane dainh pna para u apan de dnaaqxuuKa.

al raasáo !=B}Unxl

.\n. :!. r)s Esiaaoe c o Diga'no Fcdaw coannuüo sau aroPnn
.cnaiAau u coaau Grão c 8 003avxa=a ao p(occu aaiazl

Saç& V
D« ci''! DinKa Fedau e

$ 1' E«A" w

aUB qlJ=«,z 8 dcano alu

i ]e .\o caüaoian aczato aa08 dc idade. o uj«a scx:zuux
oroülnaaaanaKL sm pna ac r\Ao o tiz

Santo ialp©ado de puaapa an ciaapa)çóa mc prouaau.

} ? SÓ : ooaüo paruaou de
ooaa idade Ktpala a acz=8as aint

n e!+!!-' w dado

PxrlKgnib uan. il.os Mia»CR»u e àaihado marina nsaau píopru. ow'\rw
u alnoseóa au.a La e u naaau u icgsiado @ resp«nvo caaao

CAPlnlO V
DA FRANCA DESPIR'ITVA PROHSSIONAL

i +' A -ndüü Ü p.8an dauuz ü paço a'nuo ü mbabo do aias p''
nmaando taa drexio « prSÜÜna puz a ptulnz rznvado dua axuaia. 8w
B acsüo d«e dano 8 tabu de fbran ran.uuxaaa al Ua

..\lt :6. Atinja e a
qu-iapn qu s+ na

8 aainvw

Ü prun. desaaws do bw= pea orpau 8 aa"'daü
ada. oü taun a«a La.

,\n. 27. .1.8 -'--+-$u

l

S P DO dInOBO W UD80 CHÃO
«uo o 6aüd da caa»o.

H

B de !!JaH

An.. J7. O axuuo de eid6io do ulaa
axnzaa da d«a IÀ

Aa ]8. Quülqin asHüo H usndÜ+d8 Ü nin prl
anho dB mbBBn. d4pandB n bni e npwa aiüu U e Ha n= dB quBiT= tnR
qu vaü a H nüaü pd8 andai ü aaanuaaçn.

An. 39. A axasbün. do afina pçoódanl de \m andas de prúcB de+uuw

IÜ' o

U

ParB$rzb ióao. .U andado do qw aula u uadn L U e [D au núbWW
=tnn\u alsooam Qcsz l.d taco nu usrid8dn n+anA. axn&aao p«aax 8 naiüdo

a

& qoe axn ue arado.

axuaw adaúdu u ii:$tslaç&o n viga:

ç'"--::::lÀ! pan

À.n. :3. A andado do daa aroóncBA. da toda u aaúahdedaB d
=au:crazaa oa' tunnna+o pnaüaa m axuuo tuna ae uaanbo &

:;zu. oc=XKUW- P ortvaaa qun acvux aw. oonSuulaawa. cnÀnA&8
:aw oux u aoau u aaaaXX

;i.n. 40. Na ccsdo au a
ob=vu-seda u

. Ü du p..ãaaü pn '-H'd' ü p'úa
apondo pn adiada aaaHn ü aaün

$ 1e .\06naxla&de soam u pnw

} r o *--io d«xa-o ü «u -1 8 '-d-ü '"'a-uw t- -"''
õa=un u rE pax iadn u aw» lega. axa o
[aua» u n6üna ao axnuo n traoülb.

-ü u .arnu peru ü leÓslaçúo aU
e«uu nz l.a w -=-- óo

8 da

PzraBzb tóaa. A8 caodeón p«a auuüüu. do B:u. plodaaa pára o
«zna' deçpRKúo Uniu oüt..lula os ooa:un aa a+aiba ans o Un. 8 8 anbdii da
Fum aczpawz brXni«a qu o axuuau

4.R. :9. A anüde de prücü de#oran àru&xz de üaa nB o üúo Ü
padn=a'pBürBdnM

le A a dado eaasocadax bdaüwa 8 nduw dn aac=Vn FVvuKU m
Huna de Uabalb. pdo pa)odo m qw üaar 8 coa\ronçüo do dn. n unüHO de eçlm&u
ljtnn oddxadoe m u8 8 8 andado oavocador&

An 41. A parTKipaç&o Ü 8ilau ptuõzüam8 «a nieoün níó esld
...da.. ;'.;i:i.& & .d...Í..Çd. .....-n . . -,d.Ü & p'Ü'

An. ]Q. O nn»- (b aü»oda dn plxlõÜEn wa aw daBr=Ua. m
.\!!ün an ua&ia 8 aü

\n. JI. A anüde de pradcB de+aun axnnoSdara an uvu' m pBguuo

&. (VETADO)

l Z' O penada & caav«açüo «an«-»'+ 8d 8 naiaBe«aç& do ün. 8 «úüde
+n o oüaa. aln 8 «uw na cavidade

An +a. À8 adadn & prado d

Fiou' R ÊxRçüa. B UH»=Büa w inaannn & m-$n n eBpnúmb ai 8
de q.n :=-=--

n ; =...m

$ 1' S&o eueadün uu sairia. pax aün do pwuo ao aval! o üu) &
:ÜxB8. o aecün taco siuaria. u 8ruóaçóu. oü Faw B amam vuUa «zn n axnuo n

$ T .A. axxx ooaa-aux saz cotnnda»da uaüm pn a&o recallüwzo do FG'rS e
3u oamiou,çóm a'e\aoanaliu

..[::;==H:==.=====;L:=:!:=

+ 3e S n oouB' pdü üaóadO do digo«o m apu. B axln
.Ex=aau 8 àva u a«u ancu8 sax caaooada pna aooado do di+«o iu na. +79 e '180 da

T

Ait 4] Ê ledaü . pBrú=ipeçüo n ax-p'úçÓn de-para.'s oiaósüa-ús & dau
üaUa= oe quüiqn' idade 8 da 8aaBpxn

!+ c i;.....n n Bdaa oíoósnoaal rnn cxxxM pa andar de piu
u'. 'n B ... .:....., ..uvxn.a3Hu@aaüalmlzaBxxava «jaBH) 8nu n&nxn. n oao ax n p«'cn

. :. d«

1 - d c8aaü= & I' B ? g »n

.\n. «, É venda 8 ptüca & ptodüaadbn. @ q\niqn uaadddÜiE. qiun n
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a . dcwono
:a - a-Rn'-' oa" prazo

ín - [xnnrn 8u 8 )d8de dc voos coaplae's. $ .â.s oaus alsaplii\un aio saga aoucaaas aos oc:xxn aa

.xn. +S. .U caadadcs de píxtn. desooraw safio obrigBdu 8 coalha suuro a8
Ía cs Dcasons c ao aaoailn pan .os 8tian proóssoaüu c sazaproóssotws 8 au vunllaaol
a o oolea\ro ac coam os riscos a quc cs40 nx)anal

j 3'.As !-''x3 nio saio Aoucaau 8 nicta.s aaoproassioaau.

X.n. i 1 0 disooao nona La sopre Jusacz Dcsoorula aio K RODA &os Coauté
Obiq)tco c Puzounnlco 8rxwams.

Psnpzib unn. Puz os dau proa«lai
go acvul cora«)a33a' 8 taxpottiua total aaw da R
aproóssoaaa.. ao totu du voou ac iaccaa'vos aaaalnx

o píüno auanan de aw aua atc
aacrzçi0 8JusaaA.. c pnx os uau .Xn. 52. Aos Tríbuaau oc Junça Demorava. mudada alado

du andara ac aaannsaacúo ao dcsoono ac cada sucnl caapae ptounr c Julpr. cm nana
las:zix=a. u adesões ac acsalEaaranalo dc aomus raaavu 8 disapbaz c u coaocococs
dc+cK'avu. saga &ssaalna03 & napa didE3A c o coalBaaono..+n. 46. A ama«3 ae ulaa dc nadaaudada cnxagcax com huno tallooízno dc

)all)o orrusio no ioaso V do an. 13 da La aa 6 81S. dc 19 dc agoso dc 1980. caIU ullteauue
Kwpc ae cotioeado Qa and8de de plana au)a'ava.. caraanln oaB os tau os ocs& Ld.
aí= acqotvn proãsüoad. tomando obriptono o a)quadizanüo previno oo ca.pu ao an =;

$ 1e SCa OÍqUiZO do disooso ncsic UDço, u oeasócs ãaau dos Tíül&ans dc Jusnca
n sáo wppugnavas nos taa)os gaba ao dueito. reyauaa u prusipono's p:occss.lns
ido:s ou $$ 1' c r do ün. : 17 d8 Caasaaüção Fodam

$ 1e E \rodada 8 puaapa+o de a:iax de aadonahbde egazl»Ea'B CQaD laeçaae
oqupc dc coanocodo dc andado de prxau d aaacHnl ÜKn anp«xaaios oódau.
am o usio ae aaoaibo (ai:çnxrio cxpoddo pao À,úaisa)o do Trüalbo rxxna oo iaan ill do
13 dz La ó.8 1S. de 19 de agm:o de 1980.

$ Z" O rEairso u Poda Judidirio n&o çrriEludian oe aün desp«uvm
VBbdABHiB ptoalndo's aD consaquà)aa ü doasÀo ptofü)dA Pda Trütnau da Junte
DeNum'L

$ Ze .A. amdade de adaunga'zdo do dcspato saB obri$üda 8 alga' a8 ana&de ac
)a a«n'wx o maorovzae do vu«o C.: tiaoaibo do aias de aaaoaaiidõde eurzagan
caco pao bGiaxaxo ao Trabalho. soü pan ae caixnaauzo aa analdo dcspotavz.

.An. S3. Os Tribunzu de Junça Daoamn taco caa> pr
Coausóo Dinpiiau. axtcyzaa pa aü ttnnoros a sln Üwe tnneaçüR para 8 iioiicaçüo ai3eaau
3u s.zi»ocs occorTwc3 dc ulàzcóa coma)dn tluí3Me u diga\au c c(xnaaa au ni=xnu ou
.ioaanaaos sianlnu aoa uüaol.. ou.. Àiuu. decorraaa ae uwnwcK=a ao reguaEaauo aiÀ
:E30a=rYB , u -)ç&\

CAPrltlO \l
DA ORDDa DESPORTIVA (lrET .\DO)

.4n. +7 No iaütn de siu aaibuloóa. os Coiwtà. OliuDico c Pazoulameo
niarm e u aaidada aac30aau dc 8anaidsaaçáo ao desooí'to t&a ntapaana pua auau'. ae
io ola aBAnão lhes tbrun snabcadu pelos sau alados. u quenóa rdaavu üo almpnrncaio
menu c regra ac pmaa aeOortiva..

$ T .q. CoanssÁo Dtsapinu a.ptican sanções aa

& ampla ddn e o cotnzaitono

EI lrtlXTVI.

$ 3' 0u da CoiTassào Dtsapdau' cabaz ra=as0 8a Tiülnns dc Junta

An. +8 Cada o ohcavo de uaama 8 0rdan daoortivx o reWat0 80s uos anAa&aos
lau ç)odan tlaatKx& poaaão sa apbadu. pau andaria de 8amasaz+o ao acspona c ae
=ea aaoativl u scgtaacs unoón:

S 4e O russo &o qual n rub'e o parxPu0 8ma)a saz recebido e procmi
«. Wo & pa-'l'd8ü «..u d.'du-s p'md'' 'o"'.n-u «l q-«n di-

n de
l

An. 54. O anabro do Tríbtxnal de Juaça Dcsporava aan ânçõo
rdcçrBac iaauK oubbn c. sujo sa'uda' publica. tax abaaadu alu &baK
;cKW ac ctêdvo cxaadó 8 parocipaçAo au rcspccasrzs scssóa.

al - .m ,iw
.A.n. SS. Os Tribuaau de Juu« Dcsporuva safio caaiponos pa no mInaDo. sac

rD Dwrol ao ma)amo. swo

a - ua iadiado pdu cardada de przaa dc#oruw quc parnapaa dc coapazçócs
oãdüs da dl/isco

[ - un u)aliado pda andado dc do dcyoao

V

$ if .\ 80üado du suada
Bucsuzavo no quü sqan o an

ncsc ao pr'--''

.xdvoaau ao Brz=i:

min ilotor'lo fada' itinan .-,i-.-n paa Ofdan ax

$ 2"' .A.s oawldada de que azxasa os inasu IV 8 V du.e arara sortnic ooaaío
r aaüaan voos aeasào aabzun da. Junn Dcsoomvx [V - un ie doü s. p« caia

CAPOT\XO vu
DA JUS'nÇA DESI)ORTTVA $ 1e pUZ dito de aauaaD de caa:ponçÀa. devux la us

. mõ bn3K» L n.. [V c V. rt:spaiado o diqono oo apu due artl8o

V - \aa dos aiictas. p0-r eSa ''-havia.

- p'''d.ü

An. +9 A Jus)ça l)«M'an 8 0t.B U rÜÜ'W n $! 1e C Ze 30 Ut
aa«ando Federu c o ul.. 33 da Ld di 8.02& de 12 de aaü de 199Q. !eOa+= pau au
He 0.

17 da
IT O an)paio doe maiülos dos Trülaaau de Judo tax 8 dtaaçüo auxuu ac

qaKaa Bm. pamnda apaH uaHI rua)tinto

Art SO. A
&o P-

-:-u n Dq

çáo. o h-::--
du --'t-.'=

da h

i I' A8
nq------ o l .' a ..Ü. d« T&««h Ü À-ón Ú"p"ú

. n 0;Üo -, p-'-' d' "'''b ,.H J..d.. . d. ...dn Ü'd''

l

.::=g:==
bbanzp03... aias aoa p(ovcnana ac

DOS
CAP rTULO vin

JRSOS PARA O [

de a] tun invl

y - iacrdçüo de prwn de dcspono=

VI - rraut&

1 - filados dcsporuvoK

yll - perda do tnaado do czano;

a - rzcatzs oauodu de cooalrsos ac proponcoc

iU - doada. paaowuos c lc$sdoc

\.'lll - çnaA ac poa'c ly - pt-Ütnos de cotn3rsos ae pro!

m4 prazo íenuamaBzrn:

d

X
y - iannvos ãsaa prevunos ca i«
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[l . caaaóa a08 aisatauldotn aval uxoBibnu c @ ca:ton08 de ptoc«o aa
da

==':=== =T===q===.' =='====
\ÍloaAcoa ac Aiiau ProdnoaBU - FAAP

VI - ouau tban.
[ll - .n'napa aos ai«xbudorn QVHX a:=aans.. uaoaibsn c ae carwnos dc

:rotcnx» ea oow aa pessoa QKI pesou Docas aann'm aA azarn&

l coaauo do daa nodsnonu oatcaxac 80 Stsim Bruuaro
lo Dc+ono. ac\ado c ru>üado paa caridade coaaauiaC

[V - ccíoaóa ae qtnaçÀo ae a\blaa tbd«ns c aa segnaAde soaaii

V ac pan

[l - lnt Da' cena úo val« da tTadu catwBan. noe ans de axasuüxau naaonõ.»
aaanAaoaul.. a sa pago paa caodade cnane

vl - wgtA ao msaun«a do cowuo aa== 8 ana-ü desp«dw ' '=nrna
adaaasaaava. a0o pnzo aznaD 8aB de das &ax- ÍW\rwo pa' t9w panda. suvK "'v"n -

[ll - un oa cuo da üríeadüdo prav8xn«8 du a)apnçõa oryazadu pdu
anelada itaaocuns ae õaanuaçúo do desPato proassoaai:

d.--m H n p--dúdn H ---n ''q--"'
IV - çnuiidada aisaobuu ç>caanirw 80daau 8u ulau noódoaas pcáu

ndAda de przaa a«)«avz pau @ 8dami«ado oo dcsP«to w paa8 Trüuua úe Jusaça
D.qorwz..

â.A.. 58. (VETADO)
,\rt ÓS. .\ uaaraado«)amada saiww sax valida pKZ k)al daamndo o

adere) Certa seno p(oxida B \,'ana de artau [cKZ u uu u bago

c.AP rTtxo ix
DO BD+GO

P-r-#nb ---
aTTta)o =s=rvtn:

.\.8 cartas ae btii#) c.v.anlH oa)aío s« vcnaidu CDa todo o

4n. S9 0s Jo$u @ Oauo lao
aa toco o ta'mta)o a An. Ü (VET.i..00}

]uA l.,a

c dc orxaa deHoatrn Doaaúo a'eaann'K
ae OU c\rBnÀ&. aaüa 8 üaadõac u aaOrur

.\n. o7. ('\r'ATADO)

laa0 8 UraÀo p&z e(ptorv o )ogo u bago
f»iln8 pux o bania do dc#orto.

An. 08. A o

-n podia '':'dn o "BM

do b.%o oal
D pa' pun ax

an aiaharo. nlo motunae

l te Coaadera-H oia6o paa
Lahndo da oíocno de aa=a#o i8aao ae
ruauaot ndlsw müa 0 8Pon ü ssau
oÜ.ecano préanoe aEalsvBawB an alninl

ünu aaua8 rub=ndo n. san pioprul eaa
caKuo rxa:nln. qun ancqlrv axzHU Ünaa a08
de aiawo tlecli8do de tc:cvtsóo e aÁis&o de saal

Pn+nb Üdao. (VE'TAOa

An. o. (VE:rioo)
An. 70 A caadade dcqa'avrx recnax

rM br\aa da Sah de bta8o «A ao bago cçrun&u'

a=axn dc sac por ccao da.

$ 2' (VE'r.\oo

,...==.:==:!====-.--.-"'
4n. 02. Slo rea\actos pux eoocasúo u nafta»do dc aronrado da bagos pan

i aDagA daooravx

1 . Õli.U . -Ü«k .. ....,.® « -«a' '-' 'TÜ:-:'
.!aCaOau de aamnsa'BQO. pa' tlB oaloao auta=D ac at3 Ba>8B couBtesnna' ''+ B -- -- ''''
.c iuiiortDcao=

p.-Bgruxb '"-n

publica da !Piiç8Ha dos roam
» Bandos aos Diabos

cruurio cotar scanaabnaae BO Foca

An 71. nET.\DO)

l t' (VE"r.Àoa

s r (vrí'\oo)

$ 3e (VETADO)

$ 4' E lxoibido o iaçEsn dc ncaxn ac aborto ua í\u saiu ae ooeo

;\it 72. .X3 suas ae bago ac=nK-se-io «c;lxsi\.Bocal a esse UPO oc logo.

a - tvErAoo\ Pxra©aio u80co. A laica 8asnaaae aamissva aoacoanaaemaae ao orago aa sau 8
0 8alrsço dc bu «i i'csnaxac

!y - OtBvu 8arescaucío e aP v do dc oroiao daalb8do dc aaoado ac rccurus
nu mdboniü @ acq«to otBlmQO. .;oan prioridade pan & tÓtnaHO w '''''

[n - ( VETADO'l An. 73. E proibida 8 tnszlado de abano« aoo u aw;\ann ac logo ac &zu ou ac
dilfuaóa dcaúdcu au UAU « ota8o.

anaaübde ae !ogo al nnb. quc a&o sqa o bingo.t:=:J::=;=----«.
V - aprneauç4o de caadõa du axnlbudoru uvux azbBibsu. aun s e n

c&nonos dc píotu-o

;:==VI . .:.oaawovat;üo dc rl:çulArlzaçio de manbulçóa J\az0 8 R
S.,P«Ó. 5"'Ü

An. 7S Mana. údba' al r«dzzr Pgo « huno san B altorlzaçÀo previna UL

VW - apruanç&o Ü Placa Ü Sola d. biU« acenou:züo w apndaü aaEaDaa

pesou e ioal isotüdo dc rncpçía sa. sccsso aa'no pux a "''.

Pena - pí\sAo sabia de sa8 ana 8 aou voos... e aalhx

D( - otan dc aue 8 sede dA andado desporaw e SWad8 ao ando M\anapto an
qw ànc,wan 8 su a. b-ago

An 76. (\VETADO)

. . . .. =:===:Le== ==.= .===
=;;;..- u p'a'& d' "to'-do

Arl 77 0tÜtxxí. m üa+, pauxlnae w c*aDÀn. prüno abuSO da pcrHn«

Pena o çx\sÀo nlao+cs oe sas alisa B um aoo. e anuiu ae He can vaza o va)OÍ t
pr-ÜiBO oh'ceado

'.a ü .IP. $ r=1=.::=:,.w uww «, p'ü"'' ''''w ', ...-n .-, "..«, '.

.. ..,=:..::.=.. =:.==== :.,=====:*=
1- .nadAo dz JtEau Coocraai. úaa)abra:Kn o reni&ar rez:sa:o aa caiuu c nn

..l,.-dü H'.0 ;

.An n. (VET \DO)

g Frn)aa. aaibau ou çaaaow ae Qu&iaua anão o rcniitado do logo

?an - ícidusáo ae um 8 au zin3... c :Twu.

.\ll.. 80 PanBair o laçssso ac aDc:nr ae aenlto
Brios ca un ac bingo:
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?au - oaa)cáo oe sas mesa 8 dois voos. e müu&p

Àn. al. 'vt.Bua r\as saiu ae bingo maquulu de Jogo aW QU tlJYU'SóC3

doM de sas m.aa 8 aou Bm& c axliltx

c.\prTiXO x
DISPOSIÇÕES GERAL

x.n. S2. Os aihgaacs. lwdadcs ou orUos dc c:ndada dc ad=asazdo ao
:nscntn ou raio no tensão de comaao. l\Ào aaçca tilaçúo ddcgaa pao Poda

an su nasaaxan aunndada publica oux os autos aua l.,d.

'CEDIDA ?!X)V ISORI A :{9 t . b { 6 3E 2{ DE 14ARÇO DE 1998

A.n. 83. .À.s cand8da acnoravu iaiaaaaoaau coo sede paxnzinae cu taaooruu
:ccoaío dos poaacs puolicos o mesmo auanaio (üspcasado u anaaaa aaaoaau dc
iç80 co ac3Dono.

Dispõe soou u ulal»as dc conmbuiçlo pan o elmo ae
Scg\maaac Social do saudar publico ctnl cavo c laaavo
.ios Podcru da L'aipo. du auw'zulu c du fuindaçóc=
públicas.. c u otan proudêoctu.

4n. 84 Sen cotusdaxao como ae aku'vo cxaaao. pux todos os autos icau. o
D auc o aUcu saudar publico avu ou auiita'. da Adniasirzdo P\iliba birra. iaairtzx

ou âtaaaaoaal csavu' coavoaao pan utcau' ri=prncaado a8
DO Pais 0U aO CvlUlnl.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA. DO un da aabuçáo qw lbe couto o an.. 02 tí3
Caasutuc.to. adora a Kgtu h4edida PmvtnrlK com tbrq. ac la:

ã I' O paioao de navocacío sax ddnido paa caadade aadoaai da aaniainxdo
=ivz moaahdade d«)ortrva. caoauo a cna ou aos Cointés Oliantoo c PuaouiaotCO
vaza a acuda nm.fincado c nddta ao búnisarlo Exazoralaano aa Espofta a

c ubaxcio a0 8à=zanio ao ulaa ou amgaite.

x.n- le .A. puur dc 11 dc )alho dc 1 997 e au 8 daa de p\lblicaç&o da lci guie djspon soba o
PIAno dc Segunaade Social Dnulto ao an. 183 .1a Lct ai 8.112. .ü ll de dezembro ae 1990. 3
nanrlowc40 HctlsU do sa'odor publico clvü. &ll\ro c laaavo. (ios aÉs 'Podar da União. pan o

!aaiKI Bento do cusuio com otovcDt03 c pensões dos seus scl-udotu. sax dc onze por cento. tnciQcate
oon 8 rc=auo..lado eoubmlc acdaida a) u)caso ill do an. l8 da La aa 8.8S2. IJc 4 dc ttvaeuo dc i994
soar o orai aos proventos.i 2' O dl+ono n«.a Mago óptica-sen laraoau us proasaoiws c+a=nlzzaos c

cua.aao inaisoasavas 8 coanooncáo da ddcuçao .
.X.n. 3S. Os sunanu ae canso aa C'ano. aos Esuaol.. do Dtsinto Fedau c aos

:a cota» u uisaaaGõa ae ea=DO woalor. 3caiBzo norma cncaDaa can
ao rux31axno e o coaaoic de à=auana aos c=anaaa que imeçxw
aaaorw. de tbtua 8 turlaoazzr a uividade deWomvra con os iHH

wo c 8 0roaoç40 matar.
4n. 86. E lanauao o Dia do Dcsoono. a sa noan«zao oo aia 23 de Jtnn. DiA

o Dcsoono Olimaco

+.n. 87. A daioraatado c os salbolos dc clmdade de õda=nsaaçáo do daoato au
sooravz. oan como o noan ou apelido dc+ortivo do alba proanoa-8a.. si0 3e
l ac:\urra dm mc=nos. coaundo coa 8 protocÍo legal valida p&rx todo o tamaho
)oí tcaH tadaanaia8ao. sca oocesadAde de regsao ou averoado n orgia coapaaae

x.n. :t .X. Um&o. u alltan\au c as rtlnaacócs ouolicas icdctxu coaaauarao B puaaoa ao
::isKto ao Plano oc ScSunaaac Soem do servidor. aaa'çn ac:

1 - conmauicáo meTlsai. com rKtasos ao {)real

:oaalo\.llc.io ae caixa scllrlQof. coruorlnc ucDaiQa no afago anterior
Fiscal dc valor tdêtmc0 3

11 - chulos adicional... Quando ncccssanos. cm moanau igual à difctenca mae u
JesPcsu niauvu zo Flua c u receita orovcmenles ac conmbuc.to dos sctudorn c da coambuçá0 8
qu K nlcn Q tncln 1. rnpcttaao o aspono [n an. 1 7 da Lci tiz 8.211. de 2{ dc juiz)o de 1 991

Puagrub lwn. A BarRaDa lc©l ouoryaa u cardada e 8n aias rüüidu a«e
:m-.t. ; ... .o--d Ü «- d-««,.çáo. wb'b,. .«H 8 'p'üda ,Xn. 3x .Au 30 de junho dc 1997. a coambuiçáo maisal do scTlddor publico civil &Dvo c

;llaavo. a quc K nttrc o ut- it dcsu h4odida Ptousorix scn calailada aaodiaau apUcaçáo du adquotu
cst&octcctdu nta N'ledtda Prounna ú S60. dc 26 dc Judo dc 1 994. couortnc taDcb 8 scguu.A.n. 38 0s uüiuos c 81naiiaru ac uoiaagcza ooaaío coasciaa cnadada naaotuu

1. Nr noaaiidade dcsooravz al Papo ae ooa8jAd8da. oojcavaa&o o ru\aAaaao. 8
e a orcsucáo de sauna u cardada de üaawascnçao do dcwono

Pai:zgrub unam. [odq>cadeacauac da coasaaaçào de soaoüde n and8dn. os
sau au)aiwu não laia quaiaua' vtnalio caoíepaao na u anelada acnotas'u
tlae lalaraa. c nu raiaax=aoo cooo aiaóaalns aotux uu caaaada ac qunsqua

nasaoüidÀaa uzoaibnn.. scaau&nu c prEuaanAnu

coa bu
k
IV - \.A.. inc

F A l X .\S
na Lci al 8.622. de 19.1.93

a.R. S9 Ea calnooorwos ou tomam reguwcs com rnals dc arda at\asco. u
ae aa=i\iwzcáo co ac=oono aaalnlaarío eal sau rcgulAaniu o prunao a0 8ccsu c
se. oosairaao s

3 ue 2.ó vcz= o da Clas= D. Padrão

NJ\. CXCltHtVC. 3tC 0
V - 'VI. inclusive

Voànn aa Classe D.3 2.6 vaa o
básico da Clanc Cvc/ - -' 0

\n. \)O E \Gabão us aaawunzaoícs c maaatos dc nababo ósai ae anaaae ac

!ooruxa o cxefnao ac a.rBO ou iuo® m waaae ac 8a

R
e xcii131ve. lle Q

==Üi'Ütii;ã'C. P,d,'áo l3 =.b vrz=-} o

banco oa Classe Ciu 3 :.6 --.= o
Pad:ão tV - NS. inctwtvc
Remwlcracáo suocnor 3 :.ó

c,\p iTULO )a
DISPOSIÇÕES TRANSnORIAS

A.n. 91 .A.te a oaiçào dos Códigos d8 Junco dos Dc#ortos Proólsoaau c Nlo-
as canal:uam an vigor os an.lau Cõdigo& çom u wtaacóa caannae3 a«A La

A.n. 92. Os 4alau auau oroássotws de ti3icbol de quBiaAa idade auc u au.B dc
a \laot aesu La esavaua com ou= iiwR pazlzonaüo acne aanüo. c 8 rmasao ac
:uos de aaoaüo dw-se4 00s taans dos arlle 479 c +80 d8 C:LT

.4n. P Os ncurns onunaos du conuot.ucóa úe auc aaa csu Medida Prousona suão
recolhidos ao [csoum Nacioaa aos prazos c conaicócs estaoclcctdu pelo Poda Exccuuvo.

Parzaiuo wun. Xa tupotcsc ac náo ocorra o recolhimento dc quc uaa csu afago. Hm
-noonnotlizüo o oracnaaor ae =cso-u do otXao ou cnuduc ulàaion. rcsponamdo com as smçóu
stzociKtan nos aru. t:l c 12S (b Lc: ú 8. 1 12. dc 1 1 úc daemoro dc 1990

xn. 93 0 dnoono nn $ 2' do ut. :8 soanu capuz m uga qu au &an 8
nRóaA aesu La. .À.n SB Ficam convutdados os aios oi-atacados com bax aa.Medida Prousoha # 1.482-+ó

Jc 27 de lo'entro aic 1998
..xn. 'a4 .X.s awdadcs dcsoomvu przacamcs ou

>óuorw3 vazo o prazo ac Qot3 anos pan n 8aapur u

Baa ae \z.!111.=uÇÓH ae

,\n., ox Esu blaüda Proa\sana caga em ugor ala dan de sua publicação.

4.R. 95. Esu La awz cai uga' m dau de s.u puolicBç4o. ,\.rt 7s Fiu rc'\roBaÁU 8 M.abala Pmvtsoru aa 1 .+82-+6. de 27 de fcvaeuo dc 1998

Xn. 96. Sio [CvoU60S. a Da:U' da Ügànx do dl+oso lu 6 : e do ut. :3 dcn.B La.} eVeo $ 1 B3údout.3g.osuu.+ó.6ü. lle13.oiiTdoari IS.oowxVub
ul. i6 e 09 üru. 3 e 26 da Ld d 6.354. de 2 de saeanro dc 1976. sáo íwoSaaa&. A
dua ac ouobcacáo acsu Ld. u i.ds a\ e 57n. J: o de Julho ae 1993. c d 9.16. de 5 de

) ac l 994

Brutlta. :i a rço dc 1998: 1 7'F da Indcocadêocia c 1 102 da Republica

FERNAlíDO tÍKNmQUE CARDOS0
cedro Malta
Luc Cartas Bresser Penetra

Br-alba.. l.t .Jc faarço ae 1998: 17'7e d& ladcpcaaàn.B 8 l la' da Rzalbba.
DIC ? P.OVI SÓR l À :9 t .647-1 4 )E 2t CE )LARGO DE lq98

nRNANDO }UNmQtX C.XRDOS0
Íris Re:enfie
cedro N{QltD
.odu/o R (ilo .sou:a Traí.sintas. e tB ouuu prouacnciu.

Qtlio Pa:va
lie11uoid Stepitatu
Elcison Arattes ao Nascimento

O PRESIDENTE DA REPUBLICA- ao uso aa ambuçào quc thc conicn o an- o-
louutuiçao. d4uu a =gumu 54eüaa Provtsona. com turca ac la:

&

Atou do Poder Executivo
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LEI Nb 9-820, da 29 de dezaii)ro da 1994

Altera a lal ne 7.541, de 30 dq dozombro
da 19B8P que dlnpõo aobi'a as taxar;
estadual B .

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATÀliINÀ.

F'aço saber a todos os }labltarltes deste Es-
tado de Santa catar.'lilu qua a A6seulbléla Leqi.alatlva decreta Q eu
sanciüilo a segui.fita Lel :

Àrt. le - Fica acrescentado o inca.se VI ao
art. la da Lal He 7.5411. de 30 de dezoinbro de 1988. com a 6egulnte
vedação ;

i'AFt . l '
+

e

e P

VI taxa de fiscalização de soltei.os

Àrt. 22 O "caputu do artigo 3: da Lel Ro
7.541, de 30 de dezembro da 1988, pasma 8 vigorar com a seguinte
redução :

kart. 3e ÀS taxar i.nstítuídaa por Bata Lal
serão pagão através de :

1 - documento da arrecadação. na repor
t=lção fa.zendárla arrecadadara do domicílio tributário do contra
bulnte ou na Fada autorizada ;

11 tampllhaa, para tal flm. i.nstltuí-
clas pelo Poder Executivo, a elo atribuindo-ae a competência para
ilsciplínai Bata forma de pagainanto;

111 - qualquer outro documento de pagámen'
LO, para tal flm criado pela gecrütüri.a de Estado do Planejamoü.to
3 Fazenda . "

Art. 3P Fica acrescentado um novo Capítu-
lo, com a vedação abaixo, FQNunQF811iio-Be o atua] Cap.f.tu].o.Vll para
apítulo VI.[l e 60ua atuals artigos 24 a 27 param rospectivainonte.
trt Ir;os 31. a 34 ;

ÊEiEFIHS..I'RaE~" "'"'
Olvlsàa do Expedlonte

'1

#'

: ==.À«9*
-« .Lb. f' a -' 'l
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O DE SANTA CATARINA

CAPÍTULO Vll

DÀ TAXA DB FISCALIZAÇÃO DB SORTEIOS

:1111::l:;nAA fIEl ll . 1 1 q,U" o montaii-

Àrt. 26 À taxa da fi.ocallzação da t;ortaj.os
dla útil :orá recolhida até Q 5'

,.. ...-: :':.. ;.?:,:l';.?l::ilE:il:=''
80 da real lzaçdo

ns sorteios
11 aq(lenta aa da fcBllzacrão

nas demais modali.dados.

de cada

forte lo .

t:'é,.{{.:li.:': :llE:l;ili. ': ::;:.'i:.:li; ';

ll - Informatlf:!ão

ç:=R::ti. .:s"!?i!:;'.i:ii;T- .'Sã;l:::?t?,'.' '
,quj.,lçã. ü' o9T!.l:

vlaando o reatara'

estudos r8'

taclonadoS com as atlvldadeS:

- Custeio das poSqulaaS

111 - aperfojçoamontc> proflsalonal
de SEUS

aqentea ;

li.'. l; :::=1::-.::1.:8:::.iç--"'
técnl-

cas e adntlnistrativa de

Ê;=i"s:'?:-.:'z:r;.Íã!:;!::llllíl: l:l,r'::l:tg:!Ê: 'e ii cl

Bm cuf'
outros

S C'5 ,
nnE[OS
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3
LADO DE SANTA CATARINA

vl -- odlçãa o dlobrlbulção
iões do Interessei de aula atlvldades;

da publl lca

vll - aasJ.natura e nqulalçâo .de ljornais,
re'i'estas, livros, vídeos e documentúri.oa da i.nteressa das órgãos
central o roglonaln l

Vlll - manutenção de cursos
especialização a aperfelçoaitierlto da õeu poasoal.

destinados à

Parágrafo úillco. É vedada a destlnação da
recua'sos desta taxa para pagamento de parcelas de remuneração, .e
fora dos caBOs previ.seda neste artigo, diárias e ajuda de chata.u

Art. 4e .À Tabela l tos da .Kdmlnlstraçãa
em Geral, anexa a Lel ne 7.541, de 30 de dazambrc} de 19881 passa a
vigorar com a rodaçâo constante do Anexo l da premente Lel

Àrt. 51 A T'abala ll - Alas da satlda Pübli
ca. anexa a Lej. Da 7.54]., de 30 de dezembro de 1908, na redaçâo
latia bala LoÍ nf n.946. da 30 de deaombz'o dü 1992. paaaa a vi.qaraz'
:om a vedação constante do AlIeNa ll da prosante Lel

Art. 6q A Tabela 111 - Alas da Secretaria
]e Estado da Segurança Ptib].ica. anexa a Lel n: 7.S41, do 30 de de-
?embro de ].988. na I'edição dada pela Lei n: 8.946. de 30 de dezem-
)[o de 1992. passa a vigorar com a& alterações do Anexo 111 da
)rebente Lel , observando

1 - no i.tem 28. a doscri.ção dos serviços
Bferentos à ].lceílçü para tráfego de veículos, som É)lacasl por 30
trinta) di.a6, rica subatltulda pela licença para tráfego do voí-
uloa !

11 item 29i

a) ficam aglutlriadaa as descrições da6 re-
rí8tt-os anuais cle iitrâlllt3rn, mInI:reboque 8 reboque. am raglatro
nuas de ''trailler e reboque" ;

b) fica substituída a descrição ralatlva a
uto de -.rlstoFIR Qm veículo, com alteração nQ equlpamenta obrlga-
órlo, por auto cle vl8toría om veículo;

a) ficam agl-utlnados em uma úni.ca desci!-
ão, os serviços reter'entes & expedi.ção.de.certificados de regiB-
ro de veículo, em função de altàraçâa cle dadosí do.veículo ou da
roprletdri.o, excito em razão de modal)ça de proprietário;

d) fica substituída a (l"sctição.do ser'/lçc'
oferente [ V nVW-' =-



)O ÜE SANTA CATARINA

111 - no Item. 31,
vla pára expedição

fica alterada a deeçrl'
de prlmolra habllltoção.

ãu da expedição de IS

Àrt. 7e Esta Lol entra
produzindo afaltoo a partir da

ra em vigor na data de
de le do l)anolro da

ua publicação.
995.

J --''

Art Revogar-ae ao dlaposlçõoS on
CQn'

FloFlanópoll6í 29 de dezanbro de 1994
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l)OCRE'lO N" 1.952 de 24 dejuiiho de 1997

Estabelece narinas e condições para a realização
de sorteios, por entidade de administração e de
prática desportiva, destinados a angariar recursos
para o comento do esporte

O GOVERNADOR DO ESTADO l)E SANTA CA'l'ARENA. ão liso das
atribuições que Ihe congele o art. 7 1, incisos l e 111, da Constituição do Estado, e considerando
o disposto no art. 57 da Lei Federal n' 8.672, de 08 de junho de 1 993, e nos artigos 40 a 48 do
Decreto Federal n' 98 1, de 1 1 de novembro de 1993, que a regulamentou

DECRE'l'A

CAPI'l'ULo l

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Ail. I' A realização de sorteios destinados a angariar.recursos para o lamento do
des})oito, por pessoas jurídicas de natureza des})ortiva, subordina-se às exigências e condições
previstas no art. 57 da Lei Federal n' 8.672, de 06 de junho de 1 .993, e nos artigos 40 a 48 do
l)ecreto Federal n' 981, de 1 1 de novembro de 1993, (lue a iegulanieiitoli, e nas disposições
deste l)ecieto, (lue delega poderes à Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa
('atarina - CODESC para tal finalidade

/\ rl. 2'

l)espoitivas )
Coiisideralli-se pessoas jurídicas de natureza desportiva (Entidades

l - ('omito Olíiitpico Brasileiro e entidades ltderais de adillinistração de desportos
oliinpicos, com área de atuação nacional:

11- as entidades estaduais de administração do desporto
111- as entidades de administração e prática desportiva. colei ilrea de atuação ltiuiiicil)al

Art 3' Os sorteios ficam restritóg às seguintes modalidades

1 - BtN(io: loteria eill (lue se soileiaiil ao acaso l úiiieros de la 90, lilediaiite sucessivas
exlrações. até (lue unl Oli vitais coilcoirenles atinjam o objetivo pieviaillcille (lcleiiliiila(io,
utilizando })rocesso isento de contado Itulnano e (lue assegure integral lisura aos resultados

11 - Soiill:lo NtIMl:Rico: sorteio de números, tendo por base os resultados da botei-ia
l:ederal

lll - IhN(i( l PiiiimAnl;Niie: a iljesiiia iiiodali(lide prevista no iilciso 1, coill autorização
para ser aplicada lias colldições especillcas deste l)ecleto: '

IV - SIMii.AiZils: outras ntodalidades a serem previaiileilte analisadas e disciplinadas
pela COI)[S('

/\rt. 4" 11in (duais(quer das ilio(lalidades, do tt)tal de recursos anexa(lados em cada
sorteio as Entidades Desportivas credenciadas e autor-izadas destinaião, ol)rigatoiianlenle:

1 - ú)5ozâ (sessenta e cinco por cento) l)ara a pieiitiação, incluída o parcela
correspondente aos trio)fitos iilcideiltes

11 - 35% (trinta e cinco l)or cento) l)aia a lliltidade l)esl)ortiva {tplicar eill l)roletas ou
ativi(lides de it)mento do despeito e custear as despesas de adiiiinistiação e divulgação dos
sorteios.



\ /\l l l l.JI.\J ll

1)0 CliEDENCIARI ICN'l'O

Ar1. 5" O pedido de credenciaiiiento seta
re(luerimento llrmado pelo presidente da Entidade
documentos idóneos e atualizado$ que comprovem:

leito nlediaiite a apieseiltação (le
Desportiva, e será instiuido covil

1 - estar com o ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações registrado
no órgão de pessoa jurídica competente;

11 - eleição e posse da diretoria em exercício
111 atividade e participação em competições oficiais:
a) para as entidades federais de administração do desporto, através da comprovação de

participação eRetiva no último campeonato mundial realizado.
b) para as entidades estaduais de administração do desporto, através de comprovatite

de:

1) ülliação à entidade General de administração da respectiva modalidade
desportiva olimpica=

2) realização de competições oficiais do calendário desportivo, lbrnecido pelo
órgão público legalmente incumbido da coordenação do sistema do despol-to no Estado;

c) para as entidades de prática desportiva, através de comprovante de:
1) filiação a, no mínimo, 3 (três) entidades de administração do desporto de

modalidades (lualinicadas como olímpicas;
2) participação e6etiva, na última competição oficial concluída eill no ininiiuo

ires modalidades olímpicas, fornecidas pelas entidades de administração a (lue se referirem:
d) para as entidades municipais de administração desportiva, através de comprovação

de aluação regular e continuada na gestão da modalidade em sua área de atuação' . cona a
realização (Je todas as competições oficiais obrigatórias do calendário,fornecida pelas entidades
estaduais de adiiiinistração do desporto oliinpico.

IV - quitação com os tributos lêderais, estaduais e iiiunicipais;
V - (quitação com a Seguridade Social;
VI - iitscrição no Cadastro de Contribuintes do Ministério da Fazeitda)

aiiígialb lllijco - ('onsideiaiit-se modalidades olillipicas. a(luelas dirigidas poi
entidade lêdeial de administração do desporto, llliadas ou vinculadas ao Coiuitê Oliiul)ico13 rasileiro .

Ai't. 6" - O credenciamento será emitido com prazo de validade l)ara o exercício do alia
edil curso e deverá ser renovado até o ultiiuo dia útil do files dejaneiro do alia sul)se(lüeiile

,.... Alt. 7'- Na reitovação do credencianlento, aléiii dos docuitientos exigidos l)aía o
credcnciaiiiento. a Entidade Desportiva apresentará relatórios detalllados da 'aplicação dos
recursos obtidos para o li)ilieiito do desporto, com a respectiva coiiiprovação 'da receita c
des})esa

Par:igi:tlo tiiiico - Não senão renovados os credciiciaiitentos de enll(jades (lue não
apresentarem prestação de contas de todos os recursos obtidos consoallte as disposições deste



CAPI'l'IJ l.O l l l

DA AU'l'OltlZAÇAO

Art. 8"- Para obtenção da autorização para a realização de (luar(suei sorteio
preconizado por este decreto, deverá ser apresentado Projeto de Sorteio, em duas vias, com
bolhas numeradas seqüencialmente, contendo

1 - requerimento íirnlado pela Entidade Desportiva devidamente credenciada,
solicitando autorização })ara sua realização, dentro de sua área de abrangência, definida ein
seus estatutos ou regimentos, especificando a modalidade pretendida;

11 - Plano de aplicação em atividades de fomento ao esporte, dos recursos a serem
obtidos.

lll -Plano de sorteio com datas, Itorários, regulamento, equipamentos, pessoal,
administração, manutenção, prêmios e projeção de faturamento

IV - Cópia do Instrumento firmado com o proprietário ou locatário do imóvel ou
local do sorteio

V - Atestados/alvarás/certidões, emitidos pelos órgãos estaduais e municipais
competentes, relativos à lotação permitida, a segurança, a .higiene e outras exigências
aplicáveis às aglomerações urbanas.

Ai1. 9 - No caso de virem a ser utilizados os serviços de sociedade coitlercial
administrar a realização do sorteio, deverá ser apresentado:

para

l - ('ontrato de prestação de serviços entre a Entidade Desportiva e a Sociedade
coiiiercial, denominada colho Adniinislradoi'a, caiu cláusula que contemple o disposto no
Art 12

ll - litstruniento de constituição da empresa e últimas alterações se for o caso; cujo
ol)jeto social deverá conter llabilitação para a finalidade contratada e com capital social
integralizado igual ao Caturamento previsto, no mínimo.

111 - Certidões negativas de tributos Federais, Estaduais e Municipais
IV - Certidão negativa de débito para com a Seguridade Social;
V - Certidão negativa do Distribuidor do l:oro da sede da eiil})lesa edil iioine da

Administradora e de seus sócios:

li I' - A empresa administradora deverá ser gerida por unl de seus sócios, não sendo
admitida a gestão por procuração

i 2' - caso o capital social da Administradora seja iilfêrioi ao previsto no iteill ll
l)oderá ser olêrecida garantia representada por caução eni diiil)eito, seguro garantia ou fiança
bancária correspondente ao valor citado

Art. 10 - Na hipótese de pedido de autorização , na modalidade Similar, cuJO soro.eio
envolva jogos coitiputadorizados caiu a utilização de imageits de vídeo e gerador aleatóiio~de
nuineros. a autorização, a critério da CODESC, poderá ser condicionada à apreciação dos
ntecanisntos de segurança por técnicos por ela escolhidos

Arl. 1 1 - A autorização será eillitida com prazo de validade para o exercício do ano
edil curso e deverá ser renovada até c último dia útil do files dejaneiio do ano subse(lüente
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CAPA'l'ULO IV

DO FOn'LENTO AO DESPOR'l'O

. 12 - O prqeto de sorteio deverá prever o percentual mínimo de 3,0 % (ires })or
cento), destinados ao comento do desporto, calculado sobre a arrecadação bruta

$ 1' - obriga-se a Entidade Desportiva a abrir conta específica no Banco 'do Estado de
Santa Catarina, destinada a receber todos os créditos relativos aos recursos destinados ao
comento do espone, obtidos através da realização de sorteios preconizados neste decreto;

$2'- No caso de Bingos Permanentes ou Similares que exijam inÊra-estrutura física
permanente, mensalmente deverá ser encaminhado à CODESC, extrato bancário
comprobatório dos depósitos ocorridos no período, especificando sua origem;

$3' - No caso de sorteio na modalidade Bingo, o comprovante de recolhimento do
valor destinado ao fomento do despor-to, juntamente com a prestação de contas do sorteio,
deverá ser apresentado até lO(dez) dias úteis após sua realização

CAPITULO V

DA ADMINISI'RAÇÃO E CON'l'ROLE

Art. 13
Pei'nlanente ou
exigido:

Para efeito de administração e controle de sorteios nas modalidades 13ingo
Similares (lue exibam inHra-estrutura física permanente, será observado e

1 - Que os e(luipamentos utilizados para elêtivação e controle dos sorteios disponham
de sistemas de segurança visando inibir quaisquer interferências eletroeletrõnicas, mecânicas
ou manuais que possam alterar ou distorcer a natui-eza aleatória dos sorteios

11 - Sistema integrado auditivo e visual blue assegure a todos os participantes, o
perfeito acompanhamento das partidas ou rodadas

111- Que a venda de canelas ou Rlchas somente seja deita dentro da sala onde ocorrer o
sorteio., vedadas as aquisições antecipadas para os bingos permanentes

li I' - O acesso e })ermanência nos locais dos sorteios regem-se pela legislação
pertinente, especialmente no (lue concerne a menores

là 2' - Durante o desenvolvimento da partida ou rodada não se admitirá a entrada de
novos participantes ou visitantes

li 3' - A eventual retirada de um participante no transcorrer da rodada não implicará
devolução da importância despendida na aquisição de canelas ou fichas, admitida
Iransfêrência destas para outro participante.

CAI'l'l'ULO VI

DA CONll'E'l'ÊNCIA l)A COI)ESC

Art. 14 - Compete à CODESC

1 - Autorizar as reuniões (lue visem aos sorteios previstos neste decreto e zelar pela
respectiva realização;

11 - Estabelecer todas as regras de abertura, realização, premiação, encerramento e
controle dos sorteios

1 11 - Fiscalizar os sorteios e os locais em (lue se realizarem;
IV- Aplicar às Entidades Desportivas/Administradoras inRratoras as penalidades

d

previstas na legislação;



V - Receber e julgar as impugnações coittra a aplicação das })enalidades:
VI - Autorizar e controlar a itil})cessão de cautelas a sereiii utilizadas lias sorteios
Vll - l homologar, com exclusividade, as má(quinas e e(luipaiileiltos a serem utilizados

nos sorteios, promovendo, quando necessária, a realização de auditoria técnica do sisteitia.
através de empresa ou entidade de reconhecida capacidade técnica, cabendo o ónus decorrente
à Entidade Desportiva ou Administradora envolvida.

Vlll - Examinar a situação das Administradoras contratadas pelas Entidades
Desportivas credenciadas, no tocante aos seus aspectos jurídicos, econõnticos e operacionais;

IX - Fixar os valores dos serviços de análise de projetos, credencianlento, autorização,
fiscalização e controle dos sorteios;

CAPITULO Vll

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15 - A Entidade Desportiva credenciada ou a Administradora
administração do sorteio, deverá

contratada pala a

1 - comprovar a propriedade dos prémios, (lualquer (lue seja sua natureza, de modo
(]ue a entrega de dinheiro, cheque, bem ou serviço seja feita ao ganlladoi iinediataiileiite após a
elêtivação do sorteio, partida ou rodada;

11 - regislrar em ata ou relatório específico (incluindo, localização, data, duração,
làturamenlo bruto. prêinios, valor destinado ao comento do desporto e todas as ocorrências
havidas) todas as seções diárias programadas, simultaneamente à sua realização, deveíido a ata
ou relatório, lacar ar(luivado pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos para veiilicações e controles
(lue se Ihçain necessários, sendo remetidas mensalitlente à COI)ESC, cópias das nlesinas:

111 - manter à disposição, duram)te 2 (dois) anos, pelo menos, a relação de prêinios
entregues. coiii a indicação dos respectivos ganhadores, seu endereço completo e CllC. assiiii
coillo as c(1)pias dos recibos de entrega dos prênlios, (dual(quer (lue sqa sua natureza ou til)o

Ai't. 1 6 A Entidade Desportiva credenciada e a Acliniitistradota contratada

1 - têm iesponsal)ilidade solidária,.seja pelo l ecollliiileilto dos tributos devidos, seja l)ela
eiltiega dos prêniios aos gailliadores=

11 - alt)ra o valor da al)osga ou taxa de l)articipação, não l)odeião col)iai dos
particil)antes (leal(luei outra taxa, einoluillento ou contribuição, ileiii nlesiilo a titulo de
reembolso de tributos incidentes sol)re os prêiiiios;

111 - subnletein-se à llscalização e perícia técnica periiiaiieiites, e (luar(quer ciitbaraço ou
resistência à sua realização implica na automática cassação do credenciainento. sem direito a
dual(quer indenização e sem prejuízo da responsa])i]ida(]e peita] cabive]

Arl. 17 - A ocorrência (le fhllla. avalia Oli acidente nos e(luipanlciltos ou instalações
lilplicará iia suspensão da partida ou rodada, caso ein que. se impossível sanar Q l)iol)lel)ia
terão iiitegralmeiite devolvidas aos l)articipantes as iilipoitâncias coíiespondeiiles às cautelas
)li licllas ad(ltiiri(las

Pai:ígialb único - Caso não lida e(luipaiilento alternativo (lue permita sem contato
iuniano. a continuidade do(s) sorteio (s), seu iegistro e aconlpanl)ainento, o sorteio deverá ser
uspenso



. Art. 18 - A (luar(quer tempo poderão ser solicitadas informações de outras entidades
desportivas, ou técnicos, peritos e órgãos legalmente incumbidos do desporto, para (ltie se
manifestem sobre a correta e e6etiva aplicação no fomento ao desporto dos recursos auferidos
pela Entidade Desportiva credenciada.

Art. 19 - A inobservância das exigências deste decreto, da Lei Federal n' 8.672. de 08
de julho de 1993, ou do Decreto Federal n' 981, de 1 1 de novembro de 1993. sujeita as
Entidades Desportivas autorizadas e as Administradoras contratadas às seguintes penalidades,
além da apuração da responsabilidade penal pelo Ministério J)úblico: ' ''-"'

1- Medidas acauteladoras
a - advertência verbal
b - advertência escrita

11 Medidas Cumulativas

a - cassação do credenciamento, da autorização e do respectivo alvará de
funcionamento

b - proibição de realizar novos sorteios pelo prazo de cinco anos
c- perda dos bens prometidos em prêmio, se estes ainda não tivereiii sido

entregues, ou multa igual ao valor destes prêmios, nunca inferior a 50 UNIR (cin(ltleiita
Uni.danes Fiscais de Referencia), vigente na data de seu recolliiniento à CODESC. se os
prémios já tiverem sido entregues ou não Gerem encontrados.

Ai1. 20 - Este Decreto entra ein vigor na data de sua publicação

Ar1. 21 - Fica revogado o Decreto n' 186, de 22 dejunho 1995

1;1orianópolis, 24 dejunlio de 1.997

PAULO AFONSO EVAN('lllLIS'l'A VIEIRA
Eduardo Pinho Moleira

Paulo Sergio Gallotti Prisão Paraíso

Publicado no DOE N' 15.701 de 24/06/1997 - Pág.04 a 06
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8 O Projeio de Lei em discussão permite que o Jogo de Azar deixe a ilegalidade
permissíça e atum claramente dentro da Lei e da Ordem: a clandestinidade e a
ilegalidade são parceiros do crime, da prostituição e das. drogas:

3 A alívidade de Cassinos: representará um incremento substantivo ao segmento
de n.irismo no Brasil: como de resto: em todo o mundo o foi;

) Empregos diremos e indiretos- qualificados: serão gerados imediatamente e com
o crescimento desta indúsma mais e mais postos de trabalho serão criados:

.d. segurança e a integridade dos dados e informações das receitas, prêmíos.
lucros: impostos, salários e benefícios: serão õscalizados pela estrunira
=ovemamental:

:. legalidade dos Cassinos. fará com que as esminiras de regulamentação e
,ú:liiolc do poder estatal possall ser dirigidas com oiÜeli'vo apropriado e ein
condições totais de auditoria e ãscalização policial:

, .À criminalidade é gerada pela impunidade -e pela clandestinidade

Os Cassinos são uma indústria de entretenimento e nào uma atividade ligada à
tnarginalidade e ao crime - isto é õlcção hollvwoodiana:

)

.X sociedade brasileira: consultada pelas pesquisas apoia a reabermra dos
Cassinos

-)s C=ssmos geração impostos e incremento de divisas siantficatiças ao
unsmo brasileiro:

O projeto não contempla beneõicios fiscais para os Cassinos

:ompetirá ao judicioso poder regulamentador do Estado. a competente
formulação e implementação das atividades para conceder e âiscaiizar as
ni-.,idades no BraÉil:
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RESOLUÇÃO N' 901/97

Normatiza a operação de sorteio
eletrõnico na modalidade Similar

O Presidente Executivo da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina -
CODESC, no uso de suas athbuições e com base no disposto na alínea IV do Artigo 3' do
Decreto Estadual n' 1.952 de 24 dejunho de 1997

RESOLVE

Normalizar, na forma da presente a autorização,o controle, a fiscalização e a operação de sorteios
eletrõnicos na modalidade similar, denominada Vídeo Bingo

1- Conceituação

Conceitua-se como Vídeo Bingo a modalidade eletrõnica de jogo similar que utiliza temiinais de
vídeo, onde o apostador participa com uma ou mais canelas virtuais,cujos números serão sorteados
dentro de um universo compreendido entre 01 a 90

2 Características dos equipamentos

2.1 - Os equipamentos eletrõnicos individuais para sorteios similares, deverão apresentar as
seguintes caractehsticas mínimas:

a) O gerador aleatório de números deverá ser absolutamente imune a qualquer inteúerência externa
que possa alterar as probabilidades do jogo;

b) Exibição das possíveis apostas, denominação, descrição das combinações ganhadoras possíveis,
valor monetário, símbolos ou quantidades de créditos para cada combinação ganhadora;

c) A operaração deverá assegurar que o jogador fique livre de qualquer risco físico, elétrico ou
mecânico:

d) Identiâcação afixada no lado externo do equipamento, contendo : marca, modelo, número de
série, nome do fabricante, data de fabricação ou de importação, se for o caso;

e) O programa (soâware) não poderá ser alterado pelo próprio equipamento; e
f) O sistema poderá ser operado com fichas, dinheiro, cartão magnético, pulsos eletrõnicos ou

outros meios que permitam ao apostador a conversão desses valores em espécie.

2.2 - Os equipamentos devem conter dispositivos eletrõnicos capazes de fornecer, a qualquer
momento, visualmente ou por via eletrõnica, informações de:

a) Total de unidades de crédito apostadas;
b) Total de unidades de crédito pagas como prémio
c) Total de unidades Qe crédito retidas para prémio;
d) Total de unidades de crédito retidas pela casa

2.3 - Os medidores eletrânicos de cada equipamento devem ter capacidade de preservar as
in6omlações exigíveis , na hipótese de deslizamento ou pane do mesmo, devendo ser capaz de
completar a jogada e fazer os pagamentos devidos ao jogador em caso de intemipj?ão . de
energia. . t?v' \J

\l



2.4 - O sistema de segurança dos equipamentos requer e exige
a) Sistema de detecção de abertura da porta inviolável, com dispositivo que acuse a quebra dessa

segurança;
b) Indicação da aceitação do crédito;
c) Que os pagamentos manuais sejam providos de sistemas para chamar o operador, que devem

bloquear a inserção de créditos até o operador recompor o equipamento
d) No caso de acionamento do equipamento por fichas. cada equipamento deve aceitar apenas e

tão somente aquelas aprovadas, bem como rejeitar todas as outras;
e) Cada equipamento deve ser planejado para impedir os métodos fraudulentos, devendo

apresentar laudo técnico comprobatório;
f) O equipamento não deve ter qualquer chave ou outro mecanismo de manipulação que possa

afetar a operação ou o resultado do jogo;
Os medidores eletrõnicos de cada equipamento deverão ser invioláveis. de tal maneira que as
informações quanto a apostas, prémios, retenções sejam sempre cumulativas desde o início de
operação, não podendo jamais, serem zerados

h) O equipamento deve possuir portas lacradas nas seguintes áreas
- ,área 1 : Contendo a placa da Unidade Central de Processamento (CPU) e "softwares''

Área 2 : Contendo dinheiro, ticket impresso, equivalentes em fichas ou cartão magnético da
premlaçao;

- Área 3 : Contendo o dinheiro, fichas ou cartão magnético retido para a casa.
i) A placa da Unidade Central de Processamento (CPU), deve possuir identificação única através de

etiquetas no números de série carimbados com tinta permanente

g)

3 - Da habilitação dos equipamentos

3.1 - A habilitação dos equipamentos se dará mediante requerimento do
representante comercial , dirigido à CODESC, devidamente instruído por

fabricante ou seu

Laudo técnico emitido por Instituição oficial de reconhecida notoriedade, que ateste os
requisitos desta resolução, com análise específica para cada tipo de jogo. baseado no jogo de
Bingo, que estiver disponível no software do equipamento.

b) Documentação técnico-operacional das características de fabricação do equipamento- com
tradução por tradutorjuramentado, se for o caso;
Comprovação técnica e apresentação de declaração de responsabilidade sobre os seguintes
dados contidos na memória de acesso aleatório (RABI)

1 - Números sorteados por gerador aleatório. segundo o intervalo de numeros do jogo
correspondente:
2 - Listagem dos pagamentos percentuais e determinação de probabilidades;
3 - Descrição dos métodos e critérios de testes, se realizados, bem como os resultados dos
testes efetivados em relação ao gerador aleatório de números, intert'erência eletromecânica,
linha de ruído A.C. e condições de temperatura mínima

d) Prova de representação comercial, quando 6or o caso:
e) - Declaração de responsabilidade civil e criminal sobre todos os programas (soflwares), bem

como das particularidades de cada modelo, declaração esta que os interessados obrigam-se a
publicar no Diário Oficial e em joi-ial de guarde circulação do Estado de Santa Catarina, até
1 5( quinze) dias após a habilitação do equipamento

f) Deferido o pedido, a CODESC tomará as seguintes providências
- Expedição do ''Certiõcado de Habilitação'', com a qualificação do equipamento;

- Publicação no Diário Oülcial do Estado de Sana Catarina. relação dos equipamentos
habilitados

3.2 - 'qo caso de modificação ou alteração do modelo .iá habilitado, deverá ser íealizadBi,nulo
pedido de habilitação.

a)

c)

L



3
4 Da autorização para Funcionamento

4.1- Somente as entidades desportivas que se enquadrarem no disposto no Artigo 2' do Decreto
Estadual n' 1.952/97, poderão solicitar autorização para instalar equipamentos, dentro das
especiâtcações do Decreto acima referenciado e desta resolução, instruída por

a)
b)
c)

Marca e modelo dos equipamentos;
Quantidade e especiâcação dos equipamentos;
Local de instalação, com cotos e planta detalhada dos pontos onde pretendem instalar os
equipamentos, sendo que não poderão operar, no mesmo recinto, quaisquer outros tipos de
jogos que não os autorizados pela CODESC.

4.2 - A Autorização Individual para Funcionamento (AIF) será individualizada, por equipamento e
descriminará: marca, modelo, número de série, procedência, entidade desportiva autorizada e
administradora contratada se for o caso, o local de funcionamento, sendo válida somente com
as características indicadas.

a) A Autorização Individual de Funcionamento deverá ser afixada ao equipamento em sua lateral
superior esquerda
Após a emissão da Autohzação Individual de Funcionamento, deverá ser recolhido à
CODESC, mensalmente, o valor correspondente a 30 (trinta) UFIR's

c) O pedido de renovação da Autorização Individual de Funcionamento, deverá ser requerido com
antecedência mínima de 01 (um) mes da expiração do prazo de validade.

d) Qualquer alteração do local de instalação, cessação de funcionamento ou movimentação de
equipamento, ainda que remessa para simples conserto, deverá ser precedida de comunicação e
autorização da CODESC.

b)

3.3 - O recinto onde estiverem instalados os equipamentos eletrõnicos individuais para realização
de sorteios na modalidade similar deverão ser

a) Vedados a menores de ] 8 (dezoito) anos;
b) Vedados a pessoas que se encontrem em estado de embriagues ou sob o efeito de quaisquer

outras substâncias, que se possa deduzir poderão perturbar o bom filncionamento da atividade;
c) Vedados a pessoas armadas ou de posse de objetos que se possam utilizar como tal

5 - Disposições Gerais

5. 1 A entidade desportiva credenciada ou a administradora contratada deverá

a) Recolher mensalmente à CODESC, 3,0 % do movimento bruto das apostas, juntamente com
o relatório referente ao movimento de cada equipamento

b) Comprovar o recolhimento do valor destinado , destinado ao fomento do desporto, em conta
corrente específica para ta] ãm, no Banco do Estado de Santa Catarina - BESC

5.2 - Os equipamentos eletrõnicos individuais para realização de sorteios na modalidade similar
deverão assegurar o pagamento mínimo de 65 % (sessenta e cinco por cento) de premiação
ao apostador

5.3 - O pagamento dos valores previstos
regularidade pela CODESC

nos itens anteriores não exclui a veriâlcaçãqilje.Esua
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5.4 - Os fiincionários diretamente ligados com a operação e o fiincionamento da atividade dos
equipamentos, deverão ser facilmente identificáveis pelos usuários, pela ãscalização da
CODESC ou de qualquer órgão titular de tal competência.

4

5.5 - O representante da CODESC, tem o direito de. a qualquer tempo, realizar vistoria nos
equipamentos, processos e procedimentos, sendo esta prerrogativa, ilimitada, abrangendo o
imediato acesso a todos os itens, documentos e equipamentos que se fizerem necessários.
Qualquer embaraço ou resistência à sua fiscalização, implica na automática cassação da
autorização, sem direito a qualquer indenização e sem prquízo das responsabilização penal
cabível

5.6 - Sempre que algum equipamento apresentar índice de premiação menor que o previsto,
elevado número de falhas ou qualquer anomalia poderá ser requisitado pela CODESC, para
realização de análises técnicas, correndo as despesas por conta da entidade desportiva, da
operadora contratada ou do fabricante.

5.7 - As autorizações de que trata a presente Resolução restringir-se-ão a estabelecimentos
localizados nos municípios da Grande Florianópolis. com prazo de vigência de 90 (noventa)
dias, período em que se dará a avaliação e aprimoramento técnico do sistema

5.8 - Os casos omissos, serão resolvidos pela CODESC, assegurada ampla defesa

5.9 . Pelo não cumprimento de qualquer das nomlas aqui estabelecidas, as entidades desportivas,
empresas operadoras contratadas, empresas fabricantes de equipamentos ou seus
representantes comerciais, sem prquizo das sanções legais cabíveis, estarão sujeitas a

a) Notificação:
b) Multa de 500 a 2000 UFIR's;
c) Suspensão de funcionamento;
d) Cassação da autorização/credenciamento

5. 10 Esta Resolução entrará em vigor na data,de sua publicação.

Florianópolis(Sd1),:3 1 de julho de 1997

áil-cc=',
itor Steiner

Presidente Executivo



RESOLUÇÃO N' 902/97

Dá nova redacão ao item 5.1 da
Resolução n'901/97.

O Presidente Executivo da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina -
CODESC, no uso de suas atribuições e com base no disposto na alínea IV, do Artigo 3', do
Decreto Estadual n' 1.952, de 24 dejunho de 1997, e

CONSH)ERANDO os altos níveis de premiação proporcionado pelos jogos operacionaJizados
pelos equipamentos de Vídeo Bingo

RESOLVE

l O item 5.1 da resolução 901 de 31 de julho de 1997 passa a vigorar com a seguinte vedação

'5. 1 - A Entidade Desportiva credenciada ou a Administradora contratada deverá:

a) Recolher mensalmente à CODESC, até o 5' (quinto) dia útil do mês subsequente, o valor
correspondente a 1,5 9á ( um vírgula cinco por cento) do total das apostas efetuadas no
período, juntamente com o relatório referente ao movimento de cada equipamento.

b) Comprovar o recolhimento do valor correspondente a 1,5% (um vírgula cinco por cento)
do valor total das apostas eâetuados no período, destinado ao fomento do desporto."

Pemianecem inalterados todos os demais itens da Resolução n' 901/97

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

2

3

Florianópolis(SC),1 03 de setembro de 1997

' --\

.,q....-t., c, 1. \
.-s--"""''l \J

Heitor Steiner
Presidente Executivo
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rnaiclo do bilticu a que ae írp«u o tKm ll da xt. 7''. lic«e quc oAn. S' A iutonzaçúo Kra coKedid& na fa'ma da diria

pela Lci n' S i64n2: c fi;an suptu u UBuinin cxi8ctKu=
'd' do + I' do Ht. 4' da lzi a' S.768/71. ccu

) comer:
dc 197 1. i=

iç&o dc qu a rcq Knnu uusfaz.
ivc quanto a rtgulutdadc dc wa

o qw coube. u coíüsçóm cspeciüKadu nla Lei n' 5.768. dc
ituaçào gamo pmnõ Jurldic.a de dintu cwil:

$ 1'. As entidades lnpon:

todo c quialqKr maiaial dc divulBaç4o d(DPDC/SDE. o núlvelo da ccmüKado de
vcls pelos se«ios (k quc uzu o an. I' desta Poaaru dcqfa$o faze consix. an
:vcttto. dc (bmu cIMa c prutsl a idmdáicaç4o &> Mininério da Juwça c (io

tonzaçâo. a cl\udadc bcncfKiüü. ban c«tu aü órBãa ooovc ad« cm cada
b) dcclKaçào (jc quK

cusKto dc obra.s sociais
ncurns obudu com o acnio objcüo da nlKttaç&o dc &utorizaç&o
qu K dedicam. inutnxTn)e aplicam« no pu8:

8

c) p'ova dc quis a propncdadc dos bcl
x. dcvidamcnK toímaJizada.

sauw u unha aupt\ano dc doação

i 2'. Em K catando da utilização dc rnciotio clcuóaico. u cux3etn qw apucccrüo m vidoo dwcrüo
fome\açde8 prectus c cm WTwil» adcquHo nlauvu a cnudadc bcKüKiadl oü pneçn cobra(in c a fome dc cobrznç
>íno a advcruKia dc qK e \cdada a pamctpaç&o dc mcnacspíoaK&u unvol&vcl dc

bcm

An 6' As cxiléKtu a qu K nfc m ut. 2' c S" dcua Poi'twtü aÀo cxchna
Kituiçâo dc fins filanaoptcu dcclaíada dc uttltdaíic ptlbhca mcdinlK a apesen

C«tbrln/t' iiC u\pliKlnvvaÇ&O
de:

An. 1 2. Na caso de õlioç&o iic ecnolo#ia c nKiain clcuünicu pua uisaiçAo c panhnpaç&o dc comoncmcs
Dcmwullu pelo arl 10. Quando da soli=itaçío do pedido dc &uialzaçÀo. a entidade d «ú cncn»üar pua anuiu do
DPDC/SDE. a tnKtodololiÀ dcuUlada a Kr utiliza(b pw'a a rcdizaç&o do iaun e a disaibuiç&) d06 píemn.

1 . orava dc qu a reqtnvnu csu cm plcí» lobo da ca)diçáo (k u)suwõçáo dc utilidade pública.
ópio tla Cctudão dc RcXularldadc. fomKclda pela DwisÀo dc Outor8u dc TiuloB . DIVOT. da Sccnuna dc

tédio da Juuça;

An 13. \ uianzaçáo pua nAiizaçõo (io sorvia sa8 concedida pelo DPDC/SDE e pamitirí quc scP
fcaÀa(So um unha sa'ui= u)ua] pela entidade. õdtmundeK uma uaitsáelÉncu de data. p« tnodvo (k íolça ilul«.

coaprovadnlwu JuuúKU) M ulKiuiâo cotnsponiScnK 8pírKnudl desde quc aAo iliba acendo qulllgia ouu & ültciraiçáo
oo PtH» dc Sacio apw :. c uma quc o uor cornsponaaB í\áo filha sido dtwllado ao pública cm !asl

11 . cópia do últin» Ccntficado Prwis6no de Entidade dc Fim Filia:nriópicn.
.tênKn Social. do h4iasur» da PlnidênKb c Autaêacia Social.

pcb r:'-,« lbo

An. 7'. O pedido dc autonzaçáo do soado devera sa insuuido com o-l docwrKaios discnmulõdos n06 aru. S'
ia. )unwncntc com aqKlcs a KBuir mdicõdor

$ 1'. A a:.'ufatacu dc dau Kra utonza(b rmdtaaK soliauç&o da cntõdade. a xr
(buxo) dln ânus da düu F:\ tsu pu'8 3 rcalizaç&o do suuiG

SDE aü S

1 . play» de sofri qtd dr ootisiH « KButnta dados e iníamuiçóm: divulFU
$ 2'. Ante fada a uutsicrénci& e Caso Ji tenha udo iniciada a nn cnnpanba publicitÁn&. 8 cnadadc dcvcn

cfünd& 8licnç: :. rnKdia:tK comunicado a Kr veiculado nm mcsin« mciaü publicitados.. (bauluc 3 (ués) diu.
iu uunaçct 8 .=u onluuumKntc convencionada pua a lujizaç&o do sacio.

niailKlo dc billKes a Knm emitidos

n Q ulcfo indicado pan panicipüç&o. o qi
preço uNtaDo rcspccu
couber:

curso unnix'» dc libações do:
dc doze mesa

An. 14. .&. :nndadc 80rnentc poderá solicilx IDva auioriu
Kr coQtaÉ : ] pRnur da úau (ic ilação do último sa'uio.

pBn rcdizaç&o dc sana» dccando o período

b) quanudadc. esp«ificaçào

local dc exposição c 'lc cnurcBa dos prémios;

lloçcs. unitülo c total. dos prtmin pronuudu;
iciado

An. IS. A cntidalic promotora (}o
dwulB&Çáo.

po(icn nliciur o cnBçclainKnio do õoaci -t''"u' qu t\áo Knh

d) ordem dc clauiúKacào dos prémio's c ua vinculação com os multados dc cxaaç&o nomul ou especial da
ou descnçío wman& da intodologia a Kr uulizadl no can dc aiioçÀo de praccsso (ic nado clcaónico. a

da Lotnia Fcden] bccq

An. 1 6. SoínKnu cstwa habilitada a nahza' novo sorrio a cnudadc qu=

1) Knl)a comprwado Judo a PIVOT/MJ a aplicação dos ncurso-s aufcndos no evento miada':

nota. endereço c nurnro dc in«nçáo no CGC/]bpIF' d& «imtzaç&o
grssáo dos bilhctc=

:'l---uvcl pcld :RJix €4e do cvcnw

b :u)a pnstaçáo dc contra :nha n(b aprovada pelo DPDC.

11 - modelo de biltKK soruavcl. quando = trzur dA apoloBi
rna Fcdcru. no qtAd da aào csiH cansiBnadoc

dc soam» can baK ünu

.\n. 17. E itc vcdatl8 8 cntida(b

multado da An. 18. A cauda(ic dtspon da prazo maxuín dc 30(u'tnu) dln. a coatH tb dau dc Kaluaçáo do saBcn
pan cíctuu a cnucBa doü premi«.

conversão c dismbuição dc púm}« dinlKuo

  Ministério da Justiça   
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$ 2'. Os bens borra.HU deverão csw libera( os c disponíveis c com toda doaíruauçÂo kBd babtliuÜ
ü nAhz.açÀo do soncio

A resoalüübilidaÉk pela ianuüicaçao c comunicação do calianplado do s«Uio scR da cnudad-c F rctend« fundos. nunudn u nspcaivu P«)pwcioltaliiladci
previ'$cKtu icFats qu urro nnudn cona 8 entidade ir\ad

akm da proibiçi
npknK.

da coíKci.sÀo dc DOv LOrlZaç0-C

lü. g 3'. 0 disposta uu8o aplica.u nos casos çm qi nKinplado comprai lc8tumo :orl» a aplKaç;

Art. 33. O nAO cumpnlTKnto do disPO
proibição dc nAltzaç&o Oe novos õoru
dn K8utnus s:

nol ut. 20 c 29 wic
iímdlAWHnk Aros

B cntitlA4ic. apurada

notifica(b do fato PC
falta cm processo
DPDC/SDE. bcm

k
An 19. 0 pi'xzo dc cada

EdizaçAo do sorulo.

idade do di bcm saneado Kra dc 180 (cento c oiu i) diu. conuti% da 1 . multa dc lOaS (ccm por cento) dA soíniA dos valores dm bcu ptomcti(bs como prémio;

11 . píotbiç&o dc nalizK u operações ob.Fto (b FCKnte PonAnl por UH pnzo dc 2 (dois) UDS.

An. 20. O bem soRc&ú.
obsta de novo sorrio.

i)o prazo dc cnt 8a de Horda com o csubclecido no aR. 19. na.

Puipafo umco. Vcnóc da B btpoKU dc quc trzu o capüi dcsK nulo. a caudai$e weorporui
dcfiniuvamene 80 KU Fama)óao

bc

An 21. Não poderá
B divulgação do sairia

praticado. KJa pela ctu)dado w por uítcum. qwLiquKr ato nlutoíudo com
:s da cmusAa do nspccuvo a=uüKado de utaizaçÀo pelo DPDC/SDE

An. 3S. A Sccntnia ijc DiKito Económico
Fua)d& pua clcitoü úlscns. c aos nsPcctivos Fundos Fcdan

inaltuta arTuadadm c as pdmioa somados.

mun+cw& & Sccntuia dA Receia Federal do Mtm8uno da
a utonzaçücl cmiudu pelo DPDC/SDE. lnfomw)do sobre

An. 22. Cabo aw dado bcKúictxu da

An.. 23. Quando o sorrio nio í(
recebido. ou nssu:ir õos c(xrotrcntc s
núncio cxprcsu da inurclsada.

realizado. 8 entidade bcuficw'u. deverá resuaw aos unudael (k billwc:
bário os custos du rcsPccuvu liB&çócs ülcfbalcu debiladn cm cona

itonzaçã0 4 nsponsabtltd&dc lcB&J Reli :x

An.. 36. As duvida c CORUQVCH
itonzadu üvcrào Kr ubmeudu &o DPDC/SDE.

iund. tlc oeclalTuçócB dos coaswwdonupnucipAnKS dos soar

An.. 24. A autonzaç4o pui
PDC/SDE. Kr& pubiicad8. pa' cxa'ato.

naltzaçÀo do sorvia dc prÉlwol a qi
Dw» Oúict8] da Uru&o.

:para csu Powa. a ur clwtida

l$
Puherafo uulKO. A.s cnudadcs c u org&niuçócs nsponuvcts pclB naltzaç&o d06

pilblicos dc dcfcu do couunt\ida. na ua Junldiçlo. u rcclAmaç&:s ql
rpuucipanics ao cvcalo. bcm cal)0 8 decisão quc. poi'vcnaua. tiverem adorado.

irtcios dc '&o comuiucai
, ::.çb« do)

Puí8ralo Unem - Após a emissão do ccnlficado dc nitonzaçao. a
xio (]c Rc8nao dc Ttwlu c Docurxntu. CKuwnbAnijo copia wunucaaia
pan qualquaq K

idai& devcrõ nBiscru o plano dc soi'ui
DPDC/SDE. itxuundo cm KU Fatia

An. 37. PKa fiKalux
órB&oe público,s fcdaus. cluduws ou mu

promoçóc: l !Sd4 n a. l CÊDO da JuWça podcrÜ «&eüíV ivêiuos coiT)

An 25. bo caso de tadciennn\to do pedido dc wtorlzaçÀo. n a inunsuÉla notificada da decisão. cabendo
BO Sccnwlo dc Deito Ecanraico. no prazo mÀxirno dc IO (dcz) dtu camelos. contados 8 pARa da dau dc ua

DPDaSDE
i I' OI orlam «»ve

uuPctxsAo da proa)oçAo ou
dm podado.
:nto. cabendo :curso ao sccnt&rio dc Dir

CK«tu c fundnxntadn. p(opa'
ito EcooómKO.

i 2' Cabcr4
:altzaÇAo c 8 dcÜt

D DPDC/SDE.

iÇAo dos pa&óc:
hKKliz.üçócs cooídcnadu com ouros ór8õos públicos.

iPcclficu (jc autuaÇ&o.

designação do

An. 26. .4. entidade bcacHict&na da zutQrlzaç&o do sorulo deveu aBuauüu bo DPDCPSDE pnsuç&o de
Colhendo H .d(xuinKatos e uüoruiaçón nlücionados no AiKxo 2. detalbnldo lodos os custo-s UKomd0-8 i\a ndtzüç&o
D c anuxn)do copt& b docuxtKataçio fiscal canprobu«ta pan cada Geminado apocUico.

$ 3' Ot Fundos Fcdcn
pux cbcs iodõcadu» nõditHlu can vtu s

qulc U8U o aR 29 podcr&o iulizH. a qua)qtKÍ época. ductnnKnK ou por
:ompíovaçlo do+ va)onl arncüdadu c npuudoü aos íncsma

PArüpralo umco. A PnsuçÀo dc Caiu dcva8 sa aKalwab.Rda ao DPDC/SDE ae o 30' du apâB a dõu da
do(1) pttmi«s) ou n reccoiaunto Qa arte,cadaçu. quando csu 1« cfea»da p« Krccuol prw&ina)do aqulü quc

An. 3B. 0 c

Frio DI»DC. p-l--L'' recua\o
NitWumnto desta Poruna tmplicn& & 8pllcaç&o du pcnalidaíic8 prwisus
Scct«zno dc Direito Ecatómtco

Lz S.76&l

An. 39. E =anaodõdo o pt'uo ÜK o diA I' dc março dc 1998 pua qi
adapical UJciundo"K 8 pünu ck então. u conuluçócB lcBul c Umirusaluvu

u cni.-4-/\''t rna
:l8 paalvlcc idas

Portara

An. 27. Scn pcrEaiud0 8 ctKõdade. cxcluuvAnuaõc.
trKuladu nü suxioK. WJcitu & oaapuvüç&o. par aun dc

du 8clwacs despcln bcBul c
ül&cal. c íi8caluaçbo. cm qtuiiqin

iwVO Ü: 1998.
lIeD. 0 di iput (Scac nulo levo8ü iodo puu Ü I' Ü

.) iácspcug am publkõdaa. miou c produção do caBE». An. .eO. Ei= PtKuna cauü cm vilas M duq,,+: nu publKaç&o. fiando molda a Pu'tH\i
lido dc 1997 (publicada u D 0.U. dc 20 0S/97).

413. Ü 19 Ü

c) p&eaanuo do uyaüõo dc rema na fanK. inca(knK soba prtmin a 8arm nrleados (Ht 63 da Lci n
X) dc .pnuo de 1995. can a iricdaçlo dada pelo aA I' dA Lct n' 9.06S. dc 20 dc dual» dc 199S. obJcn de iruüicaçAo
ao Di&io OficuJ da UaiAo &: 03 dc julho lb 1995);

b) cun :.T:: ::íAo c do &anclo pda Qr:"-'-r k' ooavcwad
l RIS REZENDE

d) cuan de ictcfaau c tu.u dwidnr=aK culFovadu. NORMAS DE AUDITAGEM DO SOR'LEIO

ANEXO l

P"iBM( uco. Os bens daad«. cm nctüluma hipoee«. po($a&0 8a tncluidu iw despcsu ----ul&d»

An. 28. A cnudadc bcn'efiaana. cm aaütuma htpoesc. podar nmpranKta n\us dc 84% da rccciu bnu
om a concruaçÀo dc tcrccuu. Caso a ibrrieclüdação apKsmu-K iEdlz&da. a cotiaziadA dcvcn lanntu quuua muuma
ndenK a 22.aX) (vtnu c duu aul l UFU.s. pn o Auadimcnu dc leais obFuvH sociais.

O ocltiílcado dc n)duaxa dc qK axu o i 2'. aR. 10 da Pai'una MJ n'.1 28S. dc 19/12/97. dcvcd sa emitido p« cmpKU dc
tudttcfu cxianõ. dc falha a assc8unr a'ansparÉncia c Itwra &os proccdunzntos nl&uvos ao sorrio c da stsKmiuca uullzada
Pin lultzaçÀo do cvct\u.

1 . EiussÀo

Puáp'afo único. Elucadc.K coam recaiu bmu pua o dtspnio lesa partan& 8 ülncüd&çAo ioul. nÀo
quilHua tipo de dc=oruo. pro'enKnK da venda dc billKta ou dc li8aç&s Klefómcu v8hdn. O val« da 18cctu

:vaü ia obtido pelo produto do RutTnO dc bilbctc#li8açàn vUldu auluplicado pelo preço unindo dc cada

2. Período de CKnninhainKnto

Os cauficados dc auditoria deverão Kr cncaminhidos ao DPDC/SDE até o 5' dta após & naltzaçÀo do sorrio. (icvcndo
tabu cópia pan os Funda Rdcrus. referenciados no aR. 29 dcsu Portanx

An. 29. A lt&dadc bcmõctar18 sm :!P-,uvCI pelo :pux dos recurso-s arTxcadados.
3. Responsabtl)da(k

EN
) 3% (ut

aR. 2" da Lct C
Por ccato} da ncciu omu aufcndA í» nac
mplcmctuK n' 79. dc 7 de )amuo dc 1 994):

dcsunada pHa o Fun(}o PcntKnciwto Nxtoaal 0 certificado (jc audtta't8 dcvci
Lambem pu um nprcKntantc da

:r ustnado por auditor cnücnctado. devendo a docunKnuçÀo n)e
Idade nsponuvcl pela naltuçío do soíuio.

b) 1 % (um por ccaio) da ncciu bruta &iif«lda no soRclü uri dnuaAda pan o Fundo Nulonal dc Culaln
S'. VIII. dA Let n' B.3 1 3. dc

23 de dcumbro dc 199 1 . com B rcdaç&o d&(b pela aR I' dA Lzi tl' 9.312. dc 5 dc Do\rcmbro dc 1 996):
O$ nfcndw stFttatnios dcvcf&o csu

uditona. CGC c cndcnço cormrctal (i

dev idKrtK n l

e Klcfonc)
idcnullcados. com 8 indicação do

c) 1 % (um por coMO) da ncciu bruta aufcndA in sacio saa «uuxõd puz o Fundo Nuiond da Criailçi
:sccnk -INCA. criado pelo aR. 6 da Lct a' 8.242. dc 1 2 dc ouwbro de 1991

4. Contam

d) 1 % (um pw ecato) da n«iu bmu ufcndA no scfuio Kr8 dcwnada pu'a o Fundo dc Dcfcu de Dinios
FDD. criado pela Lci n' 7.347. de 24 de juU)o dc 1985. com B ndaçÀo dnb pelo (ut. I'. $ 7. l ns 7 c 8. da Lzi n'
21 dc maço dc 199S).

O ccruíicado de n)dttcxla dcvcn ci :uwumcnu. u K8utnKS utfamaçóc

:acuados dc Mordo com o canudo na Nome

NiinKro do ccmúicado dc aulonzaçAo;
Entidade bcKúiciüdc
Organização. K fu o cabo.
Emprcu nsponuvcl pela rc&ltzaç&o do soliciO.
Local d4 naltzaçio do seguia.
Empnu napa\uvcl pela K:noiaFta uultz.ada.
Stntc« da mctodoloFia sdotAda pAn nnizx o sorrio;
Fome (ic divulgação do evento

Relação dos prémios dismbuidos:
NunKro dc panicipLnBS lbi CK vendido 'ltllaçÓcs nccb

Nome c endcnço du pcsnu cortKmpia'JU no soncio:
Fomi8 dc di\mlB&çÀo do nsultado
Cópia do ccrtifKado dc &uailonB.
Tcm)o dc nccbiínento do bem ou Kl\ l:o Assinado peia. a-
Rcl8torto con\staildo o numero borrado c KU Kspcctivo cc
Dua c hon a naltuçÀo ao sorvia.

PuüBraío umcb . OI KPUKS ob)ao dcsu animo do
LSK. consunB do Anieto 3 da pnKnte Potun&.

do mé:
An. 30. OS

ibscqucnK a

pasKS dc auc uau
Klc d8 un:adaç ãa

aR. 29 dc r&o .acuados PC }d8dc a cada Fundo Federal s'

3
$l' Pua oi sonetos qu: ut

ração d& Loun& Fedctxl. cnundc

izz a venda de bilhcus. com dista'ibuiç&o dc pdmios com ba=
c como més dc anccadaçao aquic cm quc oconcr o soncio.

rcsulwl

'la ligaçã-
rixrxn$2' pua o: yonciu quc uultzam KcnoloBtas c métodos elcaõnicos. com ucsu de puucipaç

09(X). enKR3c.K cota» tnés dc anccadação. aquele cm quc houver o rcccbinKnto cíeuvo d

da)

:uulci.ipiólo
itcmpl8ao: c

An. 31. 0$ ::oasus poacrào u
úc An'Kaóaçic =: Receita Fcaera-

dc cada Fundo Fec::al. Junto 8c Banco

:suados por rnKio oc rccolhirnKnto ao Tesouro Nuional. rnKdtanK uso dc
DARÁ. da Secnwta da Re«tu Federal. ou de deposito dirct0 3 conta
Bruil S. A. rndiAnK o uso dc Guia dc Deposito entre Agcnciu. conforme S. Vtmulaçio

An. 32. O não cumpníKnl
io dc multa. no valor blc 2Q (dois por

do-s npu«s dc quc uau ut. 29. nos prazos pnvistol no aR. 30.
:nto) c luras dc mora corrcspondcnKS u pucclu cm auAU. a Kn :rodo:

Pan cada ccnilicado dc utonz.üç&a. ou KJa. pw
orla'mc dtspmto no ut. l: .b PatAn& XU n" 1 2b5.'9

:ada sorvia. tic judo único centficüdo dc audiiori
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ANEXO 2 Ó

7
Campo "em cllcquc": imaoaancia ü Kr co idA. cabo o ljcPosilo
Campo "ilcposiunwúuu.táadc": nome do íccothcdor iOcsso&
rccolhitxnto - lq (um ==? cento) tla receio bmu uvtc.bdad&
MJ/SDE/DP[X: OZ

c)a t?ln
ÕblCa oi

n choq
pndic

-3 qual
NORMAS PARA p'GESTAÇÃO DE CONTAS

:niicr-eç-
=fm o

KlcfoK. õnalidadc do
:niGicado (k AulonJ4çAo

4 0$ np&su8 cm lavei do Funda iSc Dcícu dc Dirctns Difusos . FDD. confaxn Kfcndo u Blubca 'd' do an 29 da Powa
bIJ n' 1285197. Krao clctuai$Q-s au8vcs dc "dcposttol cntn aFenKtu". rnodcb 0.07.066-1. tio BAnlço 4)o Bruil S/A. o quiAI

fç iii& abRiRalcvcn Kr preenchido

pémio ou do KccotrnKnw dA arncadaçio. qun)aQ au for rcaliuda por Krccuol prBv8)cccndo õquKla que ocoau
Na htpoKK (]c cadutdadc do bcm nrteaóo l an 1 9 d& Ponanat. o prazo cornuça & caiu da dua da caductda(]c (io

zr-t. 26 da Porun&dc q 285/97 dcvcrB sa CKamiahõda ao DPDC. ik o )0' dia apu a

Campo
Campo

pua credito na agencia poü io MJ

Campo
'PKúixo ' dv

ãiKio ü cintas ü'

conta do favorecido'
360&4

Cnnpo "fõvorcctdo - nora c cndcnço'
"'l'. Edifício Sede do Mtnistcno da Jusuç8

SS.S73.038.7

Fundo dc Dcfcu (ic Duelos Difusos - FDD. Esplanaib dol MI
Bruiliw'DF . CEP: 7m64.9(D:

tmportanlcta a sa ncolhidl caso o dcpnno KP fbtüo cm dinbcuo;

lucros. bloco

}Buues docurmnia c mf(

ibcmaaio fim\ado pela entidade nilmuüpa aom a orBaiuuç&o promotora do soacn. K for o caso;
tbon dc altzação do sa'uio:
udc panictpanKS tbtlhces vcndldowliBaçón ieccbidas )
üiucA dc diw18ação do bário c lom\a c valor dc parucipaçáo:
bda prémtu dismbuidn;

bda conKmplados. indKaltdo i»mu\AlnKtie ada caiumplado c scu mdaeço;
& divulBaÇ&o da nwltadn
udu despem efe ada dc acordo c«n o &n 27 da Porunl anKxn)do copa dn dacuaKatu fiKu&
bác nrmsus dc recuam arT=cadadm cfea»dn ns Fundos Fcdaul dc acordo can o aQ 29 da Porunl uu
udocurxnta dc rcrnclu c DARF Guia de Dcpóuuo;

th ccn-tlõcalSo ljc zaçao;

coptu dc intu ÜiKaixdnmbutda c tnpccuvdOS '+«nlrn'S dos pnm

it«'. l)cccssarlalle s.
6.
7

Cnnpo
Campo :m dmhcuo'

Cnnpo 'dcpoüitmwfinalidadc': mrm do col))cda (pessoa GisKa ou Jwidiu). caclaeço. ukfaK
rKolhitnnto - 1% (um poí cento) da receia bmu ulccadada no saun n qual K írÍên o ccmficado
hO /SDE/DPI)C OU.

:m ct-cq"'

tio Kcol))cda (pessoa GisKa ou fin-l-l"+'' iiO

dc ButntzaçAo

3. Endcrcçn d06 fun(Sn

). l Fundo Pcatabci&na Nuimal . FUNPEN
b4iaiuulo da Juuiça
Dcparumcato PcttiKnKtAno Nuionai
Esplanada d04 Mtduénm. bloco T
Anexo ll . S' ADtlH - Sala SOI
Brullu - DF

(TP . 70 06+9(D
Fax (061) 226.2942

uo n\Mimo dc 90
D ntzsnu parei
uc o nmpnmcni}

k ERAM)c

MvcBU) diu Após & protocoltzaçào da pnstaç&o dc
io sohciw docuinKntzçâo comptcnKntx a sua ünüli
an nfcnda cx.iBémiu p« puu an cnudadcK

ius u SDE. o DPDC u prauiKinx &
Ncsu btpólmc. o prazo cima I'Kuü 3.2 Fumo NKiond dc Cultwa . F;NC

blinisUno dA CuIDAm

Sccntnla dc Apoio À Culaln
Espia»(b dm MinistcnH. bloco 'B' 2' anda
Bruilb - l)F
CEP . 70.068.S)m
Fu (061) 321 .7840

bcmÚi.B c da pnsiaÇáo dc
IAR& O qual dcv«;

:onlu. o DPDC.6DE emitira um ccmüicado dc Kgüanz.hç&o (]c puucipaç&o. cm mm
Kr anexado ao NOVO pedido ($c realização do sonda

Fcsuçu dc

}- 3.3 Fw)do Nuiond dõ Cn&nça c lio Adolcs«nK . FNCA
Mwsi&wo dA JuluÇa
Caucho Naooa81 dm DulEit08 ib CnKnça c (io AdolcsccnK
Espl8ilada dn Miuuénol.. bloco "'r - ,Xnlcxo 2. ula 209
Bruilu - DF
CEP - 'm.06+9m
Fu ((B 1 ) 224.1735

3iÜk&do ü nPlanuiao ç)o(icn

l# dwuwainnw M holicaçU (k

r a Kr cancelado pelo DPDC. cuo. 8pn B nn canhão. vcalu 8 Kr cotvyrovüdo
:curso-l onundoü do sairia. ou B UKxaudAo du iaforlnibç&s caluxnKS dR pnluçÁo

l.dB scíuio dcvcn Kr altza(b uma prestação dc cuttn cspcct6cl
3.4 Fugido dc Defesa dc Durtitoü Difusa

Scactn't8 dc Duniio Ecu»m)co
E!#
Edfkb Sede 5' AxdK - S&h 530
Brasüh - DF

CEP . 7a)6+9m
Fu (061) 321.7604

FDD

.\NEXO 3

510RMAS I'ARA REI'ASSE DOS REI
.\OS FUNDOS FE=

ARRECADADOS

4. Viwlaçb

&Pbses a qu UaU o ut. 29 dA PcKwu MJ a'
}tlpealka pu4 cada Fundo Federal. uê o S' di;

b ó' '.p-" Os Funda Rdaais dn'crio receba' au o ulunn du údl do mês cm qw faan rulizadu 06 repuse3'
coatpiuvaçóa (k dcpóBiu Fllutn)io.

128S. dc 19/ 1 2/97. dclp«üo scr cfêaladn pela c:ndadc bcnuúKtadl dc
tias do abas subseqünK àqucb da e!!r-ee4eç+e: Nü bipoõeK da icpas8c se cfcalado por orlaniz;BçÀo coaaauda puz proanv« o Bania e o vüi« Rangia)da

cb um Catiüicado & Aura'tzaçio. doara Kr cnKamlabado cm anexo. nla»'n dctAibaBdo o val« carTcspc
cabe í cada

n ioruios naltza($u aaavês da venda dc btlbces.. com dis:nbu)ç&o d0(8) pítauo(s) m base m rudtado da cxuaçõo
$mRdenl. cntcadc-K cal» mês da arte:cibdaç&o aqwic an qu fa tulizado o s«un.

}

i«ui08 balizadas medlaau a uwo (k ioaioloBiu e m&\odn elcuübPcn. cam nn vu lipçüo Bl8fÓBiCI
:nde.« con» més dc airnecadaçâo. aquele cm q\K raiva o lvabntnan elleuvo dn n&aK=rHU nvecadadn.

iPO
5. F- =hnnnu

O píunchtlnKnüo do DARF c da Guu dc Dcpóeno cnulz AleKtn dcvcn scr cfcaiado ü aióquuu de csclwci
íaml lc8íwl.

cm lctn dc

}« '. «'«"'
tPuu& dwcr$o sn cfcalado+ por imite dc recolbiwnuo ao TaaAro Nactoaõl. aadiaüK o uso ib ü)cuxutuo dc
d.cÊo de Rccciuü Fedaus . DARÁ. da ScaaKU ü Raanu Fcdad. w dc dcpó''» dbcn 8 cmu cMKa dc c.ü
k&rd. Julauo ao Banco do Brui1 9A. media:ioe o uso (b Guia dc DcpOun club ABbaat

}ttpuKS cm favor do Falido PcwKncwio Nada\sl ' FUNPEN. caifut'K lc&ndo M alba 'a' do aR 29. CBn sclam
[x MuK o un de DARF. dacrào tndKK o C6diBO dc AITKadibç&o 5164. Os rcpuu cfcaladn tmdw)üe dcpóuo
bu. dcv«üo s« nanuudas c

iPmiumwio NKioíd - FUNPEN
Si' S5 .573 .039.S
laptnldêfo dA República ' Posto MJ (código 3óH-4)
6do Brui1 9A

}npu"s cm íB-a do Fundo Nuiard & Culaaz - FNC. codorln nfcndo M alma "b. do nt. 29:caso leJ'm
Lx mcdwlu o uso & DARÁ. dcvaio indica o Código dc AmcadaçAo 22S3. Os Kpu8a cícaladn mcdt&nn dcpoun
&lú. dw«Ao sa ivxntr\sóm a

F

DF

(Of. nQ 2 1 3/97}

CONSELHO ADhlINISTRATIVO DE DEFESA ECONÓMICA
DESPACHOS

08000.02'723S/9&7S

bNõçia\d de Culpa . FNC
;ha' S5 .S64.Ü)2.7
loba Ministalo (h Aplculura lcódiBO 359 1 -2)
$bda Brui1 9A

IU . DF.

hitousa an favor do Fw)do Nacional dA Criança c do Adolcsanu - FACA. confeíTae nfcndo ib ülina
jücaiõóa auavcs dc 'apelo cnac agcnctu". Modiclo 0.07.06& l . ljo Bloco do Bruil S/A. o qual dcvcÜ K

BrasÍlla. 18 de dezembro de 1997
ÊVELIN DE A. CELSO NETO

Or(!qBgggEg. q.S. Oç?293+$

do aR. 29.
prccnKhido w.«n,=Rm. K:ggl g;H él::.:l=E

PAR'nCnA(ÓES LTDL.JW &HI

iliBPO "pwa cndito ni !c ia" cscnx cr a maqutnia ou cm lctn dc fcíviw ABéacu Pnlõdü)eu d8 Republica - po'si
36rJ6-4:l&npo "pK

MJ
BF3$Íllap 18 de dezembro de

GESNER OLIVEIRA
presidente do Conselho

1997

=utpo 'lavoteciao inm: e a)março
uo "'l'. Edifica Sede =a Miniaéno ila Juuça

'a' eonu do íBvof:cimo'
10 - dv

55 .S73 .«) 2 .6:
Fundo Naaoiul da Criança c do Adolcsccne

Bruilia/DF . CEP: 7®64.9(D:
FNC.Ae Esplaaa4b (i04 Mu .3tenOS.

üpo "cm dinheiro' wwr\À n 8 Kr ncohida. CaU o ticposin KP leito cm &nbcuo;
(Of . n'? 1 . 939/97)



AN EX0 06

50



suprimir ou reduzir tribo\o. ou conübuição social e
qualquer acessório, mediante as seguinüs condu-

1 -- omitir infomução. ou prestar dedamção fal-
sa às autoridades fazendárias; . ..

11 -- fraudar a fiscalização tributária. inserindo
mentes inexatob. ou omitindo operação de qual-

quer naülmza. em documento ou livro eHgido pela
leifiscal; . .- "

111 . falsificar ou attemr nota fiscal. fatum, duplo
cata. noh. de venda ou qualquer outro doaimento

::ll:llEil uf t \â :
inexatol r au deixar de fomecer. quando obíi-

34

tas
:
com a legidação:

Pem - redução. de 2 (dob) & 5 (cinco) anm 8
mula.

Parágrafo único. A faMde atendirnnNO da oxi-

Infmção pnviãa.no incin V.

(A cõ«f«õ« a-c«a'@?La'T.R
Cüdania. 8 dõ '4ssm©s EnMmioos.)

publicado nto DiABo do senado Federal. an 7. 12.96

VOTO EN'l SEP.ARADO DO SENADOR GILBERTO
A BATISTA

Da Comissão de Assuntos Económicos:
sobre o Projeto de Lei da Câmara dos
Deputados: n' 91, de 1996 (n' 4.652: de
1994, na origem) que ''dispõe sopre a
/ega/fiação da prática de ./aros de azar e
dá outras providêltclas. '

sua aprovação



í=E:.:;U==::lH;
3
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Não resta dúvida que o tema foi muito debatido nesta Casa e as
opiniões de Ministros do Govemo remando Hennque Cardoso, favoravelmente
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ao Projeto, expressam a oportunidade e o momento político que este país está a
atravessar e como este projeto de lei insere-se neste tempo.

O Minisno Íris Rezende: disse textualmente naquela ocasião: ''.Va
posição de Itomem de Governo, entendo que o jogo de azar pode ser
legali:.ado, porém de tnodo racional e com todas as doidas cautela. Como
poderia tal se sucederá Estabelecendo uma lei, limites claros para a sita
exploração com criteriosa contenção QOÇ excessos que possam ser cometido

í...) ''. Esta tarefa cabe a nós legisladores. E este o momento certo.

11 - PARECER

Vou posicionar-me: neste Voto em Separado: a favor do Projeto de
Lei oriundo da Câmara dos Deputados, fazendo eco ao parecer do ilustre Senador
Edison Lobão. na Comissão de Constituição e Justiça, por acreditar que chegou a
hora deste país resolver se quer ou não continuar tendo a pecha de ser chamado
de Cassa/zo .aras// e conviver etemamente com a hipocrisia e a ilegalidade do
jogo de azar clandestino.

Reâlro-me ao jogo clandestino: como fobia abjeta de proliferação da
impunidade. da comJpção: da prostituição: das drogas e do crime tupiniquim - os
outros jogos- o Estatal e o do poder concedente: estes sim: já fazem pane do dia-
a-dia da sida dos brasileiros.

O Brasil joga. Ejoga muito

Todos os tipos de jogos em quaisquer dimensões

De todas as fomlas e conteúdos diferenciados: indo da absoluta
le=aiidade uovemamental. passando pela permissão estatal ao interesse privado
lté aqueles que seguem os ca:aninhos formosos da ilegalidade. Em ousas
palaxTas: das Loterias ao Jogo do Bicho: passando pelos Papa-Tudo, Tela-Sena:
Sorteios na Televisão: Bingos: máquinas âaudulentas e Cassínos Clandestinos.

O que esta Casa tem que decidir - e isso a nação está a esperta de
nós tuna resposta adequada - é se vamos votar a favor de um Prometo de Lei que



tome oõcial os jogos de azar conduzidos por uma industria legalizada, pemutindo
a instalação de Cassinos, pagando impostos: sendo regulamentada a atividade.
gerando empregos e divisas ao país: e pemlanentemente fiscalizada pelo Govemo
ou se 't'amos continuar a ver nos joma)s e nas televisões a criminalidade imperar:
na clandestinidade dos jogos e a impunidade crescer.

O Brasj]. exnemamente nco em belezas naturais- visitado por
=nilhões de pessoas do mundo inteiro: ainda ressente-se em poder complementar
!eu runsmo com uma ati\Idade que possa ajuda-lo a melhorar seu desempenho
neste selar lmponante da vida de qualquer país

Turismo é considerado hoje.
inodemo- empregando. segundo dados da
Turismo. l em cada 12 trabalhadores.

a principal atividade do mundo
OMT - Organização Mlundial do

No Brasil: o tunsmo tem: histohcamenle: fechado sua balança com
aencit. ou sela, este segmento participou com somente 2,3 milhões de tuhstas
a:n 1 996 e que 6oi respo.nsá'ç'e] pelo ingresso de USS 2 bilhões em divisas.

Em 1997: os dados apontaram para Lun acréscimo de ll?á: com
cerca de ].6 milhões de turistas e o ingreÉgo de USS .=.+ bilhões no país. O
crescunenlo médio nacional nas taxas de ocupação em nosso hotéis é da ordem
de 5:7%, lendo chegado há tempos anãs, a níveis superiores a 12%. A taxa de
ocupação do seior hoteleiro no Brasi] situa-sê na faixa média de 37?á. No último
Camaval: a ocupação dos hotéis no Rio dê Jãneíto âoi somente de 539É.

Este Governo destinou para seu programa de íncremenros ao
[unsmo. pelo ANDES, USS l bilhão para financiamentos de proletos pelo setor
Datado- com carência de 10 anos: 2 anos de amortização com juros e TJLP.

Destinou 49 milhões para melhoria e ampliação dos aeroportos de
:orraleza: .Âaacajti e Natal. através do PRODET'UR: e pre'vê até o ano 1999, a
:onstnição de 200 novos hotéis em todo o Brasil. Cerca de 670 milhões estão
;ando aplicados nas regiões turísticas do Nordeste por meio de um convénio com
' BTD em investimentos de inda-estninua em aeroportos. Somente para o Plano
'gaciona] de Educação Proâlssional para Turismo foram destinados 27 mihões
)elo Goç'emo Federal, pemlitindo o treinamento de 27 mil pessoas.
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O Médico. recebeu 20 milhões de turista em 1996 e produziu um
receita de USS 7 bilhões, com um superávit nesta balança de USS 4 bilhões. Lá
não existe ainda o jogo legalizado, mas estão neste momento efn discussão com o
Parlamento e Govemo a abertura. Quem não deve gostar desta abertura dos jogos
no Médico deve ser o Estado de Nevada. pois mais da metade dos esnangeiros
que alijogam. sào mexicanos.

No territorialmente pequeno Reino Unido. onde o jogo é liberado-
soinenle em 1996. acorreram 24 milhões de turistas para uma receita de USS 20
biiliões. .À Argentina em 1996: teve +:5 milhões de turistas e a França recebeu 59
nlihões de visitantes.

Estes dados fazem pane da explanação do Ministério da Indúsma.
Comércio e Turismo na CCJ. Vê-se claramente que o Brasil precisa rapidamente
.!ar oassos largos neste seíor de Turismo.

O Brasil. oõlcíalmente: legalmente. não [em cassinos

Os Turistas que aqui chegam não podem jogar em cassinos. pois é
alma ati-.idade ilegal.

Setlundo o Jomai O GLOBO- de 10 de julho de 1995: o jogo gerou
pesar de proibido no Brasil- uma renda cie USS l bilhão em 52 cassinos

ciandestinoÉ. Hoje: segundo o Senador Edison Lobão de't'em ser mais de 100

A cidade de Las Vagas: que tem uma população de média de 1-2
inillaão de llabítantes recebeu 30 milhões de tunstas e oferece 108 mll
aoanamentos em seus llotéis: com uma média de ocupação em dias de semana de
88.6'b (média/ano) e nos fins de semana a média gira em 9 1 ,49'a ano.

Desses 30 milhões de \-isítantes: quase a população da Argentina -
2.87 milhões são turistas esuanaeiros: inclusos nestes, 60 mll brasileiros. C)
:«épico: que não [em o jogo legalizado: leva pela proximidade geográfica: a
inalar fatia de ç'isítantes aos Estados Unidos como turistas âeqüentadores dos
cassinos de Las Verás e lel.,ando para lá seus recursos financeiros.

No mundo. são 108 países com jogo legalizado

B H aU\
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Elizabeth l da Inglaterra, em 1566.

v p ( rR q

i)opulação economicamente atava

O Estado de Nevada foi responsável por USS 7,4 bilhões de
aiuramenío bruto para o Estado de Nevada. com uma receita tributária de 6:25''b
arrecadados sobre o lucro da atiç'idade.



l;ttidos. St. Ravmond Vire. ''llá muito diniieiro elwolvido }!esta indústria para
i?i/e ízs aiz/orfdades .permãam qz/e co/z/rayenrores se aposte/7z de ü/do. JHa//
.S//eer e as gra/ides e/npresas /nrernac.fo/cais. com açães /ias .Bolsas de l/a/ares
joriteceraln os juianciamenios e cis autoridades reguladoras do governo.
t:;i;iüni iiz com empresários de reputação .ittcontestável, entraram com cl

'i=íl] !!: ço!}.Fere !ralis?orêltcla it i!!dílstriít (lo jogo em Cassittos. Esta
indústria cottsüüti uma fonte de empregos, impostos diversão e crescunelito
:c01tolnlco.

Brasil não e a América e não teú Las Veias

Mas já te'\'e, antes de 30 de abril de 1946: portanto quase 42 anos
arras. o Cassino da Urca: o Copacabana Palace: o Atlântico: o Quitandinha: o
(Grande Hotel Arara: de Poços de Caldas e tantos outros famosos lloteis-cassinos
daquele tempo: que geraram postos de trabalho- salários realistas: impostos e
:iivisa$ simiãcativas ad\'andas do n.irismo intimo e externo. O Brasil de 1946.
ridla ': Cassinos que emprega'.am 60 mil pessoas

O Projeto de Lei ora analisado por esta Comissão, reveste-se de

:: :l;:l=.=1:~'=':.:j=:==:5=== =S:Ê::===: =:=ll:.:
l:erramentas impecáveis para fiscalização dessas ati'idades..

à Rel.'esta ISTO E. número 1 -248: anavés de pesquisa Brasmarket.

FEZrNF{A
Somente 59á corresponderiam aos chamados jogadores pesados -

aqueles que compram bilhetes inteiros das lóiehas lodos os meses, tem mais de
-10 anos: é conservador: nível universitário e da classe :'A

O jogador compulsivo, encaixa-se nos 19'b restantes. E o jogador
\iciado. Arisca vários tipos de jogos ao mesmo tempo, nomlalmeníe

com

problema emocionais e que supera as carências a qualquer custo, renunciando



)dos para apostar. O Brasil, de todos os países da Améhca. é o que
ulidades de jogos tem a oferecer. .apesar de proibido, o jogo de azar
1. Milhares de pessoas amscam pequenos recursos na esperança de
faturamento, em 1995, no Brasil, foi de USS 1,5 bilhão: segundo

: técnicos de loterias.

Os Cassinos-clandestinos, instalados em áreas nobre do Morumbí
?auto, somados àqueles do eixo Rio-Minas: trocam de locais
ente e tem um publico cativo de aproximadamente 200 mil jogadores.

Legalizado ou não, o jogo no Brasíl movimente citas
antes, algo em tomo de USS 4 bilhões: segundo a Caixa Económica

Oficialmente, nos trê: ütimos anos: a an-ecadação Hlnanceira das
m se comportado, sem crescimento signJficatÍvo, apresentando um
) de USS 1,6 bilião em 1995, USS 1,668 bilhão em 1996 e USS
u clll lyy / .

A Mega-cena responde por 41''b da arrecadação: seguida da Quina
) Supersena com 13%, a Loteria Federal com 12''b e a Instantânea e
om 59G cada uma.

Em termos de prémio líquido somente cerca de 30% picam para o

Nas ütimas reportagens da Rede Globo sobre os Jogos
)s: o prémio líquido para o apostador chega ao escandaloso ZERO por
n== estas imagens vergonhosas e deploráveis mostradas peia dele'ç'ísâo
ío de lei ora em discussão está batendo de dente

Lá. no submundo da ilegalidade, sem console algum. sem
) alguma: sem impostos nem empregos, domina a impunidade e a

Aqui: discute-se a abertura brasileira sobre a exploração de uma
: entretenimento. que pagará impostos: gerará empregos. divisas e será
IJç;itJ \J LJ v L'i ii\J.
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tudo e a todos para apostar. O Brasil, de todos os países da Améríca. é o que
mais modalidades de jogos tem a oferecer. Apesar de proibido, o jogo de azar
corre solto. Milhares de pessoas amscam pequenos recursos na espei3nça de
ganhar. O faturamento, em 1995, no Brasíl, foi de USS 1,5 bilhão: segundo
cálculos de técnicos de loterias.

Os Cassinos-clandestinos, instalados em áreas nobre do Morumbí
:m São Paulo, somados àqueles do eixo Rio-Minas: trocam de locais
teqüentemente e tem um publico cativo de aproximadamente 200 mil jogadores.

Legalizado ou não, o jogo no Brasil movimente citas
mpressionantes, algo em tomo de USS 4 bilhões: segundo a Caixa Económica
p d pra.l

Oficialmente, nos três últimos anos: a an-ecadação Hlnanceira das

)terias: tem se comportado, sem crescimento signlficati'','o, apresentando um
apuramento de USS 1.6 bilhão em 1995, USS 1,668 bilhão em 1996 e USS
659 bilhão em 1997

A Mega-cena responde por 41''â da anecadação: seguida da Quina
om 2+% e Supersena com 13%, a Lotería Federal com 12''b e a Instantânea e
sponiva com 59á cada uma.

Em tempos de prêmio líquido somente cerca de 30% ficam para o
anhador.

Nas últimas reportagens da Rede Globo sobre os Jogos
landestinos: o prémio líquido para o apostador chega ao escandaloso ZERO por

unto. E con== çsías imagens vergonhosas e deploráveis mostradas peia dele'ç'ísâo

ue o prometo de lei ora em discussão está batendo de dente

Lá. no submundo da ilegalidade, sem console algum. seú
scalização alguma, sem impostos nem empregos, domina a impunidade e a
)mJPÇao

Aqui: discute-se a abemua brasileira sobre a exploração de uma
.dúslria de entretenimento. que pagará impostos: gerará empregos. divisas e será
scaJizada pelo Governo
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Nos Cassinos do mundo todo. 8 19á é a média mínima de de'ç'olução

\o Jogador. Nas máquinas elelrõnicas: e que 'ç'oito a lembrar: equipadas com
:oradores aleatórios de numeros: altamente 6lscalizadas e conaoladas pelos
:.rgãos estatais de cada pais: devolvem um mínimo de 89% e um máximo de 949'b
io aue arrecadam

Com o advento dos computadores, surgiu um }nétodo muito
:noortanle de controle e aplicação da fiscalização. Atuaimente, as máquinas de

,n podem ser çç)Degradas--a um -computador central qüe realiza a monitoração:
:los"ófaào-reuuladorés da atividade de jogos. dos movimentos contábeis e da
: :::-:=c= dos dados: ?ossibílitando que o governo garanta a integridade de todas

IS tTlaquinas e regísne as receitas obtidas por elas em cada local. para ãns fiscais
= tributários. Qualquer tentativa de t'colação da segurança é igualmente
deltiãcada: a máquina apreendida e o inâator cede aos rigores da
;L:!al-tentação. É assim no mundo de hoje e é assim que o Projeto de Lei irá

l)ennílír que o Brasíl console estas atividades.

As colocações económicas regionais do Projeto de Lei- de'ç'ergo
üuorcionar à União: Estados e Municípios- cada um na sua esfera própria: o
c=bírrlento de vários tributos relevantes. que somados. darão ao País çanlagens
oiines]

minar: en!'atízo alguns pontos básicos:

cimento da indústria do jogo não poderia existir sem a
ulamentos apropriados e a de'ç'lda aplicação destes
)cais em que o jogo é proibido: o que ocorre ineç'itavelmente
quase todos os dias no noticiário deste país - é a atuação dos
roibíção leç'a à clandestinidade provocando a existência de
urge o mercado negro: incentiva-se a sonegação dos impostos
o cidadão que joga: nunca tem a garantia da integridade dos

,s. o jogo legalizado é transparente, com regras claras e
s pelo Fisco e por outros poderes controladores. O cidadão
renas do jogo. Lá existem direitos e de'ç'eles

O crescimento da indústria do jogo não poderia enstir sem a
lloosicào de regulamentos apropriados e a. devida aplicação destes
:=uiamentos. Nos locais em que o jogo é proibido: o que ocorre ine'ç'itaç'eimente
i :l(5s vemos isso quase todos os dias no noticiário deste país - é a atuação dos
ntraçentores. .A proibição let,a à clandestinidade provocando a existência de

\íi-.idades ilegais: surge o mercado negro: incentiva-se a sonegação dos impostos
e n mais importante: o cidadão que joga: nunca tem a garantia da integridade dos
Duos. \íos Cassinos. o jogo legalizado é transparente. com regras claras e
)recusas. fiscalizadas pelo Fisco e por outros poderes controladores. O cidadão
:be cie antemão. as renas do jogo. Lá existem direitos e de''.'eles

Para terminar: ení'atizo alguns pontos básicos
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e O Projeío de Lei em discussão permite que o Jogo de Azar deixe a ilegalidade
permissi'ça e atue claramente dentro da Lei e da Ordem: a clandestinidade e a
ilegalidade sào parceiros do crime, da prostituição e das. drogas:

3 A atividade de Cassínos: representará um incremento substantivo ao segmento
de n.irismo no Brasil, como de resto: em todo o mundo o foi;

) Empregos diremos e indiretos- qualificados: serão gerados imediatamente e com
o crescimento desta indúsma mais e mais postos de trabalho serão criados:

&. segurança e a integridade dos dados e infomlações. das receitas, premios-
lucros: impostos, salários e beneâcios: serão âscalizados pela estruRira
=ovemamental:

A. le=aiidade dos Cassínos- fará com que as esminiras de regulamentação e
,ü:nilolc do poder estatal possall ser dirigidas com oiÜeli'.o apropriado e ein
condições totais de auditoria e ãscalização policial:

, .À criminalidade é gerada pela impunidade -e pela clandestinidade

) Os Cassinos são uma indústria de entretenimento e não uma atividade ligada à
lnaruinalidade e ao crime - isto é dicção hollvwoodiana:

..\ sociedade brasileira: consultada pelas pesquisas apoia a reabermra dos
Cassmos

)s C=ssinos gerarão impostos e incremento de divisas significativas ao
unsmo brasileiro:

O projeto não contempla benefícios tíscais para os Cassinos

:oinpetirá ao judicioso poder regulamentador do Estado-
a competente

1= . .. 1:n. . . ..

íormulaçào e implementação das atividades para conceder e fiscalizar as
ati-.,idades no BraÉil:
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111 - VOTO

O que é melhor para o Brasii q

Continuar a convi'ç'er com a ilegalidade do jogo de azar. agindo sob
manto da impunidade e do conluio com autoridades comiptas ou agir na

ega].idade. com Cassinos com endereço certo, tuna indústria (io entretenimento
.iviiizada. pagadora de impostos: cercada de absoluta fiscalização da Receita
:dedal. Ministério Público e demais órgãos de controle do Estado 9

o:cãindamenle ccntc=cji: d: qu: 3 e':Floração da indústria do
-.-.....iünio proporcionada pela reabemira dos jogos de azar no Brasil. levará
- - --'..'u.'= u'.'} .'-''J r...)J. JJ il:L:illu tlLiÜ i'C iii;i:i J5i:i ãij'b'iddClü. ueí'ilndü

iicJueza e conforto social- submeto aos ilusn-es pares da Comissão de Assuntos

.;onolnlcos meu Parecer e x.oto favorável aos tempos íntegros do Prqeto de Leí

Sala das Comissões. ein

#/ /.

Se/zízaor .VD.-! .B,i nsr-i

l

/
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PARECER .N' , DE 1998

Da COX'MISSÃO DE .ASSUNTO:
ECONOMICOS. sobre o Projelo d'
Lei da Câmara n' 91, de 1996 (n
+.652. de 1994: na origem), qu

dispõe sobre d legalização ci'
prdüca de .logos de a:ar e dá outra
providências

RELATOR: Senador Lúcio Alcânrara

1 - RELATORIO

,4Anr';nc'' ('nm n2ícccl' favorávelousas providê

do projeto ora analisado

sendo composto de 19 amigos. assim estruturados:

i:=:.dH=i ll. l
interessadas. as condições e comoeten

,.F....q....P.n +qP--=-'...
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empresas e a seus prooríeláhos. dirigentes e funcionários. as obrigações du
empresas credenciadas. as condições de reauiamenracão oeio Poder Executivo e
a disposição nansitória cie facuirar a eustência de um união empreendimento oor
unidade da Federação. ate a reauiamenração t]na] da ]ei.

--Os ambos 13 e 1+ sào dedicados à regulamentação do chamado
jogo do bicho'': incluindo as condições de credenciamento e exploração e as
sanções correspondentes ao nào cumprimento das. obrigações orevistas.

-- O algo 1 5 remete á legislação complementar a contúbuição social a
incidir sobre as atividades regulamentadas no projeto em tela.

--Os artigos 16 e 17 promovem as correspondentes alterações na
legisiacão penal- decorrentes da legalização da oratica das ciladas atividades- nos
[emios da iei. alterando o an. 50 da Lei cie Conaavenções Penais (IDecre]o-Leí n;
3.688. de 3 de outubro de 1941) e o an. 5S do Decreto-Lei n; 6.259, de 10 de
6evereuo de 1944 dispositivos que aoenam a pratica dos jogos de azar em
geral e do jogo de bicho em pamcular --: para que passem a refere-se a jogos
pmticados em desacordo com detemlinações legais.

-- Finalmente. os artigos 18 e 19 disciplinam a 'ç'agência e a revogação
de disposições conflítames.

Ao presente projeto não foram apresentadas emendas, na Comissão de
.Msunros Económicos.

11 PARECER

A prática dos jogos de azar no Brasi] foi tomada ilegal com a edição dc
Decreto-Lei n' 9.125. de 30 de abril de 1946. que os proibiu de fomta ampla
Apesar da citada proibição: fomias específicas foram ..go$. poucos sendc
autorizadas: sendo expiomdas pelo Estado-(União é'álbuns Estados federados: nc
caso das loterias), e: mais recentemente. por particulares t no caso dos bingos).

Pretende-se. com a presente proposição legislativa. restaurar
legalidade de tal prática. sob condições determinadas. abrangendo- inclusive
prática do jogo de bicho. ora exercida na ciandestínidade.



Os argumentos de mérito reiativos ã legalizacão dos jogos de an

podem ser enquadrados em dois !mandes !grupos: o que congela u
razoe

sociais. culturais: morais e religiosas. e o segundo. aue abrange as razóe
economlcas.

Sobre o primeiro !gupo- algumas considerações. tomam-se rede'ç'ante!
havendo a ressaltar. de princípio: a inalienável carga opinaüva de que se revestem
tais considerações. por se tentar de matéria sem doeJnatismo político e
doutrinário. sustentadas unicamente peias convicções e experiências de 'vida dc
que as emitem, defendem ou atacam.

Não caberia. nos propósitos deste parecer. o ministério de prátic
doutrinária ou de convencimento sob 't'amores individuais. pelo que pennlto-m
resuínaír a avaliação de tal cenário a alguns fatos sociais que permeiam
advidades ora analisadas. quais sejam:

--A ativídade de cassinos representa um fato: de afiação pua 2
comunidades onde são instalados, com o aumento siguficadvo do fluxo d
pessoas: tanto para trabalhar nessa atívídade, de fomla direta ou indireta, com
pam jogar nos cassínos. Tal migração e concentração demanda uma connapamd
de serwços públicos que representa um problema de diâcil conciliação para
comunidade receptora. nomlalmente despreparada e sem planejamento paa
mensuração e cumprünento de suas novas e complexas funções.

-- A volatilidade da população. associada a existência de riqueza
inerente à aüvídade. estimula a 'ç'inda de potenciais cruininosos. em todos c-
níveis e tipos- na pretensão de beneãcíos espühos qe ta] cenário. sobrecanegand
as filnções de segurança pública da comunidade. Pesquisas quanüfãcadas er
cidades-sede de cassinos: nos Estados Unidos. mosnam sensível acréscuno ci
criminalidade em tais cidades.

-- A tradição cultural bmsileiia após cinco décadas de inexistência d
cassinos. não mais conãaura tal ativídade como phorítáría. sendo relevante o fat
de que as casas de bingo, que se esoalharam pelo Brasii nos últimos 3 anos J
começam a dar sinais de perda de \italidade. com fechamento de algumas
diminuição de público na maioria delas. Não se conãgtura. pois' como um usei
cultura! a existência de cassinos no Brasii.

--O jogo de azar. apesar de proibido. desenvolveu-se de toro
clandestina. .explomdo oor Quadrilhas exnemamenle organizadas. conumperlcic
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gravemente. o sistema policial, o sistema judicial e até mesmo o político. Pode
se, pois. supor que este setor do crime organizado assuma o console do jogo d(
azar, quando se tomar legal. Os órgãos poiiciais. desmotivados e desaparelhados
perderam !aonde pane de sua capacidade de âscaiização e investigação. C
sistema judicíáho. moroso e emperrado- pemute a prescrição da maioha do!
delitos cometidos- sem julgamento. .bsim, não se pode confiar no sístemz
repressivo ensleníe; como garantia de iegaiidade para as advidades on
mabsadas.

Abstenho-me de tratar de-questões moi:ais ou religiosas, não por medo
relevância. mas pelos motivos já expostos-

Consídero, ounossim, filndamental para a avaliação desta Comissão d
Assuntos Económicos o segundo aipo de considerações sobre a legalização d
prática dos jogos de azar. quais sejam aquelas de cunho económico.

A proposição ora analisada, em sua fiação de propulsora de advidad
económica, possibilita :o desenvolvimento de .um3 . nQyê: 4dvid4de .Qra nã.
exercida no Bra.si], a exploração dos cassinos, e a legalização de ouça advídad.
exercida na clandestinidade, o jogo de bicho, Sendo esta de insig:tíücante impact'
na economia nacional, tanto em geração de riqueza como de empregos.

Do ponto de vista do Estado, o principal beneficio econõiúco, n;
forma dos tributos, não apresenta qualquer. camcteristica .especial vez que
proposição ora analisada hão propõe qualquer diicipiiha tributária especii:
(ressaivada a conmbuiçào a que se rel'ere o an. 15. sobre 3 qual fãare{ a(cante
Como também não há pre'ç'isco de qualquer renúncia ou isenção tributária: a
atívídades esianam sujeitas aos impostos hoje incidentes sobre a comercíalizaçã
de bens, sobre a prestação de serviços de qualquer natureza e sobre a renda d
pessoas físicas e jurídicas nela envolvidas.

Cumpre ressaltar que, em ambos os casos e ao contrário do que ocorl
nas loterias ora exploradas pelos poderes públicos federal e estaduais, a divisa
da anecadação obtida não apresenta a liberdade de tais lotenas: pois os Jogos c
cassino e o 'jogo do bicho" apresentam critérios de premiação consolidado
decorrentes das probabilidades envolvidas nos acenos e erros de cad
modalidade, além das tradições de prerniação om exercitadas na clandestinidade
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Assim, as magens de lucranvídade e de consequente distribuiçã(
inclusive para a fatia de tributos- são bem mais reduzidas. o que conduz a u]
faseamento da real úovimenração. para sonegação e até para viabilizaçãc
económica de tais advídades.

Tais impostos, cujas competências pertencem ãs nês esferas de
governo, u'ào requerer novas e específicas metodologias de arrecadação c
ãscaiização, compaüveis com os fatos geradores inerentes à ativídade d(
cassinos: cujos giro financeiro e lucraüvídade apresentam íaceías não usuais nz
legislação.aibutáría om vígenle: decorrentes da mecânica dos jogos de azar.

E importante salientar que se conâaura como de exnema diâculdade c
conaoie absoluto das movünenlações füanceiras de um cassino: pela velocidad(
e número das iransações ah pmücadas, o que pode conduzir à sonegação do:
valores verdadeiros- objetivando mi!!+mizar a carga tributária incidente.

Pelo exposto.. torna-se de difícil mensuração o real balanço de

conmbuição ao Estado decorrente de tais ativídades- o que não me pemur(
avalizar a tece de eÊetiva contribuição económica das mesmas, mesmo nun
cenário de total probidade e confomudade legal de seus expiQradores.

Fato adicional e de extrema relevância está associado à impossibilidad(
de cona-ole absoluto da movimentação financeira envolvida no exercício de tai!
advídades:. .A indetemiínação dos lucros efetivos pemlíte a anexação: aos
mesmos, de montantes sígniâcaüvos obtidos em operações mamfestament(
ilegais e criminosas, como tráfico de drogas. contrabando, prostituição
agioragem e oua-os- recolhendo-se. então os tribunos correspondentes
legalizando a posse de tas recursos. numa ooeracão de lavagem' de dinheiro
ora reconhecida peia sociedade e pelo Confesso Nacional como altamenr.
perniciosa e lesiva ao pais.

Concluindo: no caso dos casinos. a ponderação substantiva a se
efetuada deç'e sopesar as eventuais vantagens económicas regionais com ta
advídade: em conúonío com os novos enca-gos de armação e fiscalizaçã(
públicas sobre a mesma. associando-se. ainda. a avaliação da iauaimentc
re[evanre ponderação dos beneãcios e malefícios sócio-culturais da ]ibera]izaçã(
dos jogos de azar. cujo juízo de valor está contido no âmbito das convicções do
ilustres pares
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No caso do ''jogo do bicho . sua regulação apresenta os mesmo
entraves e encargos da ativídade dos cassinos. inclusive agravados Reli

delegação às esferas í:iíêríores de go'ç'emo. cqas condições de .console sào
nitidamente mais prec:idas.

A.penas à guisa de comentário- uma vez que a matéria já mereceu o
exame da douta Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. observo, com
estranheza. o fato de a proposição tratar o jogo como Lona espécie de séruçc
público, outorgado mediante autorização ao mesmo tempo em que percute :
União instituir obrigações pam os Estado e o Distrito Federal. Parece-nos un
üatamento equívocado da matéria. que chega, mesmo, a resvalar para c
myuhdicídade.

A licença pam instalação de cassino ou o estabelecimento de condições
pam que a atívidade do jogo não corúaure contravenção penal não pode se:
confiindida com a aurorizaçào ou concessão de serviço público o que: inclusive
tmp[ícaha a exigência de licitação. Ou seja: o jogo não é serviço do -qual a Unia(
teima a titularidade eu o monopólio e, em razão disso. o regulamente. Ni
verdade, a restüção e. mesmo a proibição da sua prática tem ocorrido em razã(
dos riscos que eia traz para o interesse público.

Quanto à contHbuição reÊerída no aH. 1 5, cabe ressaltar que a proposiçã(
om analisada. sendo legislação ordinária, não tem poder para remeter à legisiaçã'
complementar a criação daquela contribuição: pelo que caberia a re'üsão d'
texto, com sua supressão, por ínluridicidade. caso este parecer concluísse pel:
aprovação do prometo.

'-'OTO

Conscíenre das profiindas dí'ç'ergêncías de opinião q\ie podem cercar
presente proposição, mas convicto dos argumentos apresentados, submeto ac
ilusões membros da Comissão de Assuntos Económicos meu parecer e voto pe
rejeição do Prometo de l-ei da Câmara n; 91 : de 1 99ó

Sala das Comissões. em
Presidente

Relator
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(+) PROJETO DE LEI DA CAÂ'TARA -
N9 91, DE 1996

( n' 4.652/94, na Casa da origem )
Depõe 80b'e 8 legalbação da prútF

ca de jogos de azar 8 dá auras provldõn
elas.

11 -- utilização do mãc»doobm local, com apto'
voitamento de idosos 8 porüdaos do deficiência ff-

O Congnsso Nacional docnb:
Art. le É pomiiüda, mediante aubrização dos

Estados e do Disüüo Federal. a exploração dos jo'
gos do azar em hotéis-cassinos, em hotéis. que pam
tanto ventwn a se adequar, B em cassirtos. po! pn'
soam jurídicas prnriameMe ctedonciadas na fomta
do art. 4e

$ 1e Na detem\mação das k)caridades onde se-
rão desenvolvidas as aüvidades dêsbdtas no capa
deste aíügo serão consideradas:

1.-- a existência de património turlsüoo a ser v/a-
loíizado; oU

11 -- a carência do altomaüvas pam o sou de-
senvoMmento económico"social
- S 2' As localidades do que tmü o parágrafo
anterior senão definidas pebs Esbdos e pelo Distrito
Federal B submetidas ao Órgão Federal a que se re"
fen o indso ll do aR- 11. do modo que. quando do
crudendaríeMO, a exploração da aüvidade íínncio-
nada no capta se)a a)mpaüvol com o desejado irp
crer»nto da indú«íia do tutisnn 8 com as políticas
rlacionais ou regionais do dosanvolvürento

$ 3e Pam a aüotizaçao a que S8 mtom O C+"
p"t. a seí c«..MM p« pra:o düe'mi"ad', p'd'"
do sor renovável. Boião aiítü. obsoívados pela atÁo'
rodado conoedento:

1 -- integração do OOpíeondautüo às condçã"
os ambientais da alba escolhida pam sua implanta-
ção

111 ;- realização de inve«imoMos polo autoriza-
do na consüução, ampliação. mfomn ou rooqutpa-
mento do hotéis ou do cass3nos;

IV - progmrnas de formação e tr8ina'mento
com efeüvo aproveitamento de píoüissionais em ho-
telaria. urismo e serviços afins-

Art. 2' A empresa autorizada deverá preen"
crer. cumulativamente, os seguintes requisitos:

1 -- ser a)nstituída sob as leis brasileiras. com
sede e administração no País;

11 -- comprovar capacidade económica. e finan-
ceira:

111 -- comprovar qualificação técnica.

Parágrafo único. A exigência de que tala o in-
dso 111 deste adio poderá ser satisfeita:

1 -- com a od«ência, no'quadro de pessoal per-
manente da empresa autorizada, de profissional
oom comprovada experiência na aüvidade; ou

11 -- por meio da contratação de serviços de
empmsa npecnlizada com comprovada expeíiên'
cia na atividade.

Aít. 3e Para efeito de«a lei. hotel-cassino é o
mdo do hospodagom do tuíisrrn. dassificado polo
In«ituto Bíaáloiío de Turisítn -- EMBRATUR. que
di»tenha do albas. padrõu consbuüvos. ins&alaçõ-
os equipamentos o soMços destinados à hospeda-
gem. ptáüca de jogos de azar. a0 6ntreteninnnt0 8
lazer dos usuários.

(+) Republicano por inconeção no anterior

VI n»neUHHP l TU \qPP nl r pFlrPnH
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AR. 4e Será da competência oxdusiva do órgão
federal rlundortado no inciso ll do art. ll desta loi
decidir pelo nnessárb ctedenciart»nto de iMoíes-
sados. que os habilibrá à aubrização osbdual ou
do Distrito Federal pam o efeüvo exercício das aüvk
dados de que tuba o aü le.

S le O$ pedidos do cíedendamonto. iíidividua-
lizados por espécie de empreendimonb onde se
pntertda aünr. dovierão ser insbuldos na fome qw
vier a sor rogulalTnritada, e acompanhados de im-
ptescindfvd dedamção da aüotidade esüdual ou
do Distlüo Federal manifes&ndo $ua inhnção do au-
torizar a exploração dos jogos de que tenta o ciBput
do art le. om localidades que no irt«lurvnnto oxplicb
tala 8 já definida contam» o $ 2'i do aR I'

$ 2' Pam análiu e julgamoiTb de cada pedido
de credenciamento. taxa de soMço. não íeorTÜolsá-
vel. sofá riba)Íhida pelos interessados. junto ao ór-
gão federal responsável, na fome o rn valor que por
e$u vier a ser 6xado.

Aít. 5' fomento poderão ser aubrizados a ex-
pbralr a aüvidado de qun tab o aR le os qtn viotun a
sa cíodoítdados m forma d) antigo anbria, ínsalva-
ü) o osbbolocido no aít. 12 e sais paíágrafos-

Aít. 6' Nenhuns pessoa fídca ou jurídica po-
derá deter o console acionário de anis do três ho-
téis-cassinos ou hotéis que, pam tanto. venham a se
adequar. ou de cassinos.

AR. 79 É vedado às empresas autorizadas a
explorar a atividade de que trata o art. lo transferir
essa exploração e os direitos ligados à respectiva
autorização. seno sob condições a serem determi-
nadas na regulamentação.

Parágrafo único. A transferência não excederá
o prazo da autorização que. na época. vigorar. ob
?ervandcFse o estabelecido no art. 5'.

Aít. 8'. E vedado aos dirigentes e aos func...»
vários das empesas autorizadas a explorar a aüvk
jade nfeíida no aü le:

1 -- participar nu jogos de azar que explorem;
11 -- ter sua nmunemçao. ou qualquer parcela

Üe sua remun8mçao. calculada sobra o movimento
das apostas.

AR. P. É vedado às empresas autohzadas a
explorar a aüvidade referida no aü le:

1 -- fazer empíésürTns ou finaíuaít»fetos aos
seus usuários. sob qualquer fome. soja em moeda
nacional ou estmngeita, seja em valoms coavencio-
nab que as repesontam;

11 -- ter acesso a benefícios fiscais federais;

111 -- receber empréstimos ou tirar\ciamentos do
irtstiüiições finarneiras oficiais.

Art. 10. As empresas que explorem a atividade
mendonada no capuz do art. le-ãcam obrigadas a:

1 -- ofotuar. sompn que necnsário. pam aten'
der 8 manter os padrões 8 especificações fixados
em nomlas polo Órgão Federal aludido no incin ll
do aú. 11. obras do conservação o repamçao dos
odifbios. mobiliário. utensílios 8 equipamentos dos
locais onde fundariam os cassinos. som pmluízo do
que vier a soí exigido polos demais órgãos compe-
tentes;

11 -- colaborar com iniciativas oficiais quite obieü
vem o forinnto ao turismo na alba ou noção onde
8süverem localizados. pmnnvond0 8 patrocinando
exposições. e#otáculos ou provas esporüvas se
fundo calendário a sarem estabelecidos com o Insti-
tuto Brasileiro do Turisnn -- Embmülr e órgãos o6-
ciais d& turismo;

111 -- prorTnver. om áreas pam esta fim destina-
das, programas artísticos. privilegiando artistas na-
aonats;

IV -- recolher. em conta bancária específica. o
valor que for fixado. confomn crüéíios oplicitados
na rogulamenbação. cofnn caução pam o exoniclo
da autorização mencionada no aít. le;

V -- manter fundo de resewa para atender pa-
gamento decorrente do moürnento estimado do
jogo. confomle regulamentação.

Art. 11. 0 Poder Executivo regulamentará a
aplicação do disposto nesta Lei. observando:

1 -- o estabelecimento de um conjunto de direth-
zes. estratégias e ações que vincule. efeüvamente. o
exemício da atividade de que bata o art. l g desta Lei
ao estímulo e incremento da indústria do turismo e
ao desenvo&imento sócicPeconómico do País;

11 -- a definição do órgão Federal. existente ou
que entenda criar. a ser responsabilizado pela imple-
mentação do referido no incisa anteriori consecução
de seus objeüvos; e o credenciamento de qu.io tenta o
aít. 4a:

111 -- a atribuição de poderes que éntonda perti-
nentes ao Órgão Federal responsável morlcionado
no iíuiso antepor que Ihe pemlttam dispor sobre a
matéria. exigir o cumprimento desta Lei 8 da legisla-
ção que a respeito Ihe seguir. fiscalizar as empresas
autorizadas. aplicando-lhes. quando for o caso. as
penalidades pmvisbs. em nada obstando a fiscaliza-
ção de sogumnça no âmbito das autoíidados judi-
ciais. administmüvas 8 policiais nos três níveis ü.
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Féüração;
IV -- o osbbelociíTnnb das cífUrios pam o clo-

dondanunto aludido no art 4e, os quais levarão om
cona. som pnjufzo de cubos. a íepuüçao. capacb
dada técnica 8 económica da efípnsa irüomssada.
que deverá sor oanpad\reJ com o empteendínuMo;
o ponto desü e sua avaliação. princbalrnunto quanto
aos rosulüdos pmtendidos e relativos ao inaemorib
do tuíisíno. à citação de Davas omptegos d à gera-
ção do i-nihS;

V -- a atribuição du poderes ao Órgão Federal
pam a imptoscindl\fd habilitação. no que couber. e
nm pmjuízo dos domar órgãos cotlpeteates, üs
orípíusas hbricartbs de equipanurdos e acessórios
utilizados om jogos do cassino inBíessadas íto for-
nocinunb de tais oquipain»Nos 8 aonsóíios aos
autorizados mencbnados ín alt. lq

VI -- a aüibuição do podoíes ao Órgão Fedoíal
pam o estaboleciín»Mo das cixxliçõu pam aprova-
ção dos dmtores. sócios 8 pessoal orTpmgado, a
qualquer tâub. nas salas do jogos e na gednda das
oíTX)lusas autoizadas;
-- Vll .- as condições essendab que dowrão

cansar das autorizações de que 8ab o caput do aü
le 8 0 esbbolocimanb no $ 3e (b alt 13;

Vlll -- as condções 8 íuqubibs opoíadonab.
técnia)s 8 finafx»idos paa o ftxidoltanunb dos jo-
gos do azar

IX -- os seMços que as empresas autorizadas
poderão ou deverão pregar ao p(]blico;

X -- as modalidades de jogos do azar pemüü-
das. indusive os eleüónicos. bem coíln as condiçõ-
es pam o acesso do público às salas do jogo;

XI -- a fomla e a periodicidade das idomlaçõos
estatísticas, contábeis. financeiras e patriítnniais a
serem suba»tidas ao Óígao Fedoml de que tmb. o
incisa ll deste artigo. e às autoítdades ootlX»antes.
bem como os cdérios de sua padronização e publb
idade;

Xll - compodção do Órgão F:edoral do que ta-
la o incisa ll do«e artigo. onde ficará assegurada.
[anüém. a parüdpação do (s) órgão (s) de passo
Jevidamenb con«ituído(s) em deKnríüncia da ex-
)locução da aüvidade do que tentam o att. I' o o aít-
1 3 dela Ld.

Art. 12. A partir da publicação de«a Lei. 8 até a
iua regulalT»ntaÇão. om caráter aperta»fetal e taTF
Diário. indopondentoíiunte do disposb no aít. 4e.
ica facutbda unn autorização por Eãado o pdo
)istrüo Federal, apor\as püm um dos eíTproend-
nontos aludidos no capuz do aít le.

$ 1e. As aubrizações do que lata o$ü antigo
serão ü.das peb prazo do um ano. podendo ser re-
novadas por idênticos lirazos. aü a togulainunbção

$ 2'. Alé & regulaímntação ddiniüw do«a Ld
peb Poder Exnuüvo ficam o$ ovariüiab autoíizaüs
na fomta desb aíügo submaüdos à regulaínunbção
prwisótia a ser esbbelodda pelos E«ados e o Di$-
tíito Fêdeml 8 que rospoibiá. nó que colõoí. os ds-
posiüvos dose Lei.

$ 3g- As autorizações dadas na fotTtta do«o w-
tigo. om carátor experünnntal o teríporárb. a palür
da ri3gtdarnunbção desb Loi, sortunte podoíão ser
confimudas se os autorüado& stbmeBfldo-n. no
prazo má)drin de nawnta dias. aos píooedüluíibs
osbbdoddos no art 4e. vierem a sor cíodolldados
polo OTUão F''l'ml.

S 4' A não aprewntação do pondo de ctedon-
ciamenb no prazo lixado no paíágíab arthíbí. ou o
não credenciainuíÉo polo Órgão Fbdoíal. irvplicad o
carxnlarmnto das íespodvas autoíizaÇÕos toíTpo-
rárias. som qw aos autorizados soam assegurada
quaisqu« dnitos-

Art. 13. A oplomção da latoíia denominada
'Jogo do Diabo' fu'ser« mediante autorüação do
gowmo osbdual ou do DI«rito Fddetal. a sor dada.
san o caíábr do adtdvidade. às pessoas jurUcas
dovidalnurib cortsütuldas o que aBndam ao dispos-
to no incisa ll do art. 2e.

S le A fobia coam s8 darão as autorizações
pam a e)Qlomção do 'Jogo do Bicho' sofá disciplb
nada pelos Esbdos o polo Dis8íto Federal. por meio
de loi pRÓpria. que obseívaíá, no qua couber. os dis-
positivos desb Lei.

$ 2e A lgi mencionada no parágrafo anterior
dsciplinará:

1 -- a outorga das autoíizaçõn do que taü o
caput pelas lotarias esbduais. ou órgão que define

11 -- a prionzaçao das auDrizaçõu às oítpro-
sa$ que. conprovadanunto. possam gorar mabr nc
meio do oívprugas no axonbio da aüvidado do qw
lata o

111 -- a plosonraçao. no que couber. das carac-
torísücas, poculialidados 8 idenüchda de«a modaü-
MÜ & jogo;

IV -- a ouüarga du aubrizações por prazo de-
tamütado, não inferior a quaüo anos, podendo. on-
tmhnü). a aitóíio da autoriMdo oompobr#o. sor ob
jüo ü twxn'anão;

M;
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V -- o esübolecimonto de limites mínimos para
o capibl social das empresas interes.agiu . .a auto-
nzaçao;

VI -- o esbbelecimento, compatível. de caução
pam o exenfdo da autorização 8 do fundo de reger)
va pam o atendinnnto do pagamento decoínnte do
movimento estimado do jogo.

$ 3e As autorizações serão ínegociáveis e in-
tmnsfeííveis.

$ 4' O Poder c-''uivo Federal baixará nor-
mas. por iMemlédb do Órgão de.que traí o incisa ll
do art 11, regulando o disciplinamento da píáüca do
'Jogo do .Bid)o' polos Eshdos 8 pelo Distrüo Fedo-

comprador ou ponto. entrega certa quantia
com a indicação de corTÜiliações de algaris-
mos ou nome de animais, a que coímspon-
dem números. ao outro parbcipanto. canse
derado o vendedor ou banqueiro. que se ob-
riga mediante qualquer sorteio ao pagamen-
to do prémios em dinheiro- Penas de sois
meses a um ano de prisão siríples e multa
ao vendedor ou banqueiro. 8 do anta a qua-
renta dias de prisão celular ou mula. ao
comprador ou ponto.

Art.18: Esta Lei entra om vigor na data do sua
publicação.

An.19. Revogar-se as clsposiçoes eín contrárb.Art. 14. O não cumprimento das obrigações e
disposições esübelecidas nesta Lei e em seus íegu-
larmntos 8 nas Leb esbduais sujeitará as empresas
autorizadas a oxplomr as aüvidades mencionadas
nos ans. le 8 13 às seguintes cominações:

1 -- advpertênda por escrüo;

ll -L suspensão temporária das atividades;
111 ,- cancelamento da autorização. com deda-

-anão de inidoneidado pam a exploração da aüvida-

PROJETO ORIGINAL

DllBpõo soba a cdaçõo da LoUrla de
núma'u DIárIa (LND) -- 7"'ü-:n

O Congresso Nadonal docnü:
An. I' A exploração. organização e execução

da Lotaria do Números Diária (LND) compeh à Cab
xa Económica. Federal.

$ 1e A LND, -de que tíbia a caplit douto.artigo.
consiste em uíln Baga loteíia do núrTeíos, nos moldes
do tmdidonal '.Jôgo do Bi(in'. com sorteio diário.

' $ 2a A LND íeod)erá o nade bnbsb d3 'Zaoüxn'-
Art 2a A caplaçao das apo«as será realizada

nas agências lotéricas e/ou PQr captadonBS avulsos.
registrados e credenciados pala CEF

Parágrafo único. Aplicadas as penalidades a
luo se mfeem os incisos ll e 111 do capuz, o Órgão
:odoml, de que tala o indso ll do aü 11. quanto à
lüvidado mencionada no art. l e. solicitará as provo
iênctas das auü)cidades competentes-

ATL 15. Lei Contplementar instúuirá contribui-"
;ão s(xial que incidirá especificamente sobre as ati-
ridades de que tratam os aíts. le e 13 desta Lej..

An. 16. O art. 50 do Decnto-Lei n' 3-688, de 3
le outubro de 1941 . passa a vigorar com a seguinte
edação:

An 3' Q processamento das apostas será Ba-
lizado pela empresa DATAMEC S-A. -- Sistemas e
Processamento de Dados.

An. 4e A arrecadação da LND terá a seguinte
destilação:'Aít 50. Estabelecer ou explan jogo

de azar em lugar públia) ou acessúe! ao pú'
bloco, mediante o pagamento de entra(&l ou
sem ele, ressalvadas os casos plebrbtos em

1 -- Despesas Operacionais
a) Ccvnlssão do flewndBdoms;
1 . Agêndn icíéíicas 07% (sete pa conto)
2. Capbd«os awlsos 06'K (seis pa conto)

b) Tarfh .4áwn&üa#v'a:
1 . CEF05% (díBO P« corto)
2. Datamoc 05% (dnco por cento)

3. Funda Tecnológico 02% (dois por conto)
11 - Satldo Pública

a) Mnisüdo da Saú& IO' (üz por cento)
b) Seauürias Esbduais de Saúda 15%(qtinzo por

cano)

Pena -- prbão simples, íde três Reses a
Lltn ano, e !!it !Ha

Art.17. O uaput do art58 do Decreto-lei n'
i.259. de iO de fGiH@iíO de 1994, passa a vigorar
nm a seguinte ce(lição:

dniominado 'Jogo

do Bd»'. fora das casos pmvi«os em lei.
8m qn um dos parücipat©s, a)nsidorado



c) Secretarias Municipais do Saúdo 20'Zo (vinte po(

C8mQ)
111 - PrümioH% (büb por conto)

pnmiação feita através do rateio de um percentual
da arrecadação.

- Tendo em vista a proposta de oferecer uma
aRomativa ao jogo do bicho como aünlmonte é co-
nhecido. o logo a ser criado deve:

Tor no mínimo um sorteio/aoi iqçã9 i&ià'b,
Ter colrD praça mínimo ou uniHrio de aposta.

UMR valor compatível com o poder aquisitivo da po'
puiação.

-- Que a sua arrecadação tenha destinaçao ex-
clusiva pam o sistema público de saúde com rapas'
se imediato nos níveis Municipal. Estadual 8 Foda-
rd

AR. 5R o Poder Executivo tegulamentará esta
Lei no prazo do 90(novena) dias. contados da data
de sua publicação.

Art. 6e Esta Lei en&a em vigor na data de sua
publicação. revogando-se todas as disposiçoes em
contrário.

Ju«tRcaçõo
O Govemo Federal e o próprio Congesso Na-

cional. vem busx;ando a legalização do logo do bicho
que .bistoricarTnnto está vinculado a lei de contra-
venções penais, gerando com .isto uma ,rede

clan-

destina que hoje tem ramificações na própria crimi-
nalidade.

Cabe ao Executivo buscar altemaüvas de for-
malização da aüvidade económica que representa o
tm.dicional 'Jogo do Bicho'. do fome transparente.
gerando recursos e resgatando o papel do indivíduo

..na sociedade.

Os objeüvos são:
Criação de uma nova loteíia de números nos

moldes do 'Jogo do Bicho'

-- Que os Estados e Municípios paíücipem da
operacionalização do novo jogo viabilizando sua im-
plantação e integração aos ceRDas do processa-
mento e apumçao. através de convénios com a CEF
e a Datamec pam efeitos de marketing o infom\áü''a.

-- Arregimentar a mãc».deobm aüjalmente em-
pregada de fome clandestina no jogo do bicho. ílw-
dianto comissão sobre a captação do aposb e viabh
gizar para o jogo oficial novos mecanismos de venda.

As despesas operacionais para a manúonção
e operacionalização da Loteíia de Números Diária.
vinculados aos seguintes itens:

Pagamento de Comissão sobre vendas as ca.
sas lotérícas. sendo que o percentual do 10% sobra
a arrecadação deve ser assim distribuído:

7% para a própria casa lotérica
6% para pagamentos dos capta(bes avulsos
(Ex- apontadons/anotador do jogo do bicho

que serão registrados e cadenciados pela CEF).

-- Geração de reairsos para l
de saúde pública.

- Fomulização de todo um selar de atividade
económica que halo opera infomnlmente.

- Resgate da cidadania de todo um conügente
de üabalhadoíes hoje marginalizados.

o pmsente proloto tem por oremissas básicas:
Utilkar atual estrutura operacional. de alcan-

ce nadonal. das loterias atuais. ou seja. a Caixa
Económica Federal e a Datamec. empresas do Gc»

emo. cuja experiência operacional no setor é de 24

inanciar o sistemaS

anos

- Tardas Administrativas -- percentual soba a
arrecadação que deve cobrir os custos de operado'
nalidade do jogo, de sua manutenção e sua modem-
ização. assim disthbuída:

- Aproveitar o momento político e o anual apelo
nacional por transparência e legalidade, promoven-
do o lançamento imediato dê' nova loteria em cerca
íle 703b da re:Je anual. por inaepender de maiores in-

.stjlner.tos cti alterações físico/operacionais. ficar
-i..J e: i.-aplat.iar,ào tjCS 30qb restantes a ser realizado
em curso prazo e mediante soluções adequa(Jas tan
to técnica quanto economicamente

Tendo em vista que jogo 'bancada' obriga à
existência de mecanismos (descarTego de apostas
ou cotação dõ detemtinados números) pouco: trans-

a,ênles e qIJe deixam dúvida quanto a sua ljsum(a
)an(z íiiilcâ qtiebm). o jogo a sor criado terá a sua

5% pam a CEF que utilizara estes recursos
para o gerenciamento. controle e monitomção do
produto L.N.D.

5% para a Datamec que utilizará estes recur-
sos para operacionalizar o produto .L.N.D.

2% para utilização em desenvolvimento e mod-
emização do produz L.N.D.

Sendo que este fundo deverá ser gerenciado
por urT\a comissão tripartite Datamec/CEF/Revende-
dores.

-- Saúd.e Ptlbii(z - os percentuais destinados

nV=W.. aPi-PHlnn»
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butos
la' pam o Hnisüdo ü Saúü alf!!n na

tenção e oporaciomlbação Ü íe@ ttospitalar pü'

ma

3.;
ls' pam as secnüdas Edaduas 'E!!:lde.

;=N8r anexadação suficiente pa'a
=n mm:..:=1==:'1===M;'& sus.

a% pan as Soaetaiias Municipal do Saúdo
nr apücada nn Sishtnn Único de Saúdo do Munp

ttíbuinü3

A «.M düm«ÍÓ' Ü«Í .«, Tii.'ção 6"ül:''
, peU CowlM ü Saúü Nadam. EsUdMs o

ú'FULO Vlll
Da Ordem Socbl

CAPA'FULO ll
Oa Segurtdaa Socbl

SEçÃ01
01.P«'ç&' G"'l'

Prado - como falir ü conüüuiçao parasfw=''.=
ont« soba o piodito LN.0.

n% da artocadai;ão =tá meada pam paga-
riatb dw prêítüos da LN-D

1- dos eí@rogadores. inci&rttes sobra a folha
M salários.'o faiuramonto B o Itno;

-"':''.?'e?.!."!==:gg;===
..úü;«"'; «-=â='=â= =z=
rtb de uitu patceu aa Sociedade que tioie está mn-
lindiuda

prosorM piopasição.

Sala das Sessões.
rosé Forwn\atl (PT/RS)

do 1994. - DeptJbdo
LEI Ne 8-1 37. DE 27:DE DEZEMBRO DE 1990

n.-fbn cornos contra a ordem ü'lbu"

n=Ehm=,s!""LEG/SLÁçÃO C/FADA

. O presidente da República,
Faca saber qtn o Congresso Nacional docíeta

e eu sanaono a seguinte lei:
'TÍTULO VI

Oa Tdbut--çn e do Orça't''M'
CAPÍTULO l

Oo sistema Trlbutúdo Haclaul
SEÇAO

on pü«.á''i« G'''Ü

CAPÍTULO l
Doe Crhttoü CaIBa a ordem TílbutÁTÜ

SEÇÃ01
Dn Crüttn praticada pa parüctdnn

.xxitr3 a ordem tribuUna

.H.H .......,#'
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Desde 1946 quando o então Presidente Eurlco Gaspar Dutra,
através do Decreto Lei 9.215 determinou a proibição dos cassinos
no Brasil, que o assunto está cercado de polêmlca e controvérsias.

De um lado, importantes segmentos da sociedade defendem a
manutenção da proibição. De outro, todo o ''Frade" Turístico
Ihoteleiros, agentes de viagens, locadoras de veículos, companhias
aéreas, etc), boa parte da imprensa e a grande maioria da opinião
pública são favoráveis à legalização (Pesquisa Galup/Gazeta
Mercantil de 09/12/96). A indústria de casslnos. mais do que
qualquer outro segmento económico, contém aspectos positivos e
negativos em seu funcionamento e, justamente esses aspectos têm
sido amplamente discutidos para que, depois de legalizados, as
condições para o funcionamento deles sejam rigorosas e permitam o
total controle por parte do Estado e da Sociedade.

Nenhuma lei é imutável ou eterna e deve sempre ílepresentar os
interesses maioritários da sociedade. Portanto, a criação de urna
nova indústria com uma regulamentação séria e criteriosa,
acompanhada de uma fiscalização rígida e eficiente, ou seja,
funcionando dentro dos padrões da moderna operacionalidade que
regulam esta indústria no mundo, poderão se transformar num
instrumento poderoso para o desenvolvimento e o fomento do
turismo brasileiro.

E quando falamos em Turismo, deveríamos estar falando em um
seguimento económico que ao lado da Agricultura, deveria .ser
tratado como prioridade nacional.



Turismo é a principal atividade económica do mundo moderno.
Segundo a OMT - Organização Mundial de Turismo, esta é a
indústria que mais emprega no mercado mundial (de l a cada 12
trabalhadores do planeta). contribuindo com aproximadamente 7%
da arrecadação global de tributos (320 bilhões de dólares anuais) e
onde são investidos mais de 400 bilhões de dólares anualmente, que
eqClivalem a aproximadamente 8% de todos os investimentos do
capital do mundo. Movimenta ainda a estonteante quantia de 4
trilhões de dólares por ano.

E inconcebível que nosso país, seguramente com o maior potencial
turístico do mundo, obtenha números tão inexpressivos po contexto
turístico mundial. Segundo a OMT, contribuímos com apenas 0,3%
da movimentação turística internacional, o que não nos coloca entre
os 40 principais países.

Nossos recursos naturais, nossas praias, nossas estâncias
hidrotermais, nossas potencialidades no Ecoturismo (única no
mundo) aliadas à riqueza da nossa arte, nossa cultura e nosso
folclore e, principalmente, a hospitalidade do nosso povo.
constituem-se em ingredientes preciosos para termos aqui uma
indústria de turismo forte, competindo a nível internacional com os
principais países e para que ela seja cumpridora do seu papel social
de grande geradora de riquezas, de substancial arrecadadora de
impostos, de imensa empregadora e, consequentemente de grande
redistribuidora de renda.

Por tudo isso, entendemos que todos os instrumentos legais usados
para o fomento desta atividade são válidos. E os cassinos são,
efetivamente, parte destes instrumentos.

Dos 100 principais países em movimentação turística no ranking da
C)MT, apenas o Brasil e Cuja não têm cassinos funcionando. E não
nos parece que Cuja seja um modelo económico ou de
desenvolvimento turístico que deva ser copiado ou seguido.



Hoje os cassinos são legalizados em 108 países do mundo. Sabe-se
que no Brasil existem dezenas de casas de jogos clandestinas.
Algumas delas situadas em endereços tão conhecidos como as mais
famosas casas noturnas brasileiras. E fato que o interesse pela
legalização é diminuto para aqueles que exploram o jogo
clandestinamente, como também daqueles que, corruptos, se
beneficiam dos corruptores, que pagam por seu silêncio e por sua
cumplicidade aliada às trevas da clandestinidade. Este é o quadro
anual de verdadeira hipocrisia nacional.

Do ponto de vista económico e técnico, é possível enumerar vários
aspectos positivos que poderão advir com o correio disclplinamento
e regulamentação da indústria de cassínos no Brasil, como
demonstrado nas próximas páginas.

Com o intuito de esclarecer a opinião pública, a classe política, a
imprensa e os diversos segmentos organizados da Sociedade,
estivemos numa verdadeira peregrinação, percorrendo todo o país,
promovendo encontros, seminários, jornadas. palestras, entrevistas
e debates, a fím de sensibilizar o Poder Público acerca da seriedade
e dos bons propósitos de nossa causa

Já se passaram quase 52 anos desde aquele fatídico dia 30 de abril
de 1946, quando segundo a imprensa da época, mais de 60 mil
brasileiros foram de forma autoritária e antidemocrática, jogados na
rua da amargura e do desemprego, vítimas daqueles que lavaram
suas mãos na pia do descaso.

Portanto, aguardamos com ansiedade a votação do Projeto PLC-
91/96-SF, que tramita hoje no Senado Federal. Com sua aprovação,
os Senhores Parlamentares estarão colocando a nossa indústria do
turismo no caminho da modernidade, abrindo nossas portas para
imensos investimentos estrangeiros e criando oportunidades para
que todo o 'frade Turístico" possa, de novo. e em todos os sentidos.
VOLTAR A APOSTAR NO BRASIL.

Ricardo Namen
Presidente
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VICE SABIA?

. Os cassinos só são reconhecidos como indústria quando existe
um processo severo de regulamentação e fiscalização. -

e Através de regulamentação e fiscalização severa os cassinos nos
EUA adquiriram credibilidade. Existem mais de 90 empresas de
cassinos com ações na Bolsa de Valores de /Vovó York, o que
possibilita grandes corporações como í)/sney, /BA7, venera/
/Wofors Corporal/ons e She// O// sejam grandes acionistas de
cassinos. Devido ao fato de os cassinos terem se transformado
em um bom investimento nos EUA, os fundos de pensões são os
principais acionistas. Por todos estes motivos, o mito que os
cassinos são controlados e operados pelo crime organizado, não é
verdadeiro.

e A capital dos cassinos no mundo, Las Pegas. é considerada uma
das cidades mais seguras dos EUA. A cidade recebeu no ano
passado 30 milhões de turistas e, de acordo com um estudo do
FBI. houve um índice de criminalidade inferior que /W/am/, /Vew
C)rleans, Myrtle Beach e Orçando (Casa do Mikey Mouseà.
Estatísticas comprovam que com a instalação de cassinos em
algumas cidades houve diminuição nos índices de ,criminalidade.
Como exemplo, podemos citar a cidade Sf. Z-ou/s, onde o índice
de criminalidade caiu 49.6%.

e Os cassinos nos EUA foram um dos principais contribuintes para
economia daquele país. No ano de 1995 foram pagos mais de 2.9
bilhões em impostos federais, estaduais e municipais.

e Mais de um milhão de pessoas trabalham para a indústria de
cassinos nos EUA. Os cassinos geram melhores empregos e
salários que qualquer outra indústria de serviços e produtos- A
média salarial é de aproximadamente US$ 2.400,00 por mês



. Um hotel cassino nos EUA emprega em média 3,2 funcionário por
apartamento, enquanto a hotelaria brasileira de quatro e cinco
estrelas emprega de 0,6 a 1,0 funcionário por apartamento. Hoje
num hotel cassino existem 85 novas funções/profissões.

. Para cada l milhão de dólares faturados pelos cassinos nos EUA,
são gerados 13 novos empregos. No ano de 1996 foram pagos
8.5 bilhões em salários diretos e 12.5 bilhões em indiretos.

. Para cada um milhão investido em cassinos são criados
aproximadamente 10 a 15 novos empregos. Em 1996 a indústria
de cassinos investiu 3.25 bilhões em novos projetos de
construções, gerando mais de 40 mil empregos.

. Para cada 100 milhões faturados pelos cassinos americanos, 22
milhões são gastos com compras de suprimentos e insumos.

e Mais de 154 milhões de pessoas visitaram um cassino nos EUA
em 1995. A média mensa] sa]aria] destes freq(tentadores é de
aproximadamente R$ 3.600,00. Apenas 1% dos freqüentadores de
cassinos no mundo são considerados jogadores compulsivos
(viciados).

nformacõ9$
© American Gaming Association
8 J. Terrence. Lanni - Membro da Comissão Federal Americana

nomeado pelo Presidente dos EUA
© FrontLine - Factse Stats.
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AnVIDADETURISnCA

Com a legalização e a abertura de cassinos no Brasil, do ponto de
vista de incremento a indústria do Turismo, é possível vislumbrar
benefícios imediatos como:

© Imediata construção de novos hotéis e empreendimentos turísticos
em nossas estâncias hidro-minerais, climáticas e balneárias;

. Redução efetiva da diferença nas taxas de ocupação da hotelaria,
entre a alta e baixa estação, pois os cassinos promovem e
subsidiam uma extensa programação de eventos culturais,
artísticos, musicais e esportivos na baixa temporada para atrair
turistas.

e Ampliação do período de permanência do turista estrangeiro no
Brasil, proporcionando um crescimento no gasto médio per capta.

Aumento efetivo na arrecadação de divisas. Cada dólar gasto por
um turista estrangeiro dentro do Brasil, se converte em divisas na
balança comercial como produto de exportação.

. Crescimento substancial do turismo interno

PÓLOS DE. DESENVOLVIMENTO DE TURISMO

Funcionando predominantemente em hotéis e nas cidades
consideradas turísticas, a legalização e a abertura de cassinos no
Brasil. criará inexoravelmente novos pólos de desenvolvimento do
turismo. Outro aspecto importante, será uma melhor redistribuição
de renda através do deslocamento de brasileiros e estrangeiros para
esses novos pólos. contribuindo para o incremento da economia
regional e nacional.
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GERAÇÃO DE EMPREGOS

A legalização e a abertura de cassinos no Brasil, geraria milhares de
novos empregos em alta proporção e em todos os níveis. A hotelaria
brasileira de quatro e cinco estrelas emprega em média de 0.6 a 1 .0
funcionário por apartamento. Num hotel cassino, essa média sobe
para 3.2 por apartamento. Isto porque existem no cassino 85 novas
funções/profissões. Nos Estados Unidos, a cada um milhão de
dólares investidos, 13 novos empregos são gerados e são
oferecidos 30 mil novos empregos por ano. A indústria de cassinos
emprega diretamente 700 mil pessoas e paga salários de
aproximadamente US$21 .O bilhões por ano.

No ano de 1996, a Indústria de Cassinos investiu 3.25 bilhões de
dólares em novos projetos de construções, gerando mais de 40 mil
novos empregos. Somente na construção de novos cassinos, foram
gerados 85 mil empregos e pagos 2.5 bilhões de dólares em salários
no ano passado.

E a indústria que paga a melhor média nacional, se comparada com
outros segmentos.
. Funcionários de cassinos 29.000 dólares anuais
. Indústria cinematográfica 22.000 dólares anuais
. Diversões e recreação 20.000 dólares anuais
. Hotelaria convencionais 16.000 dólares anuais

ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS
Aumento do volume de arrecadação de tributos, impostos e taxas
nos níveis federal. estadual e municipal. Em 1995 foram pagos em
impostos provenientes de jogos de cassinos, US$ 2.9 bilhões de
dólares nos EUA.

O Brasil, poderá se beneficiar diretamente desse novo segmento
económico. cuja expectativa de faturamento anual estima-se em R$
1.5 bilhõesl Com efeito, diante do grave momento de crise
vivenciada globalmente, a possibilidade de criar-se no País, uma
nova indústria com tamanha capacidade contributiva, se afigura uma
oportunidade que. em hipótese alguma. pode ser desprezada.





DIMINUIÇÃO DA .EVASÃO DE DIVISAS

A legalização e.a abertura de cassinos no Brasil, -promoveria a
Inibição da demanda de dezenas de milhares de brasileiros que
viajam atualmente ao exterior para visitas a cassinos, provocando
uma expressiva e danosa evasão de divisas do país.

Atualmente, comprovado por pesquisas, 90% do movimento dos
cassinos em países limítrofes ao brasil advêm de brasileiros que se
deslocam para estes países. Segundo o Z.as V'egos Cona'enf/on e
Visitors Bureau, 60 mil brasileiros visitaram Z.as Veias no ano de
1996

CAPTAÇÃO DE-INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS

Todas as grandes corporações da indústria de cassinos no mundo
vêem o Brasil com enorme expectativa.

A maioria dos gigantes do setor, tanto na indústria hoteleira, como
operadores de cassinos e fabricantes de máquinas de jogos já se
estabeleceram no país, através de escritórios de representação e
joint-ventures. Isto porque o Brasil, é visto no segmento internacional
de cassinos, como o maior mercado virgem/não explorado no mundo.

Com a aprovação do prometo no Congresso Nacional, acompanhada
de uma regulamentação séria, criteriosa, rígida e dentro dos padrões
internacionais de operações e, ainda, que evite-se a proliferação de
cassinos, podemos afirmar que investimentos estrangeiros vultuosos
seriam feitos no país para o desenvolvimento desta atividade.
Estima-se que l bilhão de dólares seriam injetados imediatamente no
Brasilr



E OU NAO, EVASÃO DE DIVISAS?

0 Casino lguazú: [em sido a casa dos brasileiros na espetacular região de foz do lguaçu: que além

dos inúÚros encantos e atrativos, dis@ de uma üntástica esüutura de hospedagem e lazer.

Aconchegute, elegante e glamouroso, b Casino lguazú além dos amplos salões de jogos, conta

com bilros e ]ü;entes b;res, bem como um restaurante que se notabibou pela qualidade.
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PROSTITUIÇÃO

E comum o argumento usado por aqueles contrários à-legalização
dos cassinos, de que esta atividade seria um agente gerador de
prostituição. Tal argumento não resiste a nenhuma análise e não
deve ser levado a sério, pois em NENHUMA atividade económica
legal, emergente e que seja grande empregadora, pode ser
considerada geradora de criminalidade.

O que gera a prostituição é a miséria, fome e principalmente o
DESEMPREGO. Não obstante, a moderna operacionalidade
encontrada atualmenté, transformou as antigas salas de jogos em
hotéis-cassinos, ou seja, grandes complexos de lazer, com parques
temáticos, spas, centros de compras e parques esportívos voltados
para a família. onde evidentemente a figura e o comércio de
prostituição não se enquadram.

Além disso, sem nenhum preconceito de ordem moral, os
operadores de cassinos vêem na atividade da prostituição, uma
concorrente que tira o seu cliente dos salões de jogos para leva-los
para outros locais, prejudicando os negócios e o faturamento.



LAVAGEM DE DINHHRO

Este é outro argumento muito usado pelos opositores a legalização
dos cassinos. A questão é realmente relevante tendo sido, contudo.
enfrentada e superada por diversos países que permitem'a atividade
de cassino.

Como exemplo, podemos mais uma vez citar os USA, onde as
regras estabelecidas proporcionam absoluto controle sobre as
operações financeiras realizadas pelos cassinos, evitando qualquer
possibilidade do jogo ser utilizado como mecanismo de lavagem de
dinheiro.

Através de ato denominado "Regulation 6A''. todo cassino 'deverá
arquivar um relatório de cada depósito, retirada, câmbio, fichas de
jogo ou instrumento negociável, outros pagamentos ou transferência
através, ou para tal cassino, que envolva transação financeira em
espécie acima de U$ 10.000.00. Transações financeiras múltiplas
em espécie, deverão ser tratadas como uma única transaçao, se o
cassino tiver conhecimento de que elas foram feitas para alguém ou
em nome de uma só pessoa, resultando em uma quantia de dinheiro
que sai ou entra do cassino, totalizando U$ 10.000,00 ou mais,
durante um período de 24 horas''

Inúmeros são os relatórios que obrigatoriamente devem ser
preenchidos e enviados pelos cassinos às Autoridades
Governamentais competentes, sob pena de revogação da licença de
exploração, aplicação de pesadas multas e até pena de prisão-

De acordo com a aludida Legislação, não são permitidas dentre
outras, as seguintes transações:

e Troca de papel moeda entre cliente e o cassino quando envolver
valores acima de U$ 2.500,001

e Troca. em forma de emissão de cheque ou outro instrumento
negociável pelo cassino, ao cliente ou a transferência vla

cabo da

conta bancária do cassino. em troca de dinheiro do cliente,
quando envolver valores acima de U$ 2.500,00



Ademais, qualquer transação financeira acima de U$ 10.000,00
deverá ser reportada aos Orgãos de controle, nos seguintes termos:

. (CTR) CURRENCY TRANSACTION REPORT: (Re/afór/o de
71'ansação em Espéc/e) - transações geralmente envolvendo
trocas ou recebimentos de dinheiro fora da atividades de jogo
normaisl

e (CTIR) CURRENCY TRANSACTION INCIDENCE REPORT:
IRelatório de Ocorrência de Transação em Espécies
transações financeiras envolvendo valores elevados em forma de
pagamento a um cliente como o resultado da atividade de jogo.

Vale lembrar que ora tramita em fase final no Congresso Nacional,
Prometo de Lei sobre lavagem de dinheiro, o qual uma vez
sancionado, auxiliará o combate de tal prática criminosa em todos os
setores da economia nacional, constituindo, certamente, valiosa
ferramenta que, somada às regras específicas a serem baixadas
pela Comissão Nacional de Jogos, proporcionarão a transparência e
segurança necessárias ao desenvolvimento da indústria de cassinos
no Brasil.



CRIME

Aqueles contrários à legalização dos cassinos no Brasil costumam
afirmar que a abertura destas casas promoveria um-aumento da
criminalidade no país. Na verdade, qualquer ativídade criminosa
associada a um cassino, ou acontecendo ao seu redor, é péssima
para o negócio. A credibilidade, lisura e transparência são os
elementos básicos que levam o jogador/cliente a entrar e, se divertir
no cassino.

Daí porque a própria indústria do jogo é a primeira a propor uma
ação severa das autoridades policiais, costumeiramente ajudando-as
no combate à criminalidade. Faz-se necessário que o ambiente em
um cassino seja o mais tranquilo e seguro para o jogador.
estimulando a sua vontade em freqCJentar o cassino.

Em todo o território dos EUA, os índices criminalidade caíram nos
últimos 5 anos a partir da instalação dos cassinos legais, quando
tiveram a maior expansão de sua história (The Kansas City Star -
March 9th.,97).

Relatórios oficiais locais, agentes legais de segurança e outros
membros da comunidade dos cassinos, apontam para um
decréscimo na criminalidade. Os : cassinos também foram
construídos em vizinhanças empobrecidas, revitalizando-as
reduzindo o crime.

e

Existe um rígido sistema de prevenção a crimes como lavagem de
dinheiro, prostituição e extorsão. Prostituição, por exemplo, só
afastaria os clientes. Então existem regras muito rígidas envolvendo
quaisquer dessas atividades criminais, ligadas a um cassino. Se um
deles ou algum funcionário envolver-se em crimes, há grande
possibilidade do cassino perder sua licença e responder a processo
na justiça.



SEGURANÇA

A proteção do cliente de jogo, a integridade dos jogos, a
contabilização de todos os fundos do cassino, estão entre as mais
importantes responsabilidades da operadora de um cassino.

E obrigatório que os cassinos tenham câmeras de supervisão que
cobrem todo o salão de jogos, sempre atentas à qualquer trapaça,
ladrões e clientes necessitando de assistência. Os cassinos sempre
tem numerosos funcionários no departamento de segurança e
departamento médico, garantindo a saúde dos clientes e a
segurança de seus bens.

Igualmente, as máquinas caça-níqueis são as mais seguras do
mundo. Em cada máquina há três ou quatro chaves de controle
independente. Os jogos eletrõnicos modernos não podem ser
trapaceados, pois os sensores eletrõnicos detectam até mesmo a
mais discreta tentativa de trapaça.

Um sistema de três partes elimina o risco de lavagem de dinheiro
nos cassinos legalizados. Primeiro o cassino tem que estabelecer
um sistema forte de contabilidade de caixa e controles internos.
Esses controles previnem que os empregados do cassino possam
violar as leis de lavagem de dinheiro ou roubem o caixa. Todas as
transações vultuosas são testemunhadas por dois funcionários do
cassino. Funcionários de diferentes departamentos devem
contabilizar o dinheiro retirado das máquinas caça:níqueis. A
supervisão por vídeo grava cuidadosamente todas as atividades dos
funcionários do cassino.

Muitas jurisdições requerem que os cassinos licenciados submetam-
se a uma auditoria externa. Os auditores do governo pesquisam
cada transação para certificar-se de que não houve lavagem de
dinheiro ou roubo. Os cassinos pegos violando a lei

automaticamente perdem sua licença de funcionamento.

As leis governamentais, regulamentações e regras são a parte final
do sistema. Usando sempre o código de impostos, os governos
comumente requerem a anotação dos nomes, endereços e os

transação acima de US$ 10.000.



DETERIORAÇÃO DA POUPANÇA FAMILIAR

Argumenta-se que a legalização e a abertura dos cassinos no Brasil
seria mais um agente destruidor da poupança das pessoas menos
favorecidas. Este argumento desprovido de qualquer fundamento,
fruto do desconhecimento dos padrões de modernidade da indústria
de cassinos.

Existem diversos métodos para evitar a freqtJência em cassinos de
pessoas de baixa renda. Um dos mecanismos mais simples e eficaz
de todos, é taxar o ingresso no cassino em valor suficiente para inibir
ou inviabilizar o acesso de pessoas de baixa renda.

Outro mecanismo eficaz de contenção do ímpeto do jogador já
consta do próprio Prometo de Lei ora em exame, que é a proibição
dos cassinos de conceder linhas de crédito aos apostadores.



DADOS ESTATISnCOS

. Existem hoje 2.131 cassinos no mundo. 1985 cassinos ficam nos
108 países que têm a atividade legalizada. Existem ainda 146
navios com cassinos, controlados por 47 Cias. Marítimas rCass/no
Guide. 1996).

. Nos Estados Unidos, que representam aproximadamente 1/3 (um
terço) do mercado mundial, existem 678 cassinos situados em 298
cidades. Destes, aproximadamente, 150 estão em reservas
indígenas, o que tirou estas comunidades da extrema pobreza, ao
mesmo tempo em que gerou a construção de escolas, hospitais e
de toda uma infra-estrutura que garantirá um futuro próspero para
este povo.

. Como catalisador de desenvolvimento económico, o número de
visitantes nestas localidades subiu 23% de 1 994 para 1 996.

. No ano de 1994, 125 milhões de americanos viajaram para
cassinos. Em 1995, 154 milhões de americanos viajaram para
cassinos. O que perfaz a média de 4.5 viagens a cassinos em
1 995, contra 3.9 em 1 994.

. O número de turistas em l.as cegas em 1995, foi de
aproximadamente: 30.000.000 de visitantes. Destes, 2.897.000,
foram estrangeiros. Vale lembrar que todo o Brasil recebeu pouco
mais de 2.5 milhões de visitantes no ano passado.

e Chegaram de avião 20.717.557, o que coloca o aeroporto de Z-.as
Pegas em 8' lugar do mundo em movimentação aerea.

8 Estas viagens, propiciaram uma taxa de ocupação média
88.8% nos 87 hotéis cassinos e, em 201 hotéis não casslnos.

de

. A cada US$ 100 milhões de dólares faturados pelos cassinos
americanos, US$ 22 milhões são gastos com a :compras de
suprimentos e insumos.
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COMISSÃO NACIONAL DE JOGOS

Em todos os países em que a indústria de Cassino foi implantada
com sucesso, observa-se um traço em comum, a existência de uma
Comissão Nacional de Jogos, com amplos poderes de
regulamentação e fiscalização da atividade.

A Comissão, com organograma básico em anexo, é constituída por
representantes de diversos setores governamentais, bem como da
indústria do cassino, e é o mecanismo responsável pelo controle
efetivo desta atividade.

O Prometo de Lei que tramita no Senado, já contempla de forma
clara e precisa, a criação da Comissão pelo Poder Executivo. A
comissão será estruturada e aparelhada, amparada por uma
regulamentação elaborada com rígidos padrões, para que possa ser
exercido um efetivo controle da atividade pelas Autoridades Públicas
competentes.

A Comissão de jogos geralmente é constituída por membros
nomeados pelo Poder Executivo. Esta agência terá autoridade final
para assuntos de licenciamento. Todos os estados também têm
autoridades em jogos extremamente fortes. '

Cada uma das autoridades exerce uma função reguladora
importante para o controle dos cassinos. A função de licenciador
inclui a investigação da vida pregressa e análise de dados
financeiros dos envolvidos. para garantir que elementos desonestos
sejam mantidos fora da indústria. As autoridades também são
literalmente checadas em detalhes minuciosos.

As autoridades com a função de auditores analisam o fluxo de
dinheiro que entra e sai dos cassinos e também supervisionam os
procedimentos contábeis. Os dados financeiros do cassino sao
checados para obter-se a certeza da exatidão e legalidade durante o
processo de auditoria.



COMISSÃO NACIONAL DEJOGOS

\DH INISTR .\Ç .\ O JURID IC O

{UD ITORI.\
FISCALIZAÇÃO

L.\BOR.\TORTO TECNICO

CONSELHO DIRETOR

O Conselho Díretor será composto por nove membros, nomeados
pelo Presidente da República, representando setores relevantes do
governo e da indústria de cassinos. Sua missão é criar e
estabelecer regulamentações sobre a autoridade da Lei Federal,
assegurando que com integridade e rigidez, que exista a confiança
do público nas operações da indústria de cassinos.

Entre seus participantes estarão funcionários dos seguintes órgãos

. Ministério da Justiça;
© Ministério da Indústria, Comércio e Turismo;
© Ministério da Fazenda;

Ministério Público Federal;
© Ministério do Trabalho;
e Procuradoria da República;
© Representante do Poder Legislativo Federal;
© Embratur e

e Representante da Indústria de Cassinos.



ADMINISTRAÇÃO

Divisão responsável por toda a administração, normas e
procedimentos internos, incluindo recursos humanos. Responsável
pelo. planejamento, organização e coordenação de todas as
funções do processamento de dados da Comissão Nacional de
Jogos.

JURÍDICO

Composto por advogados de ilibada reputação moral e técnica, que
trabalharão em total sintonia com o Ministério Público Federal.
Polícia Federal. Procuradoria Geral da União e Procuradoria da
Fazenda Nacional, de modo assegurar rápido cruzamento de
dados e eficácia de atuação.

INVESTIGAÇÃO

Divisão competente para investigar os pedidos de licenciamento e
reportar os resultados ao Conselho Diretor. Esta divisão é
responsável pelo arquivamento dos pedidos de licenciamento e
correspondentes documentos como pedidos feitos ao Conselho
Diretor. As solicitações incluem licenciamento para: Cassüos,
l)peradores, Fabricantes, Distribuidores, Representantes de
:assino (!unket), Renovações de Licenças e Credenciamento de
Escolas Técnicas de Jogos.

FISCALIZAÇÃO

Responsável pelo dia a dia e policiamento dos cassinos após o
licenciamento, assegurando que cada estabelecimento está
conduzindo suas operações de acordo com as regulamentações.
As atividades incluem investigações sobre ocorrências de violações
criminais. facilitando as apreensões, mediando diferenças entre
clientela e cassinos, inspecíonando e examinando os
estabelecimentos, inspecionando sistemas de circuito fechado e
investigando e credenciando os funcionários dos cassinos com
certificado de trabalho.



TAXAS E LICENCIAMENTOS

Esta divisão monitora e policia os impostos sobre jogos,
assegurando que todos os cassinos licenciados recolhem os
impostos federaisí estaduais e municipais. '

AUDITORIA

Analisa o fluxo do dinheiro nos cassinos. Rotineiramente examina e
audita os relatórios financeiros e contábeis, assegurando que a
regulamentação, os controles internos, leis federais, estaduais e
municipais estão sendo cumpridas.

LABORATORIO TECNICO

Terminais e equipamentos eletrõnicos precisam ser inspecionados
e testados, para segurança de que estejam em conformidade com
a regulamentação. Esta divisão é responsável pela aprovação de
todos os equipamentos eletrõnicos, computadores centrais,
acumulados, terminais de vídeo. terminais com bobinas, softwares
de jogos e hardware.

A divisão estabelece procedimentos para os testes, emite
certificado de aprovação e cria os procedimentos de verificação de
acumulados. O laboratório é equipado para investigar possíveis
fraudes envolvendo o equipamento eletrõnico. Sendo por natureza
uma divisão altamente técnica, conduzindo inspeções detalhadas,
muitas jurisdições contratam um laboratório técnico independente
de notória especialização como o GL/ - Gam/ng Z-aóorafor/es
In ternacional.


